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RESUMO 
 
 

ASSISTENCIALISMO E PROTAGONISMO INFANTIL: O MOVIMENTO DAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CONSTRUÍDAS NA EMEI PROFESSORA IDA FIORI 

DRUCK 
 
 

AUTORA: Adriana Turchiello Maia 
ORIENTADORA: Sueli Salva 

 
Esta Dissertação faz parte da Linha de Pesquisa (LP2) - Gestão Pedagógica 

e Contextos Educativos do curso de Mestrado Profissional em Políticas Públicas e 

Gestão Educacional da Universidade Federal de Santa Maria (RS). Tem por tema as 

práticas pedagógicas desenvolvidas na Educação Infantil e as narrativas. O objetivo 

é compreender o processo de constituição da proposta pedagógica da Escola 

Municipal de Educação Infantil Professora Ida Fiori Druck. A pesquisa é de 

abordagem qualitativa (GATTI, 2002; MINAYO, 2015), por meio da pesquisa 

narrativa (CLANDININ e CONNELLY 2015), e a obtenção dos dados aconteceu 

através da análise documental (LUDKE e ANDRÉ 1986), nos Projetos Políticos 

Pedagógicos, nos arquivos da escola e outros documentos como fotografias e atas. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas (MINAYO, 2009) com a equipe 

gestora, professoras e funcionárias. Os fundamentos teóricos decorrem de um 

levantamento nas políticas públicas referentes à Educação Infantil no Brasil e no 

município de Santa Maria R/S. Os documentos nacionais oficiais revisitados foram: a 

Constituição da República Federativa do Brasil (1988), o ECA (1990), a LDBEN, Lei 

Nº 9.394/96, o RCNEI (1998), as DCNEI (2010), os dois Planos Nacional de 

Educação (PNE), (2001-2011) e (2014-2024), e a BNCC (2017), RCG (2018) e o 

DOC (2019). Na análise documental foi possível visualizar vários momentos de 

constituição das práticas pedagógicas, que a EMEI traçou em seus quase 40 anos, 

surgiu como um espaço assistencial e no decorrer dos anos se tornou um espaço 

educacional considerando a indissociabilidade entre cuidar e educar. Constatamos 

que a EMEI entende que as práticas pedagógicas modificam-se ao longo do tempo e 

de acordo com as oportunidades de formação continuada das professoras, 

dependem também das políticas públicas construídas e implementadas em cada 

governo. Atualmente as práticas pedagógicas na escola são pensadas a partir das 

brincadeiras e das interações e dos campos de experiência, à criança é o centro do 

processo educativo, protagonista que participa, escolhe, explora, contribui e planeja 

juntamente com as professoras, sendo respeitada em sua diversidade cultural, social 

e étnica. Como produto final, além da dissertação, fez-se um documentário 

possibilitando ver aspectos da história, mas especialmente as práticas em contexto 

atual da instituição. 

 
Palavras-chave: Educação Infantil. Práticas Pedagógicas. Pesquisa Narrativa. 



 
 

ABSTRACT 
 
 

SUPPORT AND CHILD PROTAGONISM: THE MOVEMENT OF PEDAGOGICAL 
PRACTICES BUILT IN THE PROFESSORA EMEI IDA FIORI DRUCK 

 
 

AUTHOR: Adriana Turchiello Maia 
ADVISOR: Sueli Salva 

 
This Dissertation is part of the Research Line (LP2) - Pedagogical Management and 
Educational Contexts of the Professional Master's Course in Public Policies and 
Educational Management at the Federal University of Santa Maria (RS). Its theme is 
the pedagogical practices developed in Early Childhood Education and narratives. 
The objective is to understand the process of constitution of the pedagogical 
proposal of the Municipal School of Early Childhood Education Professor Ida Fiori 
Druck. The research has a qualitative approach (GATTI, 2002; MINAYO, 2015), 
through narrative research (CLANDININ and CONNELLY 2015), and the data was 
obtained through documentary analysis (LUDKE and ANDRÉ 1986), in the 
Pedagogical Political Projects, school files and other documents such as 
photographs and minutes. Semi-structured interviews were conducted (MINAYO, 
2009) with the management team, teachers and employees. The theoretical 
foundations result from a survey of public policies regarding early childhood 
education in Brazil and in the municipality of Santa Maria R / S. The official national 
documents revisited were: the Constitution of the Federative Republic of Brazil 
(1988), ECA (1990), LDBEN, Law Nº 9.394 / 96, RCNEI (1998), DCNEI (2010), the 
two National Plans of Education (PNE), (2001-2011) and (2014-2024), and BNCC 
(2017), RCG (2018) and DOC (2019). In the documental analysis several moments 
of constitution of the pedagogical practices were revisited, that the EMEI traced in its 
almost 40 years, emerged primarily as an assistance and later as educational space, 
having over the years the caring and education inseparable. We found that EMEI 
understands that pedagogical practices change over time and according to the 
opportunities for continuing education for teachers, they also depend on public 
policies built and implemented in each government. Currently, the pedagogical 
practices in the school are based on games and interactions and fields of experience, 
the child is the center of the educational process, the protagonist who participates, 
chooses, explores, contributes and plans together with the teachers, being respected 
in their cultural, social and ethnic diversity. As a final document, in addition to the 
dissertation, a documentary was made making it possible to see aspects of the 
history, but especially the practices in the institution's current context. 
 
Keywords: Early Childhood Education. Pedagogical practices. Narrative Research. 
  



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

BNH     Banco Nacional de Habitação 
BNCC   Base Nacional Comum Curricular 
CAEI   Curso de Aperfeiçoamento em Educação Infantil  
CEED   Conselho Estadual de Educação 
CIEE   Centro de Integração Empresa – Escola  
COAB   Conjunto Habitacional  
COHAB  Companha Estadual de Habitação 
CMESM  Conselho Municipal de Educação de Santa Maria 
DCMEI  Diretrizes Curriculares Municipais  
DCNEIs  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil  
DOC   Documento Orientador Curricular 
EAD   Educação a Distância 
ECA   Estatuto da Criança e Adolescente  
EMEI   Escola Municipal de Educação Infantil 
FME   Fórum Municipal de Educação 
FNDE   Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação  
INEP   Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
LBA   Legião Brasileira de Assistência  
LDB   Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  
LP2 Linha de Pesquisa Gestão Pedagógica e Contextos Educativos 
MEC   Ministério da Educação  
MDS    Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome  
PDE   Plano de Desenvolvimento da Educação  
PME   Plano Municipal de Educação 
PNE   Plano Nacional de Educação  
PPP   Projeto Político Pedagógicos 
PROINFÂNCIA Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 

Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil  
PROMLA  Programa Municipal de Letramento e Alfabetização  
PSE Programa Saúde na Escola 
RCG   Referencial Curricular Gaúcho  
RCNEI  Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil  
RME   Rede Municipal de Educação 
SEDUC  Secretaria de Estado da Educação 
SINEPE  Sindicato do Ensino Privado do Rio Grande do Sul  
SINPROMS  Sindicato dos Professores Municipais de Santa Maria  
SMED   Secretária Municipal de Educação 
SMESM  Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria 
SUS   Sistema Único de Saúde  
UFN   Universidade Franciscana 
UFSM   Universidade Federal de Santa Maria  
UNCME  União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 
UNDIME  União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação  
UNOESC Universidade do Oeste de Santa Catarina   

http://sistemas.aids.gov.br/saudenaescola2010/index.php?q=node/67


 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

Figura 01- Crianças brincando com materiais não estruturados 28 
Figura 02 - Logotipo atual da escola 38 
Figura 03 - Logo tipo antigo da EMEI 39 
Figura 04 - Práticas pedagógicas antigas 98 
Figura 05 - Crianças brincando no pátio 101 
Figura 06 - Festa de encerramento do ano letivo 102 
Figura 07 - Teatro das professoras 103 
Figura 08 - Registros de algumas práticas pedagógicas atuais 106 
Figura 09 - Registro de um encontro do projeto. 118 
Figura 10 - I Seminário em Educação e Infância do Núcleo de Estudos e Pesquisas 

em Educação e Infância (NEPEI/UFSM). 119 
 
 

  



 
 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 01 -  Documentos da escola pesquisada............................................... 31 
Quadro 02 - Roteiro do Documentário............................................................... 36 
Quadro 03 - Demonstrativo das turmas e formação das professoras e 

estagiárias...................................................................................... 
 

42 
Quadro 04 - Síntese da metodologia................................................................. 44 
Quadro 05 - Políticas Públicas para Educação Infantil Nível Federal e  

Estadual......................................................................................... 
 

48 
Quadro 06 - Diferenças entre PNE 2001-2010 e o PNE 2014-2024................. 66 
Quadro 07 - Diferenças entre RCNEI, 1998, DCNEI, 2010 e  

BNCC, 2017 que impactam as práticas pedagógicas................... 
 

67 
Quadro 08 - Políticas Públicas para Educação Infantil nível municipal............. 77 
Quadro 09 - Parâmetros para a organização de grupos de crianças................ 82 
Quadro 10 - Documentos da escola pesquisada............................................... 95 
Quadro 11 - Sistematização da Formação Acadêmica...................................... 116 
 
 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

SUMÁRIO 
 
1 APRESENTAÇÃO: UMA DISSERTAÇÃO QUE SURGE DO 

ENTRELAÇADO DE SABERES E MEMÓRIAS DA INFÂNCIA À 
DOCÊNCIA DESTA PROFESSORA ......................................................... 15 

1.1 OBJETIVOS ............................................................................................... 26 
2 CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA .......................................... 28 
2.1 ABORDAGEM  DA  PESQUISA:  QUALITATIVA  E  ANALISE 

DOCUMENTAL .......................................................................................... 29 
2.2 O PORQUÊ DA ESCOLHA DA NARRATIVA ............................................. 32 
2.3 INSTRUMENTOS E PASSOS DA PESQUISA ........................................... 33 
2.4 DESCRIÇÃO  DO  PRODUTO  RESULTANTE  DO  PROCESSO  DE 

PESQUISA ................................................................................................. 35 
2.5 O CONTEXTO DA PESQUISA ................................................................... 37 
2.5.1       Constituição Histórica da EMEI .............................................................. 39 
2.5.2       Caracterização Física ............................................................................... 41 
2.6 SÍNTESE DO CAMINHO METODOLÓGICO PERCORRIDO .................... 44 
3 ASPECTOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL E NO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RS: MOVIMENTOS POLÍTICOS ............ 46 
3.1 GOVERNO, ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL ................... 46 
3.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E A INFÂNCIA 

BRASILEIRA .............................................................................................. 48 
3.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL NO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RS ........................................................... 76 
3.4 O IMPACTO DAS POLITICAS PÚBLICAS NAS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL ............................................. 87 
4 NARRATIVAS  E  VIVÊNCIAS  DE  ALGUMAS  PRÁTICAS  

PEDAGÓGICAS  DESENVOLVIDAS  AO  LONGO  DOS  ANOS  NA  
EMEI  IDA  FIORI  DRUCK ........................................................................ 91 

4.1 O PROJETO POLITICO PEDAGÓGICO COMO SUSTENTAÇÃO DA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA. .......................................................................... 91 

4.2 AS NARRATIVAS: O QUE DIZEM AS PROFESSORAS SOBRE SUAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS .................................................................... 107 

4.2.1       Perfil das professoras ............................................................................ 107 
5 SILÊNCIO: UM NOVO PRENÚNCIO AO FINALIZAR ............................. 120 
6 AMARRANDO OS FIOS FINAIS ............................................................. 124 
 REFERÊNCIAS ........................................................................................ 128 
 ANEXO A: QUESTIONÁRIO PARA A PESQUISA COM AS 

PROFESSORAS ...................................................................................... 135 
 ANEXO B: QUESTIONÁRIO PARA A PESQUISA COM A DIRETORA . 137 
 ANEXO C: TERMO DE CONFIDENCIALIDADE ..................................... 139 
 ANEXO D: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO .. 140 
 ANEXO E: PARECER  DE  APROVAÇÃO  DO  PROJETO  DE 

PESQUISA - GERAL ............................................................................... 142 
 

 
 



15 
  

1 APRESENTAÇÃO: UMA DISSERTAÇÃO QUE SURGE DO ENTRELAÇADO 

DE SABERES E MEMÓRIAS DA INFÂNCIA À DOCÊNCIA DESTA PROFESSORA  

 

 “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”. 

(LAROSSA, 2002).  

 

O que sou hoje decorre de todas as minhas vivências, na interação com 

muitas pessoas, com a natureza, com a formação escolar, com o contexto social e 

cultural. Ao relembrá-las, mergulho novamente em muitos momentos das minhas 

vivências rurais e urbanas que são as bases constitutivas da minha identidade, 

reporto-me às memórias que tive na vida escolar, algumas positivas, outras nem 

tanto, mas todas importantes para me constituírem como professora e gestora na 

educação pública. 

Analisando essas lembranças e marcas que trago da escola da infância pela 

qual passei, passo a entender quando Louro (2002, p. 125) pontua que a “[...] 

passagem pelos bancos escolares deixa marcas. Permite que se estabeleçam ou se 

reforcem as distinções entre os sujeitos. Ali se adquire todo um jeito de ser e de 

estar no mundo”. Pensando nessas marcas deixadas pela escola nos corpos 

educados, que precisamos pensar a educação nos dias atuais, visando à construção 

de uma sociedade baseada na democracia, na cidadania e na justiça social. 

Eu, como professora e pesquisadora, reflito e questiono a minha prática 

pedagógica, pergunto-me que marcas estou deixando nas crianças que passam pela 

minha sala de aula. Como coordenadora pedagógica, será que estou conseguindo 

acompanhar e orientar a prática das professoras que trabalham comigo? Em meio a 

todas essas dúvidas e angústias, um dos caminhos para ancorar as minhas 

inquietações é o Curso de Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/RS), na Linha de 

Pesquisa (LP2) Gestão Pedagógica e Contextos Educativos.  

O interesse em aprofundar os estudos sobre as questões referentes às 

práticas pedagógicas iniciou no ano de 2017, quando comecei a participar dos 

encontros de estudos e discussões proporcionados pelo projeto “Escolas públicas: 

olhares sobre as práticas educativas, relações de gênero e políticas públicas”, 

coordenado pela professora Dra. Sueli Salva da UFSM.  Uma vez por mês a 

professora, juntamente com os/as bolsistas, organizava estudos sobre as temáticas 
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das práticas na educação infantil e relações de gênero. Nesse encontro participavam 

professoras, estagiárias e a equipe gestora da Escola Municipal de Educação Infantil 

Professora Ida Fiori Druck.  A partir desses encontros o grupo sentiu-se provocado a 

refletir, e eu, em especial, a aprofundar os estudos sobre as questões que 

vivenciávamos no dia a dia de uma escola de Educação Infantil, não 

especificamente sobre as questões de gênero, mas sim sobre as práticas de modo 

geral, uma vez que a intencionalidade pedagógica possibilita orientar o trabalho, 

dando a ele um caráter educativo, integrando-a ao cuidar.  Percebo o impacto das 

práticas educacionais no desenvolvimento das crianças, por meio das relações 

sociais que constroem desde pequenas e estabelecem com as professoras e com as 

outras crianças, no contexto da educação infantil. 

De acordo com Kramer (2006), debater sobre prática pedagógica não é um 

assunto simples, pois esta diz respeito à particularidade de cada profissional e, ao 

mesmo tempo, significa um conjunto de práticas realizadas por um grupo de 

professoras de uma mesma instituição. Tais práticas podem modificar-se ao longo 

do tempo e de acordo com as oportunidades de formação continuada do grupo de 

professoras. Depende ainda das políticas públicas construídas e implementadas em 

cada governo e da vontade política de investir na Educação Infantil.  

Na Escola Municipal de Educação Infantil Professora Ida Fiori Druck, as 

práticas pedagógicas ao longo dos anos veem passando por um processo de 

transformação. Inicialmente a escola era um espaço assistencialista, que abrigava 

as crianças no turno inverso da escola, cuja preocupação maior era a guarda e a 

assistência, com pouca ênfase no caráter educativo. Ao longo dos anos, essas 

práticas foram se modificando e adquirindo um caráter educativo, porém em alguns 

momentos parecem ter se inspirado excessivamente nas práticas escolarizadas. 

Pontuo essas questões por conhecer o trabalho desenvolvido na EMEI há mais de 

dez anos, inicialmente fui auxiliar das professoras nas turmas dos maternais e 

atualmente sou professora e coordenadora pedagógica.  

No contexto atual, a criança passa a ser o centro do processo, como um 

sujeito histórico e de direitos (DCNEI, 2009). Embora o respeito à criança sempre 

tenha sido um princípio da instituição, nem sempre as práticas pedagógicas 

enfatizavam o desenvolvimento integral da criança. 

Nesse sentido, Sacristán e Gómez (1998) nos alertam para o fato de que sem 

que haja uma compreensão do que se faz, a prática pedagógica acaba por resumir-
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se à reprodução de hábitos previamente “dados”, respondendo a ordens externas. 

Dessa forma, conhecer a realidade herdada, discutir os pressupostos de qualquer 

proposta e suas possíveis consequências é uma condição da prática docente ética e 

profissionalmente responsável. 

Penso que é importante conhecer-se para compreender-se, entendo que da 

mesma forma uma instituição precisa conhecer a sua história, entender seus 

percursos traçados até o momento, entender que concepção de criança guiou a 

construção das práticas pedagógicas até este momento. E aqui, cabem alguns 

questionamentos: em quais os aspectos a instituição deixou de ser meramente 

assistencial para se tornar uma instituição educativa? Como tornar-se uma 

instituição educativa sem adquirir um carácter escolarizante? São desafios que 

temos enfrentado e ao longo dos anos. Buscamos construir nossa identidade dentro 

dos princípios colocados nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI, BRASIL, 2010). 

Essas são questões que me moveram na construção desta dissertação, por 

esta razão me propus a narrar as mudanças ocorridas desde a criação do espaço 

assistencial até a construção do espaço educacional, denominado EMEI Ida Fiori 

Druck. Para entender a instituição, precisei buscar nas memórias e na história o que 

ocorreu desde a sua criação. Esse é um processo de construção da própria 

identidade da instituição. Da mesma forma, enquanto pesquisadora, docente e 

gestora nela, também busco em minhas memórias o que me constituiu como 

pessoa, docente e gestora. A seguir trago a minha trajetória acadêmica para 

entender como foi a minha passagem pelos bancos escolares e a formação nas 

Ciências Humanas. 

Sou filha de um casal de agricultores do interior de Jaguari e tenho três 

irmãos, fomos criados com dificuldades financeiras e meus pais sempre estiveram 

envolvidos no trabalho da agricultura de subsistência. Mesmo com dificuldades, há 

marcas desse tempo que permanecem, e na ocorrência de certos fenômenos 

retornam de forma intensa, como o cheiro de terra molhada, as brincadeiras ao ar 

livre com meus irmãos, sentir o vento balançar os cabelos: assim foi minha infância, 

simples e feliz. 

Até os sete anos de idade, passava o dia brincando com a minha irmã mais 

velha e com meus dois irmãos mais novos, uma de nossas brincadeiras preferidas 

era tomar banho de riacho e açude, lembro-me muito bem do barro acumulado no 
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fundo do açude e de que as roupas ficavam muito sujas, mas isso não impedia 

nossa diversão.  Não tenho todas as palavras para descrever esses momentos 

mágicos da infância, quando a única preocupação era ajudar nos afazeres 

domésticos, no manejo com os animais e brincar. Lembrando que não tínhamos 

brinquedos comprados, nós construíamos com materiais da natureza que 

encontrávamos pelo chão, como resto de madeiras, folhas, sementes, frutos, tecidos 

de roupas que não eram mais usadas, tudo se transformava. 

Quando completei sete anos (1983) fui matriculada na primeira série; no 

interior não era ofertada a Educação Infantil e as turmas eram multisseriadas. Nesse 

período, a obrigatoriedade de a criança estar matriculada era com 7 anos de idade, 

atualmente a matrícula de todas as crianças na escola é a partir dos 4 anos, pois 

tornou-se obrigatória em 2009 por meio de uma Emenda Constitucional Nº 59 que 

alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9.394/96 (LDB). 

Lembro-me de que era preciso acordar cedo para ir à escola, pois morava a 3,5 km 

e o caminho era uma estrada cheia de pedras, subidas e voltas. O trajeto era 

percorrido a pé, pois não tinha transporte escolar, e ao longo do caminho ia se 

formando a turma de crianças, íamos conversando, sonhando e brincando com as 

pedras, colhendo flores e frutas das estações. 

A minha primeira professora, a dona Inês, era séria e exigia muita disciplina 

da turma, mas ela tinha uma preparação especial para ensinar as letras, explorando 

a ludicidade e a literatura com fantoches.  Passados muitos anos, eu já formada 

professora e atuando, tive o privilégio de reencontrá-la e conversar sobre a docência 

como colegas. Ela está aposentada há anos, e nesse reencontro relatou-me sobre 

sua formação, que foi o curso Normal, já que era o exigido pela Lei para trabalhar 

nas séries iniciais (1ª a 4ª série) da época. 

Quando relato a preparação especial que ela tinha, refiro-me à sua formação 

no Magistério, que no entender dela foi um curso muito bom, o qual a preparou para 

enfrentar as dificuldades da docência no campo, que só não continuou os estudos 

porque trabalhava muito e com filhos morando no interior era praticamente 

impossível fazer uma faculdade. De acordo com Ministério da Educação (MEC), 

embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, 

recomende a formação de professores em nível superior, o curso de Magistério, de 

nível médio, ainda é aceito na Educação infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Por isso, para preencher seus quadros de educadores, diversas 
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secretarias aceitam inscrições nos concursos daqueles que têm essa formação. 

Uma das metas do Plano Nacional de Educação (PNE), porém, prevê que todos os 

professores da Educação Básica tenham formação específica de nível superior em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam até 2020. Mas hoje 

ela acredita que, com a demanda e a diversidade que a escola recebe, a formação 

só em nível médio é muito pouca para os professores desenvolverem um trabalho 

de qualidade.  

Em nossa conversa lembrei das dificuldades que eu tinha para aprender a 

escrever as letras, pois não sabia nem pegar um lápis na mão, copiava folhas e 

folhas repetindo a mesma letra até sair como a professora queria. Ler, então, foi 

terrível, para passar de ano tinha que ler um texto para toda a turma, sempre fui 

muito tímida e sofria muito com esses momentos, ainda mais que as turmas eram 

multisseriadas, os maiores sempre zombavam das dificuldades apresentadas pelos 

mais novos. Essas atitudes eram encaradas como algo natural, ninguém se 

preocupava com o bullying e suas consequências no desenvolvimento das crianças.  

Com 12 anos passei para 6ª série e fui estudar em outra escola, mais perto da 

cidade e mais longe de minha casa, logo já não poderia ir a pé, dependendo, então, 

de transporte escolar, o qual nos gerava uma grande alegria. Era maravilhoso poder 

andar de Kombi escolar todos os dias. A escola era linda e grande, a maioria dos 

professores vinha da cidade para trabalhar nesta escola rural. Recordo-me de que 

para nós, meninas, as professoras nos chamavam a atenção, porque eram bonitas, 

vestiam roupas da moda, eram educadas e tinham uma maneira diferente de 

conduzir sua aula, causando encantamento e, por isso, o que mais desejávamos era 

ser como elas. Nessa época foi a primeira vez que pensei em ser professora, porque 

até então nunca tinha me imaginado como tal, brincava de muitas coisas, mas nunca 

de dar aulas.  

Após concluir a 8ª série, para continuar estudando era necessário ir embora 

para a cidade. Portanto, no ano seguinte, fui morar em Santiago/RS com a minha 

madrinha, e comecei a fazer o 2º grau numa escola popularmente chamada de 

Estadual, adaptei-me na escola com facilidade e fiz amizades rápidas, e nos dois 

anos que lá estudei sempre tive boas notas. O que mais me marcou, nessa escola, 

foram as aulas de Educação Física, os jogos de vôlei e os torneios que 

participávamos, joguei muito vôlei nesse tempo. Cada dia que passava já tinha a 

certeza da escolha de minha profissão: queria ser professora de Educação Física.  
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Quando conclui o ensino médio aqui em Santa Maria, só me imaginava 

estudando na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), fiz vestibular e não 

consegui passar para Educação Física. Infelizmente, naquele período, as políticas 

públicas não tinham articulado nenhuma ação, os candidatos dependiam somente 

do desempenho no vestibular para o ingresso. Como se sabe, os melhores 

candidatos costumavam vir de famílias com condições socioeconômicas superiores, 

em sua maioria egressos do ensino médio privado e que frequentavam cursinhos 

pré-vestibular privados. 

Dessa forma, a universidade pública tornou-se, involuntariamente, uma 

instância de manutenção ou mesmo de amplificação ou reprodução de 

desigualdades.  Eu acabei desistindo e parei de estudar, fui trabalhar no comércio 

por alguns anos, nesse período me casei e não tive filhos.  Mas nunca esqueci o 

sonho de ser professora.  

Depois de quase 10 anos morando em outro estado, o início de minha 

formação acadêmica foi no curso de licenciatura em Pedagogia na Universidade do 

Oeste de Santa Catarina (UNOESC), no ano de 2005 e a conclusão foi na 

Universidade Franciscana (UFN), no ano 2009. Os dois semestres que cursei na 

UNOESC foram muito significativos, pois me sentia acolhida pelos professores e 

pela proposta do curso. Mesmo tendo ficado alguns anos sem estudar, estava 

motivada e feliz com o início das aulas.  

  Durante o curso tive a oportunidade de trabalhar num projeto que 

alfabetizava adultos, cada acadêmica do curso tinha um aluno, e todos os domingos, 

na parte da manhã, ia à casa da Neuza, que era a minha aluna. Nós éramos 

orientadas a desenvolver o trabalho baseando-se nas leituras do educador Paulo 

Freire, sobre temas geradores. Foi uma experiência bem significativa para minha 

vida profissional, pude acompanhar a evolução da aquisição da leitura e da escrita, 

não mais de uma forma de cópia sem sentido algum. De acordo com Paulo Freire 

(1996), o ato de educar exige de nós muita disponibilidade para o diálogo, saber 

escutar, respeitar a autonomia do educando, e a convicção de que a mudança é 

possível. 

No ano seguinte, por motivos pessoais, voltei a morar em Santa Maria, e parei 

de estudar por um tempo, nesse período engravidei e tive meu filho Davi. No ano de 

2006, dei continuidade ao curso de Pedagogia na UFN. Entendo que, na graduação, 

tive uma formação focada numa perspectiva que privilegiou as teorias críticas, 
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baseada em pressupostos das teorias sociológicas, filosóficas e psicológicas e nas 

reflexões sobre o fenômeno da educação na sociedade contemporânea. 

No ambiente universitário, como aluna da graduação, estive inserida em 

atividades de monitoria das disciplinas de Língua Portuguesa e Gestão Educacional. 

O Programa de Monitoria da UFN é uma ação institucional direcionada à melhoria do 

processo de ensino aprendizagem dos alunos e tem como um dos objetivos 

despertar no monitor o interesse pela carreira docente. As leituras dos textos e as 

atividades desenvolvidas junto com a professora da disciplina me instigaram a 

desenvolver o meu trabalho final de graduação, que foi “A Formação do Professor e 

os Saberes Necessários para Atuar na Gestão Democrática”. Os estágios 

curriculares foram oportunidades de conhecer a realidade e de ter as primeiras 

experiências como professora, nesse sentido ele favorece a articulação entre a 

teoria da formação e a realidade do trabalho.  

Ainda durante a graduação fui estagiária pelo Centro de Integração Empresa-

Escola (CIEE), pela Prefeitura Municipal de Santa Maria, na EMEI Ida Fiori Druck, 

nas turmas de Maternal I e II, no período de 2007 a 2009. Auxiliava a professora nas 

atividades com as crianças, e como a escola estava sem merendeira, a professora 

acabava ajudando a diretora na cozinha, enquanto isso eu ficava de responsável 

pela turma. Nesse período entendi mais claramente que a Educação Infantil se 

fundamenta no binômio educar/cuidar e, consequentemente, a formação de seus 

profissionais também deve pautar-se nele, como salienta Kramer (1994). A partir 

dessa experiência fui adquirindo as primeiras vivências de situações relacionadas às 

práticas na rede pública de Santa Maria. 

Em 2010, já graduada, fui trabalhar como professora do Programa Brasil 

Alfabetizado, no Lar das Vovozinhas, na cidade de Santa Maria/RS. O trabalho 

educativo na terceira idade visa à alfabetização, ao resgate da autoestima, à 

socialização, à autonomia, À valorização das histórias de vida, à afetividade, entre 

muitas outras questões. E era nessa perspectiva, valorizando as vivências e 

histórias de vida, que eu planejava os encontros no Lar, pautando minha prática em 

Paulo Freire (1996), que diz que o analfabeto possui conhecimentos relacionados à 

sua realidade e experiência de vida, cabendo ao professor valorizar e respeitar 

esses saberes e tomá-los como ponto de partida para a alfabetização.  

No mesmo ano ingressei na Especialização em Gestão Educacional, na 

modalidade de Educação a Distância (EAD), ofertada pela UFSM, realizando um 
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grande sonho em ser aluna dessa instituição. Com base na oportunidade que tive, 

avalio que fui beneficiada pela ampliação das políticas publicas. Gatti (2007) nos traz 

que, na década de 1990, os órgãos governamentais ampliaram e reestruturam as 

agências de fomento à pesquisa e os programas de pós-graduação em Educação.  

Assim eu fui conciliando a maternidade, o trabalho na alfabetização com 

idosas e as aulas na especialização num ambiente virtual, que era algo novo, mas 

que proporcionou muitas leituras e interações com os colegas, tutores e os 

docentes. Nessa época eu já tinha feito o concurso para professora de Educação 

Infantil e aguardava ser nomeada. 

A caminhada docente se sustenta num processo autônomo e reflexivo de 

saber pensar a construção do contexto de ações que operamos no cotidiano 

educacional pedagógico e relacioná-las ao que vivenciamos, compreendendo o que 

fazemos e por que fazemos, melhorando, assim, nossa atuação profissional. Nessa 

direção, Nunes (2001) aponta que, durante sua trajetória profissional, o professor 

constrói e reconstrói seus conhecimentos conforme a necessidade de utilização 

deles, suas experiências e seus percursos formativos e profissionais. 

Após egressa do curso de Pedagogia, por um curto período, trabalhei com o 

4º ano de uma escola privada de Santa Maria, curto porque me deparei com 

situações referentes à equipe gestora que desvalorizavam o/a professor/professora, 

e então vieram os dilemas da profissão docente.  Os baixos salários, a dificuldade 

de conseguir trabalho, a pouca experiência, entre outras questões. De acordo com 

Hubermann (1992), esse período é considerado pelo professor como um dos piores 

da vida profissional docente. No que diz respeito a esse aspecto, concordo com o 

autor. 

No ano de 2013 ingressei, através de concurso público, como professora de 

Educação Infantil na Rede Municipal de Santa Maria, RS. Como aguardei esse 

momento, demorou quatro anos para se concretizar, mas ele chegou e a felicidade 

era e é imensa. Tive a oportunidade de escolher a escola para atuar, e como tinha 

desenvolvido vínculos afetivos com a equipe gestora da EMEI Ida Fiori Druck, 

quando fui estagiária durante a graduação, passei então a fazer parte do grupo de 

professoras.  

Atualmente trabalho com a turma de Maternal II, no turno da manhã, e no 

turno da tarde, por convite da diretora, passei a desempenhar a função de 

coordenadora pedagógica na instituição. Desempenhar as duas funções em uma 
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mesma escola não é fácil, pois sou professora e preciso planejar e organizar meu 

trabalho pensando nas crianças da minha turma, mas não posso privilegiar essa 

turma, pois, como gestora, preciso ampliar o olhar para todas as crianças da escola, 

e desempenhar um trabalho em parceria e apoio às professoras. A escola é um 

lugar de aprendizado para todos, e não é diferente para o coordenador 

pedagógico/coordenadora pedagógica, no convívio com as famílias, com os/as 

professores/professoras, funcionários/funcionárias e principalmente com as crianças. 

No transcorrer do percurso, vão surgindo problemas que nos fazem sair da zona de 

conforto e procurar solução de uma maneira democrática, com todos os profissionais 

que atuam na escola.  

A gestão democrática do ensino público é um dos princípios da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Nº 9394/96 (BRASIL, 1996). De 

acordo com a referida lei, traz benefícios a toda comunidade escolar (professores, 

alunos, funcionários e pais), aos profissionais da educação e à sociedade, uma vez 

que oportuniza a participação de todos e valoriza as especificidades de cada grupo. 

Dentro de uma perspectiva de gestão educacional democrática, acredito e vivencio a 

importância do trabalho coletivo dos gestores educacionais e de toda comunidade 

escolar, partindo de uma linha comum de ação em que a qualidade na educação 

seja percebida por toda a comunidade escolar. 

Os dilemas e desafios do cotidiano escolar me levaram a investir na formação 

continuada. Desse modo, o Mestrado Profissional foi uma escolha por ser um 

espaço de formação que tem por objetivo capacitar e qualificar os profissionais da 

área pública para a promoção de aprimoramento e de inovação na gestão de 

sistemas, processos, procedimentos e práticas cotidianas das organizações 

públicas. 

Quando Zabalza (2004) afirma que a Universidade passou a abranger um 

número maior de cidadãos, quando antes o acesso era reservado para poucos 

privilegiados, sinto-me muito grata por ocupar esse espaço e estar ampliando e 

agregando saberes que são muito necessários na caminhada docente. E, 

principalmente, por ser um espaço destinado à pesquisa relacionada à prática, as 

minhas inquietações, juntamente com as das colegas da escola, motivaram-me a 

debruçar-me nos estudos sobre a infância e as práticas pedagógicas na educação 

infantil. 
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Nos últimos anos nossa escola se transformou consideravelmente, decorrente 

de vários fatores, dos quais posso destacar: a presença constante de uma 

pesquisadora na escola; a mudança da coordenação pedagógica; a nomeação de 

novas professoras em decorrência do último concurso da Secretaria de Educação de 

Santa Maria, rompendo com a rotatividade instituída anteriormente, quando muitas 

professoras eram contratadas por um curto período de tempo, o que dificultava a 

criação de vínculo com a comunidade escolar; a participação de professoras e da 

coordenadora pedagógica em cursos de formação continuada; e o ingresso da 

coordenadora no mestrado profissional. Além disso, destaco uma postura de 

acolhimento, por parte da diretora da escola, das mudanças propostas pelas 

professoras, que não só as acolhe, mas torna as mudanças concretas.   

Não posso deixar de relatar a minha participação, e de outra professora 

colega de trabalho, no Curso de Aperfeiçoamento em Educação Infantil (CAEI), 

oferecido pela UFSM; curso esse muito potente e desafiador, abordou diversas 

questões e proporcionou discussões que são fundamentais na rotina e na prática 

pedagógica na Educação Infantil. No decorrer dos encontros, passei a refletir 

principalmente sobre as experiências e as propostas que oportunizamos para as 

crianças na escola. Analisando mais criticamente, percebi que disponibilizávamos 

pouco tempo para eles brincarem espontaneamente no pátio e na sala de aula. E 

pensando sobre isso eu e as professoras passamos organizar momentos para que 

aconteçam encontros das turmas de Pré-escola e Maternais, ou seja, os maiores 

estão brincando mais com os pequenos, interagindo, criando brincadeiras e 

dividindo materiais e brinquedos. A cada encontro que eu participava, chegava à 

escola com ideias e propostas para apresentar ao grupo. 

No final do curso, cada professora foi convidada a construir um diário visual 

e/ou textual. De acordo com Cardonetti & Oliveira (2015), por meio do diário os 

indivíduos passam a se ver na sua própria narrativa, possibilitando que recriem os 

acontecimentos que narram. Ao se permitirem olhar para os acontecimentos 

passados, deslocados do espaço/tempo e, também, envolvidos em outras forças em 

exercício, passam a ser impulsionados a fazer diferentes relações, debruçando-se 

em singulares problematizações.  

O material escolhido para confecção do meu diário visual é composto por 

materiais que eu brincava na minha infância, e que hoje, como professora, também 

ofereço para as crianças explorarem na educação infantil. Eu tive o privilégio de 
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crescer em contato com a natureza quando era criança, e como docente sempre 

organizo espaços e materiais para que as crianças também desfrutem do brincar 

livre, podendo manipular e realizar experiências com a natureza.  

Os materiais utilizados foram: botões, fios de linhas e de lã, estopa, retalhos 

de tecidos, plásticos transparentes e fotografias das crianças pequenas brincando 

na escola. A partir da escolha desses materiais, optei em construir um modelo que 

pudesse ser pendurado como uma cortina ou um pôster, ou se colocado no chão 

transformasse-se em um tapete.  

Através dos registros fotográficos que agora compõem a memória da escola 

podemos visualizar muitas propostas educativas abordadas nos encontros do CAEI, 

que foram realizadas na escola. São exemplos dessa proposta a preparação dos 

espaços para receber as crianças, o brincar livremente em contato com a natureza, 

a liberdade de escolha de brinquedos e brincadeiras sem separação por gênero, a 

oferta de materiais não estruturados, entre muitas outras propostas pedagógicas 

apresentadas durante o curso. 

O curso e as mudanças que estão acontecendo na EMEI estão perfilados 

com as DCNEIs (2009) e com os campos de experiências propostos pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017). As mudanças instituídas na escola 

podem interferir nos processos de aprendizagem e no desenvolvimento integral da 

criança, uma vez que rompem com a perspectiva de preparar para a vida adulta, 

possibilitando vivências no aqui e agora. 

Narrar essa trajetória de mudança foi a minha intenção nesta dissertação, 

considerando que as mudanças se constituem com um processo contínuo de 

reflexão, ação, busca de alternativas, visando o atendimento às crianças com 

qualidade. Nesse sentido, não posso considerar tais mudanças como um processo 

acabado, mas em construção constante.   

Trago as questões norteadoras da pesquisa e não um problema, pois entendo 

que uma pesquisa quando se refere a um problema ela está à procura de uma 

solução. A pesquisa teve foco na história e nas memórias das práticas pedagógicas 

desenvolvidas na EMEI, buscando entender os processos de mudança ocorridos na 

mesma, desde a sua criação. A pergunta desencadeadora foi “entender como foram 

percebidas, através dos documentos da escola e das memórias, as mudanças 

ocorridas nas práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI Ida Fiori Druck”?  
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A temática da pesquisa está diretamente ligada à Educação Infantil, infâncias 

e práticas pedagógicas. A seguir apresentamos seus objetivos: 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

 

 Compreender o processo de constituição da proposta pedagógica da Escola 

Municipal de Educação Infantil Professora Ida Fiori Druck. 

 

Objetivos Específicos 

 

 Caracterizar as diferentes fases existentes no processo de constituição da EMEI; 

 Compreender a concepção de práticas pedagógicas da EMEI tendo por 

referência os documentos da escola e a legislação sobre a Educação Infantil; 

 Dar visibilidade as práticas pedagógicas construídas na EMEI Professora Ida 

Fiori Druck através de um documentário que se constitui como produto deste 

trabalho. 

 

Para melhor entender a pesquisa, apresento os capítulos que constituem está 

dissertação, a teoria é apresentada ao logo do trabalho, na busca de criar uma 

conexão contínua entre a teoria e a prática.  

No primeiro capítulo, busco entrelaçar saberes e memórias da infância à 

docência, trago minhas memórias pessoais e profissionais, minha experiência que 

se entrelaça com a temática da pesquisa e os objetivos.  

No segundo capítulo apresento o caminho metodológico, como foi organizada 

a pesquisa, o local, os sujeitos, os materiais a abordagem escolhida e utilizada e o 

roteiro do documentário.  

No terceiro capítulo, faço um levantamento dos aspectos históricos da 

Educação Infantil no Brasil e no município de Santa Maria R/S, através dos 

movimentos políticos que aconteceram no decorrer dos anos.  

No quarto capítulo apresento algumas narrativas vivências de algumas 

práticas pedagógicas desenvolvidas ao longo dos anos na EMEI Professora Ida Fiori 

Druck. Nessa seção, apresento as análises das narrativas dos sujeitos que 
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participaram da pesquisa e também a revisão e interpretação dos documentos 

oficiais disponibilizados pela instituição.  
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2 CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do 

processo da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, 

fora da boniteza e da alegria.  

Paulo Freire. 

 

A inspiração para iniciar a caminhada metodológica desta pesquisa partiu de 

um registro (Figura 1) que fiz das crianças da minha turma de Maternal II Integral, 

brincando no pátio da escola. Por um longo tempo as meninas ficaram construindo 

esse caminho, mudando as peças de lugar, acrescentando e mudando a direção, 

experimentando muitas possibilidades. Assim é também com a pesquisa: estamos 

sempre construindo um caminho.  

 

Figura 01- Crianças brincando com materiais não estruturados 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Essa fotografia me remete aos estudos de Paraiso (2012), o qual considera 

que precisamos criar outras maneiras de fazer pesquisa em educação, ousar, criar, 



29 
  

explorar até o improvável. Assim como as crianças, tracei o meu percurso, mudei a 

direção no sentido daquilo que me move, que faz sentido, que deixa marcas de 

existência para a minha formação, para a escola onde atuo e para a UFSM, que 

também deixa marcas em nosso contexto. A cada passo que nos desafiamos a dar 

em nosso percurso, seja pessoal, formativo e/ou profissional, fazemos escolhas, 

assim como essas crianças que vão fazendo suas escolhas, administrando seu 

tempo e vão trilhando seu caminho.  

Observando as crianças percebo que elas estão muito atentas durante a 

caminhada, todo passo é importante, procurando o equilíbrio em cada peça que irão 

colocar o pé, estão aprendendo sobre as possiblidades dos seus corpos, sobre os 

limites e parecem, com isso, divertirem-se. Olhando para a imagem novamente, vejo 

que nenhuma das meninas está olhando para o final do trajeto, não estão 

preocupadas com o fim, mas explorando a caminhada. Assim como elas, estou 

trilhando o meu percurso nesta pesquisa. 

A seguir descrevo a abordagem adotada na pesquisa, o porquê de ter 

escolhido a pesquisa narrativa, os sujeitos que participaram e os métodos utilizados 

para o levantamento dos dados nos documentos e na construção de outros dados. 

Também apresento a descrição e como foi elaborado o documentário e finalizo com 

o local escolhido da pesquisa, trazendo a constituição histórica da EMEI, a sua 

localização, a composição do espaço físico e a organização da gestão e do corpo 

docente.  

Destaco que a construção dos significados não consiste apenas na coleta de 

dados como verdade única e absoluta, pois existe a interferência da visão pessoal 

do pesquisador.  

 

2.1 ABORDAGEM DA PESQUISA: QUALITATIVA E ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, que, segundo Minayo (2015), 

aprofunda-se no universo dos significados das ações e relações humanas, que não 

podem ser percebidas unicamente por equações e estatísticas. 

Esse tipo de pesquisa expandiu-se na década de 1980, no Brasil, através da 

busca de métodos alternativos aos modelos experimentais e aos estudos empiristas, 

cujo poder explicativo sobre os fenômenos educacionais vinha sendo posto em 
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questão (GATTI, 2002). A pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados 

descritivos, principalmente ao estudarmos os fenômenos educacionais, em que 

muitas vezes não podemos quantificar variáveis, e as informações encontradas 

devem ser apresentadas descritivamente, aspectos esses que foram considerados 

neste estudo. 

A pesquisa precisa atender aos desafios da sociedade atual, da educação e 

de suas transformações constantes, mudanças que requerem que o pesquisador 

supere uma visão centrada nos instrumentos de coleta de dados e avance na 

perspectiva de reconstruir permanentemente o processo de pesquisa, articulando 

constantemente a construção teórica com o momento empírico. A construção do 

conhecimento acontece em vários momentos da investigação, é uma ação constante 

que vai sendo ampliada na coleta de dados, comunicação entre pesquisador e os 

sujeitos participantes da pesquisa, e se configura em um espaço legítimo e 

permanente de produção de informações (GONZÁLEZ REY, 2001). 

O papel do pesquisador no processo, segundo González Rey (2005), deve 

pautar-se em uma postura ativa e na sua responsabilidade intelectual pela 

construção teórica resultante da pesquisa. Ao desenvolver um estudo qualitativo, 

cabe ao pesquisador a grande responsabilidade de estar atento à própria 

criatividade, à flexibilidade e à capacidade de perceber-se como sujeito da pesquisa, 

uma vez que ele representa neste momento um núcleo gerador de pensamento que 

o torna inseparável da pesquisa. As decisões do pesquisador são muito importantes 

para a construção do estudo e sucesso do trabalho. Ele atua como mediador dessa 

dinâmica que provoca o diálogo, a descoberta de fatos, sendo assim sua 

responsabilidade está ligada ao conhecimento produzido, uma vez que é autor e 

sujeito da produção de conhecimento. 

Atualmente vivencio isso dentro da escola, pois realizei a pesquisa com um 

olhar mais atento aos acontecimentos no dia a dia, conversas informais em certos 

momentos não focados no estudo, mas que no desenrolar percebo fatos que até 

então não visualizava da maneira que vejo hoje, com outras lentes, o foco está mais 

nítido com as leituras realizadas, com os cursos, com as aulas do mestrado, com os 

momentos riquíssimos de orientação com a professora Sueli e com a escuta mais 

atenta às crianças.  

A pesquisa qualitativa é vista como uma forma de produzir conhecimentos 

que permite enfrentar os problemas, que, por sua natureza, envolvem o estudo de 
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grupos grandes ou pequenos, geralmente estudos em instituições. A abordagem 

qualitativa possibilita uma prática que irá posicionar a pesquisadora na produção e 

na análise dos dados, nesse sentido, “[...] a pesquisa qualitativa continua sendo 

mais do que simplesmente usar um ou outro método para responder a uma 

pergunta. [...]” (FLICK, 2009, p. 30). Parte da noção da construção social da 

realidade do estudo, interessa-se na perspectiva dos participantes, em suas práticas 

do dia a dia em seus conhecimentos referentes ao estudo.  

A análise documental é utilizada como uma técnica valiosa de abordagem de 

dados qualitativos, a mesma contribui com informações ou acrescentando novos 

aspectos a pesquisa. De acordo com Ludke e André (1986), qualquer documento ou 

material que contenha informações pode ser usado, revisado quantas vezes o 

pesquisador achar necessário na realização da pesquisa. 

No quadro a seguir apresento os documentos que foram analisados. Ressalto 

que lançamos um olhar sobre as práticas pedagógicas que, ao longo dos anos, vêm 

sendo desenvolvidas na EMEI. 

 

Quadro 01 - Documentos da escola pesquisada 

 

Documentos da escola pesquisada 

Documento I: Projeto 

Político Pedagógico – 2008 

e 2012 

O PPP mais antigo encontrado nos arquivos da 

escola. 

Documento II: Regimento 

Escolar 

Normas e regras que regem a instituição. 

Documento III: Projeto 

Político Pedagógico 2017 

Proposta atual da escola. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Estes documentos e as entrevistas estão explicitados e analisados na quarta 

seção deste trabalho, as informações sobre eles contribuem para uma melhor 

compreensão da proposta norteadora desta pesquisa que é: como foram 

percebidas, através dos documentos da escola e das memórias, as mudanças 

ocorridas nas práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI Ida Fiori Druck? 
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A análise dos conteúdos como técnica de analise dos dados de acordo com 

Bardin (2006,) é um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. 

Diante do exposto, percebe-se que a análise de conteúdo é um conjunto de 

técnicas de análise de comunicações, que tem como objetivo ultrapassar as 

incertezas e enriquecer a leitura dos dados coletados. Como afirma Chizzotti (2006, 

p. 98), “o objetivo da análise de conteúdo é compreender criticamente o sentido das 

comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou 

ocultas”.  

O processo de análise de dados em si envolve várias etapas para obter 

significação aos dados coletados, optou-se por elencar as etapas da técnica 

segundo Bardin (2006), o qual as organiza em três fases: pré-análise, exploração do 

material, tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

A pré-análise é a fase em que se organiza o material a ser analisado com o 

objetivo de torná-lo operacional, sistematizando as ideias iniciais. A exploração do 

material constitui a segunda fase, que consiste na exploração do material com a 

definição de categorias. A terceira fase diz respeito ao tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação. Esta etapa é destinada ao tratamento dos resultados, 

ocorre nela a condensação e o destaque das informações para análise, culminando 

nas interpretações. 

 

 

2.2 O PORQUÊ DA ESCOLHA DA NARRATIVA 

 

Escolhi a pesquisa narrativa porque narrar é próprio do ser humano, da 

professora pesquisadora que tem suas vivências e experiências para contar. Para 

Clandinin e Connelly (2015), o estudo em educação constituiu-se como formas de 

experiência, e a narrativa seria o melhor modo de representar e entender a 

experiência. Acredito, assim como Bolívar (2002), que o uso da pesquisa narrativa 

em educação possibilita compreender o modo como as professoras dão sentido ao 

seu trabalho e ao desenvolvimento de suas práticas, bem como ao contexto que 

estão inseridas. 

De acordo com Nóvoa (1992), a pesquisa do tipo narrativa emerge do 

interesse dos pesquisadores pela vida, carreira, percurso profissional, biografia e 
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autobiografia pessoal dos professores. Esse método adotado nas pesquisas em 

educação coloca em evidência a voz do sujeito participante das investigações, 

opondo-se à visão dicotômica dos métodos convencionais de pesquisas entre 

investigador e investigado. Assim, a narrativa focaliza a experiência do sujeito, 

abrindo espaço para a expressão de sua subjetividade. As experiências são as 

histórias que as pessoas vivem e é no contar dessas histórias que vamos nos 

reafirmando e nos modificando, criando novas histórias. 

Na pesquisa narrativa, a produção das informações pode ocorrer de diversas 

formas: por meio de registros de campos, notas de documento, fotografias, caixa de 

memórias, anotações em diários, entrevistas não estruturadas, observações diretas 

e indiretas, autobiografias, histórias de vida, por meio de cartas, documentos 

diversos, projetos, pareceres descritivos de rendimento escolar, programas de aula, 

regulamento e normas escritas, como ainda através “[...] de metáforas, princípios, 

imagens e filosofias pessoais”. (GONÇALVES, 2000, p.38). No caso desta pesquisa, 

deu-se por meio de análise de documentos e entrevistas. 

A análise, para Clandinin e Connelly (2015), produz uma história que não 

pertence a um indivíduo, mas demonstra o encontro de duas narrativas, do 

participante e do pesquisador, que se tornam uma construção partilhada e 

reconstruída. 

 

 

2.3 INSTRUMENTOS E PASSOS DA PESQUISA 

 

Os instrumentos para a produção de dados selecionados e elaborados 

proporcionaram a aquisição das informações necessárias que contribuíram para a 

realização deste estudo. Foram realizados momentos de diálogos e entrevistas com 

as professoras, as funcionárias e a equipe gestora da instituição. 

Percebemos que cada uma tem suas especificidades, suas experiências 

docentes e sua formação, assim como encontramos diferenças em seus 

planejamentos e nas práticas pedagógicas com as crianças. Do mesmo modo que 

Paraiso (2012), acredito que as professoras conhecem a docência por imagens, 

rituais, hábitos, ciclos, rotinas e ritmos que têm por base a sua experiência e que se 

apresentam em suas narrativas.   
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As entrevistas realizadas foram do tipo semiestruturadas, pois combinaram 

perguntas abertas e fechadas, as quais dão, segundo Minayo (2009, p. 64), 

“[...]possibilidade de discorrer sobre o tema sem se prender a indagação”. Cabe 

destacar que, na qualidade de entrevista semiestruturada, a flexibilidade no roteiro 

da entrevistadora possibilitou a inserção de novas questões de acordo com a 

necessidade por ela percebida. 

As narrativas sobre a constituição histórica da escola e as mudanças nas 

práticas pedagógicas foram obtidas através de conversas informais com moradores 

antigos e próximos da EMEI e com as professoras, bem como por meio de 

entrevistas com a diretora atual, que é uma pessoa que está há bastante tempo na 

EMEI, foi inicialmente professora e, na função de diretora, encontra-se há mais de 

dez anos; vale lembrarmos que a escolha da diretora acontece por eleições, num 

processo democrático com a participação dos pais, professoras e funcionários. Por 

telefone conversei com a bisneta da dona Ida Fiori Druck, que relatou como a escola 

levou o nome de sua bisavó. Finalizei o levantamento das informações revisando os 

documentos, as fotografias e os Projetos Políticos Pedagógicos que a escola possui 

e que estão arquivados, identificando a concepção de criança que baseava a 

organização do trabalho pedagógico.  

Considero importante destacar que sempre procurei deixar as pessoas a 

vontade para contar o que sabiam, acredito que a narrativa, como elemento de 

comunicação, é fundamental; de acordo com Benjamin (1994, p. 37), o ato de narrar 

se traduz como capacidade de intercambiar experiências. Para o autor, a arte de 

contar uma história é um acontecimento infinito, “pois um acontecimento vivido é 

finito, ou pelo menos encerrado na esfera do vivido, ao passo que o acontecimento 

lembrado é sem limites porque é apenas uma chave para tudo o que veio depois.” 

Assim, a narrativa assume uma dimensão muito abrangente, não se trata apenas da 

lembrança acabada de uma experiência, mas se reconstrói na medida em que é 

narrada. 

De acordo com Pedro Demo (2007, p.80), “nem todos os professores serão 

pesquisadores profissionais, mas serão de todos os modos profissionais 

pesquisadores: capazes de pesquisar sempre que necessário para renovar sua 

profissão”. Pesquisar é a tradução mais exata do saber pensar e do aprender a 

aprender, pesquiso porque desejo melhorar minha prática pedagógica e a gestão da 

escola.  “Profissional pesquisador” “é aquele que não faz da pesquisa sua razão 
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maior ou única de ser, mas instrumentação indispensável de aprendizagem 

permanente” (DEMO, p. 81, 2007).   

Esta pesquisa foi tratada e encaminhada com todo rigor, atendendo às 

normas da Comissão Científica UFSM (Anexo E). Foram encaminhados os 

documentos (Apêndices C) necessários para apresentação do projeto à Instituição a 

qual os sujeitos de pesquisa estão vinculados.  

Da mesma forma, foi encaminhado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice D) aos sujeitos da pesquisa, primando pelo anonimato deles.  

 

2.4 DESCRIÇÃO DO PRODUTO RESULTANTE DO PROCESSO DE PESQUISA 

 

Título: Cirandando: meia volta e volta e meia nas práticas pedagógicas da 

EMEI Professora Ida Fiori Druck 

 

Alinhado ao objetivo geral do estudo, desenvolvemos um documentário 

mostrando um pouco do processo de constituição das práticas pedagógicas 

desenvolvidas aos longos dos anos na EMEI Professora Ida Fiori Druck. Nele 

apresentamos o registro através de fotos e vídeos das crianças, professoras, equipe 

gestora, funcionárias e pais em momentos de reuniões, festas, passeios, 

explorações e produções das crianças. Ressaltamos que tudo que acontece numa 

escola de educação infantil é pedagógico e está ligado diretamente às práticas 

pedagógicas. Após a fase de edição, o documentário ficou com duração em média 

de onze minutos. As imagens e os vídeos foram coletados durante as entrevistas 

com os participantes e na realização das práticas pedagógicas das professoras com 

as crianças e nos arquivos da escola. 

Um documentário é uma produção artística. Caracteriza-se, principalmente, pelo 

compromisso da exploração da realidade. Mas isso não significa que represente a 

realidade tal como ela é ou foi. É uma representação parcial e subjetiva da 

realidade. Seu objetivo é demostrar as mudanças que foram ocorrendo nas práticas 

pedagógicas desenvolvidas na escola, através das concepções que o grupo 

entendia e entende sobre infância, educação infantil, gestão escolar e a participação 

da família no ambiente escolar. 

A intenção final do documentário é dar visibilidade e valorizar essa caminhada 

com a comunidade escolar, destacando as mudanças que foram sendo traçadas na 
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instituição, ainda, valorizar o percurso construído pela direção, coordenadoras 

pedagógicas, professoras, estagiárias, funcionárias que sempre colocaram a criança 

no centro das práticas e, mesmo com recursos limitados, não mediram esforços para 

oferecer uma educação pública de qualidade.  

 

Quadro 02 - Roteiro do Documentário  

 

Duração 10 minutos e 44 segundos 

Abertura Imagem da fachada da escola 

Título Cirandando: meia volta e volta e meia nas práticas 

pedagógicas da EMEI Professora Ida Fiori Druck 

Primeira imagem As crianças brincando de roda no pátio 

Áudio  Música instrumental (autor desconhecido) 

Primeiro vídeo Crianças explorando o painel sonoro 

Segunda imagem Registros das práticas pedagógicas atuais (doze fotos) 

Segundo vídeo Crianças construindo uma torre  

Terceiro vídeo Crianças brincando com os perus 

Terceira imagem Manuela manuseando argila 

Quarto vídeo Entrevista com a professora Juliane Marafiga 

 Terceira imagem Banho nas bonecas 

Quinto vídeo Continuação da entrevista com a professora Juliane 

 Quarta imagem Fotos da família na escola (oito fotos) 

 Sexto vídeo Entrevista com a funcionária Rejane Saldanha 

Sétimo vídeo (dividido 

em três partes) 

Entrevista com a diretora Solange Ferraz 

Quinta imagem Fotos da equipe gestora e professoras 

Oitavo vídeo Continuação da entrevista com a diretora 

Sexta imagem Fotos antigas das práticas pedagógicas (seis fotos) 

 Nono vídeo Continuação da entrevista da diretora 

 Décimo vídeo Crianças brincando com caixas de papelão 

Sétima Imagem Formação continuada na escola 

 Décimo primeiro 

vídeo 

Entrevista com a coordenadora pedagógica 
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 Imagens finais  Práticas pedagógicas atuais (dez fotos) 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

2.5 O CONTEXTO DA PESQUISA 

 

 

A escola de Educação Infantil não é! 

 Não é linear. 

 É complexa. 

 Não é lugar de improviso. 

 É lugar do imprevisto. 

 Não é sequência.  

É projeto. 

 Não é rotineiro. 

 É cotidianidade. 

 Não é transmissão. 

 É provocação.  

Não é verdade, cristalizada, fragmentada, paralisada. 

 É hipótese, é pesquisa, é investigação.  

Não é documento curricular. 

 É currículo vivo. 

 Não é técnico, fazedor, executor. 

 É pesquisador, investigador, educador. 

 Não é mini-adulto, papel em branco, incapaz.  

É gente, é sujeito, é criança. 

 Não é shopping, exército ou prisão. 

 É lugar para brincar, para interagir, para inventar, criar e aprender. 

 É escola, é contexto, é espaço de vida. 

Tais Romero 

 

Antes das 8 horas da manhã já estamos escutando as vozes das crianças 

chegando, algumas chegam rindo, felizes, outras chegam com sono, chorando; e, 

aos poucos o burburinho está formado na Escola de Educação Infantil. O movimento 

vai aumentando nos corredores, são os pais deixando seus filhos e filhas, as 

professoras chegando, mais crianças correndo. Como trago na epígrafe, “a escola, é 

contexto, é espaço de vida” de relações, são emoções e muitos aprendizados. 
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A escola que começo a descrever é a Escola Municipal de Educação 

Infantil Professora Ida Fiori Druck, localizada na Rua André da Rocha S/N, no 

bairro Salgado Filho, Vila Kennedy, tendo como mantenedora a Prefeitura Municipal 

de Santa Maria/RS.  

 

Figura 02 - Logotipo atual da escola 

 

 

 

Fonte: Acervo da instituição 

 

 

Esse logotipo foi construído no ano de 2018, pois o antigo não representava 

as crianças que frequentam a escola. Temos uma diversidade de raças, e essas 

questões de gênero perpassam o cotidiano, a rotina, o currículo, as brincadeiras, os 

projetos e o dia a dia que vivenciamos na EMEI. A partir da presença de uma 

pesquisadora sobre a temática em nossa escola, começamos a refletir sobre nossas 

práticas pedagógicas.  

Nesse sentido, Barbosa (2006) destaca que: 

 

É preciso que as pedagogias da educação infantil mantenham uma 
constante reflexão acerca do contexto onde são produzidas, isto é, dos 
temas gerais da cultura, contemporânea, como aqueles relacionados a 
gênero, cidadania, raça, relações educativas com as comunidades, religião, 
classes sociais, globalização e as que influenciam de modo incisivo as 
questões ligadas á educação da pequena infância. (BARBOSA, 2006, p. 
24). 

 

Ao refletir sobre essas questões a equipe gestora, juntamente com as 

professoras, decidiu alterar a composição do logo da escola. As crianças precisam 

sentirem-se pertencentes ao ambiente escolar, como temos vários alunos negros, 
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pardos, enfim de várias raças e classes sociais, passamos a valorizar essa 

diversidade em todos os materiais expostos na instituição, afinal “[...] uma educação 

antirracista é possível, necessária e urgente” (KAERCHER, 2011, p.93). Esta 

educação precisa iniciar desde os primeiros anos escolares, salientando que todos 

são diferentes e que é preciso respeitar as diferenças.  

Trago a seguir o logotipo antigo que foi utilizado por mais de uma década na 

escola, para visualizar o que já descrevi no parágrafo anterior, quando destaco que 

ele não representava a diversidade das crianças que frequentam a EMEI. 

 

Figura 03 - Logo tipo antigo da EMEI 

 

 

Fonte: Acervo da instituição 

 

Pela imagem, percebemos a ideia de uma educação pautada numa prática 

pedagógica escolarizante, com muita disciplina e valorização da ordem e 

organização, não favorecendo o direito das crianças de construir sua identidade 

pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos 

de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 

linguagens vivenciadas na instituição escolar (BRASIL, 2017).  

 

 

2.5.1 Constituição Histórica da EMEI 

 

Como proposto em meus objetivos, trago alguns aspectos históricos da EMEI, 

as informações que apresento a seguir foram pesquisadas em documentos 

arquivados na escola e com as entrevistas e conversas com os sujeitos da pesquisa 
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que, entrelaçadas, compõem a narrativa. Ressalto que esta história iniciou há quase 

quarenta anos; alguns registros não foram localizados, mas estão nas memórias das 

pessoas que trabalharam, estudaram, enfim, de alguma forma, conviveram com a 

instituição.  

Saliento a importância dessas informações, uma vez que elas farão parte do 

Projeto Político Pedagógico da escola que está em reformulação, pois na proposta 

antiga não consta a história. 

A Escola Municipal Professora Ida Fiori Druck foi fundada em 31 de março de 

1982, na gestão do prefeito Osvaldo Nascimento da Silva, quando foi realizado um 

contrato comodato entre o Conjunto Habitacional (COHAB) e Mitra (da Arquidiocese 

de Santa Maria), atualmente Banco da Esperança. Foi construída com 

características de creche para comportar 60 crianças em situação de vulnerabilidade 

social, com uma missão assistencialista que visava cuidar e alimentar essas 

crianças.  A administração era realizada por freiras da Mitra e os cuidados com as 

crianças eram realizados por elas e por pessoas sem uma formação acadêmica na 

área da educação, permanecendo assim até 1999. A partir do ano de 1999, a 

instituição passou por dificuldades financeiras e de gestão de pessoas, e diante 

destes fatores a Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS assumiu a creche que 

pertence à Secretária da Assistência Social. 

A escola recebeu esse nome porque o Senhor Péricles Druck doou o dinheiro 

para a sua construção. Em forma de gratidão e homenagem, a escola recebeu o 

nome de sua mãe, a professora Ida Fiori Druck. Segundo sua neta, Maria Tereza 

Batiste, sua vó tinha 4 filhos e amava muito ser professora e educadora, por isso 

realizou um lindo trabalho na cidade. Ela morava na Rua Rio Branco e sempre 

esteve preocupada e envolvida com as causas sociais. Ela também contou que a 

dona Ida e toda sua família mudaram-se para a cidade de Porto Alegre, antes da 

inauguração da instituição, não tendo mais contato com a cidade de Santa Maria, 

mas que afirmou preservar essa homenagem viva recebida pela sua vó, a qual será 

relembrada em todas as gerações da família.  

Durante o Governo Militar (1964 - 1985), Santa Maria foi beneficiada por 

investimentos em habitação junto à Companhia Estadual de Habitação COHAB-RS 

e o Banco Nacional de Habitação BNH. Essas políticas possibilitam a construção de 

quatro conjuntos habitacionais destinados à população com baixa renda. Na Vila 
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Kennedy, durante os anos de 1966/1967, foi construído um conjunto com 

aproximadamente 200 habitações (RUBIN, 2013). 

De acordo com Rubin (2013), os empreendimentos realizados pela COHAB 

atenderam as famílias de baixa renda, contribuindo para a expansão urbana forçada 

da cidade, já que foram instalados em áreas onde não havia urbanização efetiva. A 

construção de casas populares sempre teve essa característica de implantação, 

lançada na periferia das cidades, e em Santa Maria não foi diferente, pois os 

projetos executados pela COHAB encontram-se em áreas afastadas do centro. Na 

época de sua implantação, foi necessária a complementação de infraestrutura 

básica que não existia nesses locais, como saneamento básico, pavimentação de 

ruas, transporte público e construção de creches e escolas.  

Para atender as crianças das comunidades que ali estavam surgindo, havia a 

necessidade de creche, assim a EMEI Professora Ida Fiori Druck foi construída em 

atendimento às necessidades da comunidade local. Visava ajudar as famílias 

carentes nos cuidados com as crianças em decorrência da ausência de seus pais 

que os deixavam o dia todo para irem trabalhar, do que propriamente uma 

preocupação com a criança e seu desenvolvimento integral.  

 

2.5.2 Caracterização Física 

 

Atualmente a escola atende 115 crianças, distribuídas entre 06 turmas de 

Maternal I, com 2 anos de idade, até o Pré B, com 05 anos e 11 meses, as quais são 

agrupadas pela faixa etária, como consta no Projeto Político Pedagógico (2018) da 

instituição. Seu funcionamento é em turno integral, iniciando as atividades às 7h 

30mim até às 17h, os maternais são integrais e as pré-escolas ficam um turno. No 

decorrer do dia as crianças recebem lanche por volta de 9 horas, almoço a partir das 

11h e lanche da tarde às 15h, seguindo o cardápio enviado pela nutricionista da 

prefeitura. 

A escola possui uma diretora com 40h e duas coordenadoras pedagógicas de 

20h, uma merendeira, uma funcionária de serviços gerais, 06 estagiárias pelo CIEE, 

que auxiliam as professoras em sala de aula, que são 07 professoras com vínculo 

efetivo. 

 

Quadro 03 - Demonstrativo das turmas e formação das professoras e estagiárias 
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Turma Maternal I 

Integral 

Professora 

Horas 

Formação Estagiária 

 

Turno manhã 

01 

20h 

Pedagogia/Mestrado em 

Educação 

01 do curso de 

Pedagogia 

Turno tarde 01 

25h 

Pedagogia/ 

Especialização em 

Gestão Educacional 

01 de ensino médio 

Turma Maternal II    

Turno/manhã 01 

25 h 

Pedagogia/Mestranda em 

Mestrado Profissional em 

Políticas Públicas e 

Gestão Educacional 

01 de ensino médio 

Turno/tarde 01 Pedagogia/Especialização 

em Gestão Educacional 

 

01 de ensino médio e 

uma monitora de 

ensino médio para 

acompanhar  

uma criança inclusa 

Turma/Maternal II 

Misto 

01 

20h 

Pedagogia/Especialização 

em Gestão Educacional 

01 estagiaria de 

ensino médio 

Turma/ Pré A 01 

20h 

Pedagogia/ 

Especialização em 

Gestão Educacional 

01 monitora de 

ensino médio para 

acompanhar uma 

criança incluída 

Turma/Pré B1 01 

20h 

Pedagogia/Especialização 

em Gestão Educacional 

0 

Turma Pré B2 01 

20h 

Pedagogia 0 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

A escola possui um quadro de professoras estáveis e tem como meta ser uma 

escola de referência pela qualidade, oferecendo uma educação que possibilite o 

desenvolvimento integral das crianças. O grupo investe em formação continuada 

para melhorar a prática pedagógica, todas possuem graduação e só uma não tem 
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pós-graduação na área da educação. Em relação às estagiarias que auxiliam as 

professoras observamos que apenas uma é estudante do curso de Pedagogia, a 

equipe gestora enfrenta muita dificuldade para conseguir as acadêmicas, devido a 

vários fatores entre eles podemos destacar: a localização da escola, o valor da bolsa 

de auxilio é baixo, dificuldades para conciliarem os horários de aula na universidade 

com os horários da escola, início apenas no terceiro semestre da graduação, 

algumas preferem se envolver com pesquisas e projetos na universidade.   O quadro 

de professoras contempla a formação exigida como previsto na LDB para atuar na 

Educação Infantil. 

 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade normal. (BRASIL, 1996). 

 

A escola está inserida numa região de nível socioeconômico baixo, tendo 

suas atividades em pequenos comércios, como: minimercados, bares, padarias, 

lojas de confecções e açougues. A comunidade possui um posto de saúde mantido 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), disponibilizando médicos, enfermeiros, 

psicólogos e dentistas, fornece medicamentos e vacinas, mas no momento passa 

por dificuldades financeiras, em decorrência das medidas de contingenciamento de 

investimento público após o Golpe de 2016 que destituiu a Presidenta Dilma 

Rousseff e institui um novo regime de gastos públicos1. Como consequência, a 

Unidade não tem conseguindo resolver os problemas de saúde apresentados na 

região, ficou um longo período sem médico pediatra, o que causou grandes 

dificuldades de atendimento para as crianças que estavam doentes. 

Em articulação com a área da saúde, a escola participa do  Programa Saúde 

na Escola (PSE), que visa a integração e articulação permanente da educação e da 

saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da população brasileira. O 

PSE tem como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por meio 

de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento 

                                                           
1
 A Emenda Constitucional n.º 95, também conhecida como a Emenda Constitucional do Teto dos 

Gastos Públicos, alterou a Constituição Brasileira de 1988 para instituir o Novo Regime Fiscal 
(BRASIL, 2016). 
2
 O Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública 

de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 
2007), é uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da 

http://sistemas.aids.gov.br/saudenaescola2010/index.php?q=node/67
http://sistemas.aids.gov.br/saudenaescola2010/index.php?q=node/67
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das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e 

jovens da rede pública de ensino. 

As crianças que frequentam a escola são, na grande maioria, de nível sócio 

econômico baixo e residem perto da escola ou na região norte e vilas, sendo elas: 

Vila Kennedy, Salgado Filho, Nossa Senhora do Trabalho, Vila Brasília, Vila 

Carolina, Invasão km, 2 Vila Negrine e Vila Norte. São trazidas pelos responsáveis 

de ônibus, caminhando, algumas de carro. Percebemos que as condições 

financeiras de algumas famílias não permitem o uso do transporte escolar. 

No quadro a seguir, apresento uma síntese da caminhada metodológica que 

esta pesquisa percorrerá: 

 

2.6 SÍNTESE DO CAMINHO METODOLÓGICO PERCORRIDO 

 

Quadro 04 - Síntese da metodologia  

 

Tema Educação Infantil, práticas pedagógicas 

Questão 

Norteadora 

Entender como foram percebidas, através dos documentos 

da escola e das memórias, as mudanças ocorridas nas 

práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI Ida Fiori 

Druck?  

 

Objetivo Geral - Compreender o processo de constituição da proposta 

pedagógica da Escola Municipal de Educação Infantil 

Professora Ida Fiori Druck. 

 

Objetivos 

Específicos 

- Caracterizar as diferentes fases existentes no processo 

de constituição da EMEI; 

 

- Compreender a concepção de práticas pedagógicas da 

EMEI tendo por referência os documentos da escola e a 

legislação sobre a Educação Infantil; 

 

- Dar visibilidade ao processo histórico de construção da 
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EMEI Ida Fiori Druck através de um documentário que se 

constitui como produto deste trabalho. 

 

Base teórica da 

metodologia  

Abordagem qualitativa, pesquisa narrativa e análise 

documental.  

 

Técnicas de 

Produção de 

Dados 

Entrevistas, Projetos Políticos Pedagógicos e análise dos 

dados. 

Contexto da 

Pesquisa 

Escola Municipal de Educação Infantil Professora Ida Fiori 

Druck.  

 

Sujeitos da 

Pesquisa 

Professoras, diretora, funcionárias e moradores locais. 

Produto Final Documentário sobre a história da EMEI enfatizando 

algumas práticas desenvolvidas atualmente. 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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3  ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL E 

NO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RS: MOVIMENTOS POLÍTICOS 

 

Quando nos propormos a pesquisar sobre a Educação Infantil é fundamental 

entendermos e revisitarmos a história da mesma e as políticas públicas em nosso 

país. Segundo Souza (2003), é através das políticas públicas que os governos 

demostram seus propósitos em ações, ou seja, o que almejam para a educação 

escolar do país. É uma articulação do Estado com a sociedade, na busca pela 

construção de uma educação mais inclusiva e de melhor qualidade, que proponha a 

construção da cidadania (GIRON, 2008).  

Início trazendo o conceito de Governo, Estado e Políticas Educacionais, 

diferenciando-os para uma melhor compreensão.  

 

3.1 GOVERNO, ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL 

 

É importante entender a concepção de Estado, Governo e as Políticas 

Públicas e Sociais que acontecem numa sociedade num determinado período 

histórico. A professora Eloisa Höfling, em seus estudos, faz uma diferenciação e 

esclarece a relação existente entre os mesmos no contexto social historicamente 

determinado pelo modo de produção capitalista, pois é impossível falar de educação 

e de infância fora de um contexto socioeconômico e político. 

  A autora considera “[...] Estado como o conjunto de instituições permanentes 

– como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras que não formam um bloco 

monolítico necessariamente – que possibilitam a ação do governo;” (HÖFLING. p 

31,2001). Precisamos compreender a economia e a política do Estado capitalista, 

pois é através das ações do governo que acontece a manutenção ou preservação  

dos  interesses políticos num mundo cada vez mais globalizado. Nesse sentido, é 

importante discutirmos o papel do Estado na sociedade capitalista, explicitando suas 

funções, para esclarecermos por que existem políticas públicas e a quê estas são 

destinadas numa sociedade democrática e neoliberal. A seguir apresento o conceito 

de Governo. 

Governo, como o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade 
(políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros) propõe para a 
sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um 
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determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado por 
um determinado período. (HÖFLING. p 31,2001). 

 

Compreendemos que as Políticas Públicas são as ações do Estado 

implantando os projetos de um governo por meio de programas e de um conjunto de 

ações voltadas para vários setores da sociedade. O Estado não deve ficar preso à 

burocracia pública, aos organismos estatais que conceberiam e implementariam as 

políticas públicas. Estas são de responsabilidade do Estado, quanto a sua 

implementação e manutenção, passando por um processo de tomada de decisões 

que envolve órgãos públicos e vários organismos e agentes da sociedade 

(HÖFLING ,2001). 

As políticas sociais são as ações do Estado voltadas para redistribuição dos 

benefícios sociais, visando à diminuição das desigualdades estruturais produzidas 

pelo desenvolvimento socioeconômico. Nesse sentido, Höfling (2001) entende a 

“educação como uma política pública social, uma política pública de corte social, de 

responsabilidade do Estado – mas não pensada somente por seus organismos”.  

 

As políticas sociais – e a educação – se situam no interior de um tipo 
particular de Estado. São formas de interferência do Estado, visando a 
manutenção das relações sociais de determinada formação social. Portanto, 
assumem “feições” diferentes em diferentes sociedades e diferentes 
concepções de Estado. É impossível pensar Estado fora de um projeto 
político e de uma teoria social para a sociedade como um todo. (HÖFLING. 
p 32,2001). 

 
 

Como cidadãos de direitos, almejamos uma administração pública pautada numa 

concepção crítica de Estado, que realmente cumpra com seu papel que é o atender 

a sociedade no seu todo, sem privilégios para os grupos detentores do poder 

econômico. Precisamos estabelecer como prioridade os programas de ação 

universalizantes, que alcancem e possibilitem conquistas sociais pelos grupos e 

setores desfavorecidos, visando a diminuição do desiquilíbrio social. 

A educação na sociedade brasileira é marcada pelas desigualdades e 

heterogeneidade, esperamos que a política educacional desempenhe o seu papel na 

democratização e na luta na formação do cidadão brasileiro crítico em termos mais 

significativos do que o tornar apenas “[...] competitivo frente à ordem mundial 

globalizada”.  (HÖFLING, p. 40, 2001). 
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As políticas públicas para a educação perpassam os níveis federal, estadual e 

municipal. Para visualizar a caminhada das políticas públicas e dos programas 

voltados à Educação Infantil no Brasil e no contexto desta pesquisa, que é no 

município de Santa Maria/RS, realizamos um estudo nos principais marcos 

regulatórios que foram fundamentais na consolidação da mesma. 

 

 

3.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL E A INFÂNCIA 

BRASILEIRA 

 

Neste subcapitulo, apresento os marcos regulatórios e descrevo a 

implementação das principais políticas públicas e programas voltados à educação 

infantil em nível nacional e estadual. Para uma melhor compreensão, elaborei um 

quadro em que vou elencar por ordem cronológica as políticas públicas.  

 

Quadro 05 - Políticas Públicas para Educação Infantil Nível Federal e Estadual 

 

Ano Políticas Públicas Federal/Estadual 

1988 Constituição Federal 

1990 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº9. 394/96 (LDB) 

1998 Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil (RCNEI) 

2006 Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil  

2007 Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para 

a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – (PROINFÂNCIA) 

2009 Emenda Constitucional nº59/2009 

2009 Resolução nº 5/2009 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil 

2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 

2014 Plano Nacional de Educação Lei nº 13.005/2014-2024 (PNE) 
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2015 Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

2016 1ª e 2ª versões da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

2017 3ª versão da Base Nacional Comum Curricular ( BNCC) 

2016 Marco Legal da Primeira Infância 

2018 Referencial Curricular Gaúcho (RCG) 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Início com a lei mais importante para a consolidação da Educação Infantil em 

nosso país, a Constituição da República Federativa do Brasil (1988), em que a 

Educação Infantil foi contemplada pela primeira vez, representando um marco 

fundamental na história da educação. Segundo o Artigo 208: O dever do Estado com 

a educação será efetivado mediante a garantia de: 

 

I -  educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria;  
IV -  educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
VII -  atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela frequência à escola. (BRASIL, 1988). 

 

Na Constituição Federal de 1988, ficou determinado o dever do Estado em 

garantir a Educação Infantil como direito da criança de 0 a 5 anos e 11 meses de 

receber essa educação em creche e pré-escolas. Para Corrêa (2002, p. 19), isso 

significa, no plano jurídico, que “[...] uma nova lógica se impõe, dado que qualquer 

família que deseje colocar uma criança numa creche poderá recorrer a promotoria 

pública para que está, baseada e fundamentada na Constituição Federal acione o 

Estado para que ele cumpra seu dever”.   

Existe, ainda, uma grande quantidade de pais que matriculam seus filhos nas 

escolas de Educação Infantil não pensando no seu caráter educativo e social, mas 

sim na intenção de garantir momentos de cuidado, de higienização e de 

alimentação, compartilhando para a instituição sua responsabilidade de cuidar. 
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Percebo que, para algumas famílias, a escola tornou-se um local em que há garantia 

de que as crianças serão bem alimentadas, terão oportunidades de explorar 

materiais que não têm acesso em suas casas, brincar com vários tipos de 

brinquedos e conviver com outras crianças. É comum ouvir das famílias que depois 

que seu filho começou a frequentar a escola, está mais falante, aprendeu a comer 

sozinho e, principalmente, a dividir os brinquedos, apresentando uma melhora em 

sua socialização. Essa interação com as famílias aponta para a importância da 

escola, do seu papel educativo e de cuidado, uma vez que estes são indissociáveis.   

Vários estudos comprovam que a função das instituições infantis vai além da 

assistência e do cuidado com a criança pequena. Contribuem para o 

desenvolvimento infantil, para desenvolvimento da cultura de origem de cada criança 

e também, ao mesmo tempo, situa-se no âmbito de uma política socioeducativa de 

apoio à família, sendo que a socialização deve possuir um espaço fundamental nos 

objetivos da instituição, garantindo a inserção da criança na cultura adulta. 

Por um longo período, a educação e o cuidado das crianças pequenas foram 

atribuídos somente à família e ao grupo social mais próximo das mesmas. 

 

E ainda em certos momentos, vinculou-se á saúde em seus pressupostos 
higienistas; em outros, á caridade e ao amparo á pobreza e, em outros 
ainda, à educação. Nessa trajetória, toda a política de educação infantil 
emanada do poder púbico se caracterizou, de um lado, por um jogo “de 
empurra” e, de outro, por uma visão acintosamente assistencialista. (HORN, 
p.13, 2004).  

 

Conforme Kuhlmann Junior (1998), surgiu, no ano de 1899, a primeira creche 

em nosso país, ao lado de uma fábrica de tecidos, no Rio de Janeiro, que 

apresentava como intencionalidade cuidar das crianças cujas mães trabalhavam 

nesta fábrica. Possuía como intencionalidade, também, diminuir a mortalidade 

infantil, divulgar campanhas de amamentação e atender às mães solteiras.  

Barbosa (2006) salienta que a creche no Brasil veio substituir as salas de 

asilo, as amas-de-leite, os internatos e as rodas de expostos. Serviam, também, de 

estratégias políticas, técnicas e científicas de disciplinarização das camadas 

populares. Referente ao surgimento das primeiras creches no Brasil, Mello (2008), 

avaliando os fatos históricos, destaca que: 

 

No Brasil, as primeiras creches instaladas, no final do século XIX e início do 
século XX, com uma história construída por iniciativas de caráter caritativo e 
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filantrópico, as instituições creches estiveram, desde sua origem, no país, 
direcionadas ao acolhimento das crianças pobres. Com o avanço da 
urbanização e da industrialização, as creches foram dirigidas ao 
atendimento das crianças filhas de operárias, função que se consolidou. Os 
movimentos para a instalação de creches no Brasil e as controvérsias 
suscitadas ao longo de sua origem vêm demonstrar a necessidade de 
considerarmos os vários segmentos sociais envolvidos na questão de sua 
criação (MELLO, 2008 p.138). 

 

O surgimento das creches, no Brasil, no final do século XIX e início do século 

XX, também está ligada diretamente ao crescimento da urbanização das cidades. 

Com a entrada das mulheres no mercado de trabalho, era preciso um local para as 

mesmas deixarem seus filhos. Para sanar essa necessidade, começaram a criar as 

creches. No entanto, esses espaços eram garantidos por lei somente às mães 

trabalhadoras, não se caracterizando como um direito da criança. O atendimento 

das crianças pobres priorizava o cuidado físico, não tendo nenhuma preocupação 

com o desenvolvimento cognitivo, afetivo ou social. A educação compensatória 

aparece como um discurso de solução dos problemas educacionais e sociais, a fim 

de suprir as deficiências de saúde e nutrição ou as do meio sociocultural em que 

viviam as crianças. 

Vieira (2001) afirma que as políticas sociais, que são apoiadas nos direitos 

sociais dos cidadãos, são realizadas em resposta às necessidades sociais, 

transformando esses direitos em realidade. Afirma, ainda, que a educação na 

Constituição Federal de 1988 (art. 205) é direito de todos e obrigação do Estado, por 

isso constitui-se em direito público.  Consequentemente, todo cidadão tem direito à 

escola pública. 

A Constituição Federal (1998) também traz garantia de acesso e 

permanência, entre outras questões, que foram e são fundamentais no 

desenvolvimento da educação, como a qualidade do ensino ofertado, a qualificação 

dos profissionais que atuam nos diferentes níveis de ensino e um dos principais que 

é o direito à educação pública e gratuita. Como consta no artigo a seguir: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber;  
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 



52 
  

público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) (BRASIL, 1998). 

 

De acordo com Medeiros e Rodrigues (2015), a Constituição Federal (1998) 

determinou a educação infantil como parte do sistema educacional, ou seja, o 

caráter assistencialista da educação infantil, em épocas passadas, deixou de existir, 

surgindo o caráter educacional. A partir da Carta Magna, as creches, anteriormente 

vinculadas à área de assistência social, passaram a ser de responsabilidade da 

educação. 

Portanto, a educação infantil é uma opção da família (a creche), direito da 

criança e dever do Estado, é algo recente na sociedade brasileira, ou seja, a 

educação infantil tem sua história, a qual foi marcada por questões voltadas ao 

assistencialismo, e que não tinha como cerne a educação da criança pequena, que 

não era vista como um indivíduo com características próprias e necessidades 

específicas (BUJES, 2001). 

A EMEI, local onde realizei a pesquisa, já foi um espaço assistencialista, mas 

através do embasamento nas políticas públicas e da concepção de infância que 

estimula o protagonismo infantil, a escola foi modificando suas práticas em um 

processo contínuo. As práticas pedagógicas na escola vão sendo construídas 

diariamente. As crianças são outras, a cultura vai se transformando, novos estudos e 

pesquisas agregam conhecimento, as professoras estão em constante formação, o 

modo de olhar e entender a criança também se modifica. Todos esses aspectos 

interferem na construção das práticas pedagógicas, em especial no modo de 

perceber a criança que aos poucos passa a ser vista como protagonista do 

processo. 

Entendemos que, para a criança ser protagonista, seja na família, seja na 

escola, inicialmente ela precisa ser valorizada e incentivada a expressar 

pensamentos, sentimentos e necessidades. Ela deixa de ser apenas aquela que 

“recebe” as regras prontas, e começa a participar de forma ativa em diferentes 

contextos de seu dia a dia, isso ocorre também porque crescem os estudos sobre as 

crianças e infância. Salientamos, no entanto, que essa mudança não ocorre de 

forma automática, é um processo do qual até hoje precisa ser continuamente 
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construído. Em muitos momentos, percebemos que as políticas de governo 

interferem na forma de entender as práticas pedagógicas, restringindo ou ampliando 

o papel da criança. Não há linearidade neste processo.  

O protagonismo infantil está presente, ou deveria estar, nas práticas 

pedagógicas da Educação Infantil, pois essa ideia já consta há anos no próprio 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, e no Marco Legal da Primeira 

Infância (2016), leis que têm como objetivo garantir o desenvolvimento e os direitos 

das crianças. Elas falam sobre “incluir a participação da criança na definição das 

ações que lhe digam respeito”, incentivando sempre a sua relação com o ambiente e 

as pessoas de seu entorno.  

Seguindo a ordem cronológica, logo após a promulgação da Constituição de 

1988 foi elaborado e sancionado, em forma de lei, o Estatuto da Criança e 

Adolescente (BRASIL, 1990), que estabeleceu garantias e direitos para a infância e 

a adolescência. A Constituição Federal e o ECA mudaram o panorama da criança e 

do adolescente no Brasil, especialmente em relação às políticas sociais, a partir 

daqui começou o reconhecimento legal dos direitos, sendo estes exercidos junto à 

família, à sociedade e ao Estado. 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação 
familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. 
(BRASIL, 1990). 

 

O ECA reconhece a criança e o (a) adolescente como sujeitos de direito, 

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e prioridade absoluta no que se 

refere às políticas públicas, incluindo, então, a destinação e a liberação de recursos 

financeiros.  

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
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Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção à infância e à juventude. 
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais. 
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. (BRASIL, 1990). 

 

Para Andrade (2010), o ECA traz várias garantias para as crianças terem 

acesso à Educação Infantil, em vários de seus artigos consta a ideia de garantia e 

prioridade ao atendimento a esses direitos.  

A partir da década de 1990, o MEC, por meio da Coordenadoria de Educação 

Infantil, começou a discutir questões ligadas a qualidade de ensino fornecida pelas 

creches e pré-escolas. Em 20 de novembro de 1996, foi sancionada a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei Nº 9.394/96, (BRASIL, 

1996), durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, perpassando um longo 

processo de discussão. A LDB determina a Educação Infantil como a etapa inicial da 

educação básica. 

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996). 

 

De acordo com as idades das crianças, esta etapa está dividida em dois 

segmentos: creche (crianças de 0 a 3 anos) e pré-escola (crianças de 4 a 5 anos e 

11 meses).  Conforme a lei, “Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I - 

creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II - pré-

escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade” (BRASIL, 1996). 

Se o direito da criança de 0 a 5 anos e 11 meses à educação em creches e pré-

escolas está assegurado na Constituição de 1988 e reafirmado no Estatuto da 

Criança e do Adolescente de 1990, a tradução deste direito em diretrizes e normas, 

no âmbito da educação nacional, representa um marco histórico de grande 

importância para a educação infantil em nosso país. Considerando a história da 
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educação infantil no Brasil, podemos afirmar que foi um caminho bastante longo 

para que a infância fosse reconhecida e valorizada perante a lei. 

E percorrendo a lei, evidenciamos que essa etapa possui uma organização 

que visa garantir uma qualidade e um trabalho de responsabilidade com as crianças. 

 

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:  
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; 
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o 
turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança. (BRASIL, 1996). 

 

A inserção da educação infantil na educação básica, como sua primeira 

etapa, é o reconhecimento de que a educação começa nos primeiros anos de vida e 

é essencial para o cumprimento de sua finalidade, afirmada no Art. 22 da Lei: “a 

educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar – lhe a 

formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer – lhes 

meios para progredir no trabalho e nos estudos posteriores” (BRASIL, 1996). 

A educação infantil é mencionada na Seção II, do capítulo II (Da Educação 

Básica), nos seguintes termos: 

 

Art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem com 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. 
Art. 30 A educação infantil será oferecida em: I – creches ou entidades 
equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II – pré – escolas 
para crianças de  quatro a seis anos de idade. 
Art. 31 Na educação infantil a avaliação far – se – á mediante 
acompanhamento e registro de seu desenvolvimento, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. (BRASIL, 1996). 

 

Campos (2011) faz algumas ressalvas referentes a essas questões na 

educação infantil, a partir da Emenda Constitucional n.º 59, de 2009, que altera a 

obrigatoriedade da matrícula a partir dos 4 anos de idade na pré escola. "Art. 208. I-
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educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria” (BRASIL, 2009), alteração na LDB. 

O questionamento e as colocações de Campos (2011) são referentes à cisão 

que ainda não foi superada totalmente entre a creche e a pré-escola. Em muitos 

municípios, a transferência de vínculo entre a creche e os órgãos de assistência 

social ainda não está consolidada. Em alguns locais, a mudança é realizada no 

ponto de vista administrativo, ficando a gestão pedagógica a traçar caminhos 

separados. 

 

Do ponto de vista das práticas educativas, a creche continua a ser uma 
“estranha no ninho”. Os cursos de formação inicial de professores quase 
não a contemplam em sua programação de disciplinas e estágios, as 
secretarias de educação não adquiriram ainda um conhecimento mais 
especializado sobre a faixa etária que inclui bebês e crianças muito 
pequenas, os prédios e o mobiliário são planejados segundo o modelo 
escolar tradicional e os materiais pedagógicos não são apropriados para o 
contexto da creche. (CAMPOS, 2011, p.12). 
 

As práticas pedagógicas desenvolvidas na pré-escola em muitas instituições 

estão alinhadas a conteúdos e preocupadas em preparar as crianças para a próxima 

etapa. 

 

Faz-se necessário destacar, ainda, que a educação infantil não tem como 
propósito  preparar  crianças  para  o  ensino  fundamental,  essa  etapa  da 
educação básica possui objetivos próprios, os quais devem ser alcançados 
a  partir  do  respeito,  do  cuidado  e  da  educação  de  crianças  que  se 
encontram em um tempo singular da primeira infância. (BRASIL, 2007, p. 
08). 

 

O entendimento de que a Educação Infantil promove o desenvolvimento do 

indivíduo em todos os seus aspectos, de forma integral e integrada, a escola da 

infância precisa, para Barbosa (2006, p.67), compreender “[...] que a função 

específica da escola é motivar e beneficiar as experiências que permitam às 

crianças pequenas a prática de suas culturas e das coisas de sua sociedade”, sem 

ter o objetivo de preparar para a etapa seguinte de escolarização. 

Na LDB não há incentivo à preparação para a próxima etapa escolar, pois a 

partir dela começamos a visualizar melhor a escola que tínhamos e a escola que 

precisamos fomentar, mediante as necessidades humanas tão eminentes no século 

XX.  Contudo, este é um processo complexo, e até mesmo doloroso, para todos os 
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envolvidos com o processo educativo, pois propõe a estas professoras a 

(re)aprendizagem da própria prática pedagógica, tendo que endossar, a partir de 

então, uma prática articuladora, transformadora da realidade, capaz de promover um 

processo baseado na aprendizagem do aluno. 

Atendendo às determinações da LDB, que estabeleceu, pela primeira vez na 

história do Brasil, que a educação infantil é a primeira etapa da educação básica, em 

1998 foi elaborado o Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil 

(RCNEI), um material desenvolvido pelo Ministério da Educação para integrar a série 

de documentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que é composto por uma 

coleção de três volumes. O documento apresenta uma reflexão sobre as creches e 

pré-escolas no Brasil, situando e fundamentando concepções de criança, educação, 

de instituição e de profissional, que foram utilizadas para definir os objetivos gerais 

da educação infantil e orientaram a organização dos documentos de eixos de 

trabalho, agrupados em dois volumes, relacionados aos seguintes âmbitos de 

experiência: Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo (BRASIL, 1998). 

O volume relativo ao âmbito de experiência “Formação Pessoal e Social”, que 

contém o eixo de trabalho, favorece, prioritariamente, os processos de construção 

da identidade e autonomia das crianças. O outro volume, relativo ao âmbito de 

experiência “Conhecimento de Mundo”, contém seis documentos referentes aos 

eixos de trabalho orientados para a construção das diferentes linguagens pelas 

crianças e para as relações que estabelecem com os objetos de conhecimento, 

sendo eles: Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e 

Sociedade e Matemática (BRASIL, 1998). 

O RCNEI foi criado com a intenção de servir de base para discussões entre 

os profissionais de ensino e também na elaboração de projetos educativos.  

 

Estes volumes pretendem contribuir para o planejamento, desenvolvimento 
e avaliação de práticas educativas que considerem a pluralidade e 
diversidade étnica, religiosa, de gênero, social e cultural das crianças 
brasileiras, favorecendo a construção de propostas educativas que 
respondam às demandas das crianças e seus familiares nas diferentes 
regiões do país. (BRASIL, 1998). 

 

A concepção de criança que o RCNEI apresenta é que a “criança como todo 

ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de uma organização familiar 

que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, em um 
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determinado momento histórico” (BRASIL, 1998).  O que fica evidente, em relação à 

essa concepção, é que o foco está no desenvolvimento integral da criança, ainda 

que seja vista como alguém que responde aos estímulos dados pelos adultos (no 

caso da escola, dos professores). 

É importante destacarmos que as concepções de criança, infância e 

Educação Infantil são construções sociais formadas ao longo da vida. Vale 

ressaltarmos que essas concepções nem sempre expressam os mesmos 

significados. Elas carregam “[...] histórias, ideias, representações, valores, 

modificam-se ao longo dos tempos e expressam aquilo que a sociedade entende em 

determinado momento histórico por criança, infância, educação, política de infância 

e instituição de Educação Infantil” (KRAMER, 1999, p. 207).  

Um ponto que Rosemberg (2012) nos alerta em relação ao RCNEI é a divisão 

bem marcante entre creche e pré-escola, pois esta última tem se institucionalizado a 

ponto de ganhar um formato muito próximo ao Ensino Fundamental, enquanto o 

atendimento à criança de zero a três anos continua desvalorizado, com pouca 

ênfase.   

Os RCNEIs (1998) se colocaram como uma proposta aberta, flexível e não 

obrigatória, que tinha por objetivo auxiliar na construção das propostas pedagógicas 

e currículos escolares, respeitando o cotidiano das instituições. O currículo é 

organizado por eixos, áreas de conhecimento assim distribuídas: identidade e 

autonomia, movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e 

sociedade e matemática. Estes são apresentados em tabelas com a definição de 

cada um dos eixos, conteúdos, objetivos e suas implicações educacionais por faixa 

etária. 

Entretanto, conforme afirmam Amorim e Dias (2012), os referenciais foram 

criticados e substituídos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI), de 1999. O MEC publicou os Referenciais numa tentativa de dirigir 

a forma como os currículos seriam instituídos nas instituições e desrespeitou o 

debate que estava acontecendo sobre como seria a organização pedagógica dessa 

fase da educação. Tanto que, em 1999, foram publicadas as DCNEIs, que 

posteriormente foram revistas em 2009. 

Percebemos que o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI), de 1998, representou um avanço para a época, porém era mais como uma 
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orientação dos conteúdos e dos objetivos de aprendizagem e não fazia da criança e 

de sua identidade o foco principal.+ 

Para dar continuidade à discussão sobre as políticas públicas, trago as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, saindo um pouco da 

ordem cronológica que vinha apresentando, mas acho pertinente para dar 

continuidade à discussão iniciada com os RCNEI. 

Aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, em 2009 (Parecer 

CNE/CEB nº 20/09 e Resolução CNE/CEB nº 05/09), fixam as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), a serem observadas na 

organização das propostas pedagógicas da Educação Infantil. 

As DCNEIs trazem como definição para a Educação Infantil: 

 

Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às 
quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que 
constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que 
educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em 
jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão 
competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. (BRASIL, 
2009). 
 

Salientando que é dever do Estado garantir a oferta da Educação Infantil 

pública, gratuita e de qualidade, com matrícula obrigatória para as crianças que 

completam 4 anos ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a 

matrícula. A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a matrícula no 

Ensino Fundamental, e as crianças têm o direito de ter vagas em creches e pré-

escolas oferecidas próximas às suas residências. Outra questão importante que 

precisamos destacar é que se considera a Educação Infantil em tempo parcial a 

jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com 

duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a 

criança permanece na instituição. 

De acordo com as DCNEIs, a criança é um: 

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. 
(BRASIL, 2010). 
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A criança, centro do planejamento curricular, é considerada um sujeito 

histórico e de direitos. Ela se desenvolve nas interações, nas relações e nas práticas 

cotidianas a ela disponibilizadas e por ela estabelecidas, com adultos e crianças de 

diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos quais se insere. Nesse 

processo, precisamos considerar que as crianças necessitam envolverem-se com 

diferentes linguagens, valorizando o lúdico, as brincadeiras, as culturas infantis. Não 

se trata, assim, de transmitir à criança uma cultura considerada pronta, mas de 

oferecer condições para ela se apropriar de determinadas aprendizagens que lhe 

promovam o desenvolvimento de formas de agir, sentir e pensar, que são marcantes 

em um momento histórico (OLIVEIRA, 2010). 

Em relação a essa visão de criança, surgiu um desafio referente à elaboração 

curricular e à prática pedagógica das professoras, que inicialmente era centrada na  

visão do docente. Para superar isso, precisamos considerar o ponto de vista da 

criança, para assim conseguir compreendê-la. As práticas pedagógicas que 

compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos 

norteadores as interações e a brincadeiras. O currículo para as DCNEIs é: 

 

Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 
artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 
2010). 

 

Para Oliveira (2010), o campo de aprendizagens que as crianças podem 

realizar na Educação Infantil é muito grande. As situações cotidianas criadas nas 

creches e pré-escolas podem ampliar as possibilidades das crianças viverem a 

infância e aprenderem a conviver, brincar e desenvolver projetos em grupo, assim 

como expressar-se, comunicar-se, criar e reconhecer novas linguagens, ouvir e 

recontar histórias lidas, ter iniciativa para escolher uma atividade, buscar soluções 

para problemas e conflitos, ouvir poemas, conversar sobre o crescimento de 

algumas plantas que são por elas cuidadas. Possibilidade de colecionar objetos, 

participar de brincadeiras de roda, brincar de faz de conta de casinha ou de ir à 

venda, calcular quantas balas há em uma vasilha para distribuí-las pelas crianças 

presentes, aprender a arremessar uma bola em um cesto. Também cuidar de sua 

higiene e de sua organização pessoal, cuidar dos colegas que necessitam de ajuda 

e do ambiente, compreender suas emoções e sua forma de reagir às situações, 



61 
  

construir as primeiras hipóteses, por exemplo, sobre o uso da linguagem escrita, e 

formular um sentido de si mesmo. 

No Art.2, consta que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica e 

reúnem princípios, fundamentos e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional 

de Educação, para orientar as políticas públicas na área de elaboração, 

planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares das 

instituições de Educação Infantil. São definidos, também, os princípios orientadores 

das Propostas Pedagógicas: 

 

I – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem 
respeitar os seguintes fundamentos norteadores: 
a) Princípios éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e 
do Respeito ao Bem Comum; 
b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da 
Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática; 
c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da 
Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais. (BRASIL, 2009). 

 

A proposta pedagógica é um processo reflexivo e democrático, que precisa 

estar sempre sendo revisto e atualizado com a participação da comunidade escolar. 

A avaliação na Educação Infantil é um instrumento de reflexão sobre a prática 

pedagógica, na busca de melhores caminhos para orientar as crianças. Por isso 

deve se basear na observação sistemática dos comportamentos de cada criança, 

das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano, com utilização de múltiplos 

registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns 

etc.), feita ao longo do período em diversificados momentos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), de 

2009, mostraram um avanço na direção de colocar a criança em foco e serviram 

como uma fundamentação teórica para a Base. No documento é reforçada a 

importância da criança ter acesso ao conhecimento cultural e científico, assim como 

o contato com a natureza, preservando o modo que a criança situa-se no mundo. As 

DCNEIs colocaram o foco nas interações e nas brincadeiras como eixos 

estruturantes do currículo, além de considerar os princípios éticos, políticos e 

estéticos que deveriam nortear a produção do conhecimento nas escolas de 

educação infantil. Outro ponto a ser observado é o marco conceitual da relação 

entre o cuidar e o educar, algo que a Base valida e reforça. 
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O percurso da Educação Infantil é lento no Brasil, percebemos que ela não 

tem conseguido cumprir com sua função sociopolítica, pois é muito presente a 

desigualdade de acesso, qualidade, atuação profissional, entre outros fatores. Para 

atingir esse objetivo e avançar na diminuição destas questões, que foi pensado o 

Plano Nacional de Educação (PNE). 

Em 2001, foi aprovado o primeiro Plano Nacional de Educação (PNE), com 

vigência para 10 anos (2001-2011). Desde que foi criado teve como intuito 

acompanhar a realidade educacional no Brasil, traçando alternativas para que as 

problemáticas e desafios levantados no decorrer dos tempos fossem abrangidos por 

inciativas e ações do governo.  

O PNE estabelece um conjunto de vinte e seis objetivos e metas para a 

Educação Infantil, os quais, de forma geral, tratam entre outras questões de(a): 

ampliar a oferta de creche e pré-escolas; elaboração de padrões mínimos de 

qualidade e infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de 

Educação Infantil; autorização de funcionamento dessas instituições; formação dos 

profissionais da área; garantia da alimentação escolar para as crianças atendidas 

nos estabelecimentos públicos e conveniadas; fornecimento de materiais adequados 

às faixas etárias; estabelecimento de padrões de qualidade como referência para a 

supervisão, controle, avaliação e aperfeiçoamento da Educação Infantil. 

Para Didonet (2000), o PNE 2001-2010 entrou para a história da educação no 

Brasil distinguindo-se dos demais planos por seis qualificações básicas: 

 

a) é o primeiro plano submetido à aprovação do Congresso Nacional, 
portanto, tem força de lei; b) cumpre um mandato constitucional (art. 2014 
da Constituição Federal de 1988) e uma determinação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, art. 87, 1º); c) fixa diretrizes, objetivos e 
metas para um período de dez anos, o que garante continuidade da política 
educacional e coerência nas prioridades durante uma década; d) contempla 
todos os níveis e modalidades de educação e os âmbitos da produção de 
aprendizagens, da gestão e financiamento e da avaliação; e) envolve o 
Poder Legislativo no acompanhamento de sua execução; e f) chama a 
sociedade para acompanhar e controlar a sua execução. (DIDONET, 2000, 
p. 11). 

 

Dourado (2010) faz uma observação em relação à dificuldade que o PNE teve 

em sua implementação, acompanhamento e sua avaliação, afirmando que foi devido 

ao elevado conjunto de diretrizes e “[...] as metas não apresentam a devida 

articulação interna, especialmente no que se refere a concepções, financiamento e 

gestão” (DOURADO, 2010, p. 684). No caso da educação infantil, conforme 
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sinalizado por Didonet (2003), as diretrizes e os objetivos e metas correlatos 

evidenciam a intenção de o PNE torná-la efetiva como primeira etapa da educação 

básica, porém, de acordo com Barreto (2003), isso somente seria possível se o seu 

atendimento contasse, de fato, com ações supletivas da União e dos estados para 

auxiliar os municípios. 

Entre as metas do PNE estava assegurar a qualidade na Educação Infantil 

por meio do estabelecimento de parâmetros. O documento intitulado Parâmetros 

Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006), nos volumes 1 e 2, 

busca responder com uma ação efetiva aos anseios da área, da mesma forma que 

cumpre com a determinação legal do Plano Nacional de Educação, que exige a 

colaboração da União para atingir o objetivo de “Estabelecer parâmetros de 

qualidade dos serviços de Educação Infantil, como referência para a supervisão, o 

controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria 

da qualidade” (BRASIL, 2001). Assegurar a qualidade na educação infantil por meio 

do estabelecimento desses parâmetros é uma das diretrizes da Política Nacional de 

Educação Infantil (BRASIL, 2005). 

No decorrer do ano de 2006, foi instituído, pela Emenda Constitucional nº 

53/2006, regulamentada pela Lei nº 11.494/2007, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb). São destinatários dos recursos do Fundeb os estados, Distrito 

Federal e municípios que oferecem atendimento na educação básica.  

Na distribuição desses recursos são consideradas as matrículas nas escolas 

públicas e conveniadas, apuradas no último censo escolar realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC). Os alunos 

considerados, portanto, são aqueles atendidos: nas etapas de educação infantil 

(creche e pré-escola), ensino fundamental (de oito ou de nove anos) e ensino médio; 

nas modalidades de ensino regular, educação especial, educação de jovens e 

adultos e ensino profissional integrado; nas escolas localizadas nas zonas urbana e 

rural; nos turnos com regime de atendimento em tempo integral ou parcial (matutino 

e/ou vespertino ou noturno). 

Embora o Fundeb seja insuficiente, apresenta-se como um avanço 

significativo do ponto de vista do dispositivo legal, pois garante os recursos para a 

Educação Infantil. Em 2007, articula-se o Programa Nacional de Reestruturação e 
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Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil 

– Proinfância. 

Durante os governos democráticos (Lula 2003 – 2011 e Dilma 2011 – 2016) 

algumas políticas foram implementadas visando à garantia do atendimento a 

educação infantil2, como um direito humano e social de todas as crianças até cinco 

anos e onze meses sem distinção decorrente de origem geográfica, caracteres do 

fenótipo (cor da pele, traços de rosto e cabelo), da etnia, nacionalidade, sexo, de 

deficiência física ou mental, nível socioeconômico ou classe social. Também não 

está atrelada à situação trabalhista dos pais nem ao nível de instrução, religião, 

opinião política ou orientação sexual. 

O Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 

Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 

6/2007, é uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do 

Ministério da Educação, visando garantir o acesso de crianças a creches e escolas, 

bem como a melhoria da infraestrutura física da rede de Educação Infantil. 

O programa atuou sobre dois eixos principais, indispensáveis à melhoria da 

qualidade da educação, sendo eles: construção de creches e pré-escolas, por meio 

de assistência técnica e financeira do FNDE, com projetos padronizados que são 

fornecidos pelo FNDE ou projetos próprios elaborados pelos proponentes, e 

aquisição de mobiliário e equipamentos adequados ao funcionamento da rede física 

escolar da Educação Infantil.  

Em 2014, foi aprovado o segundo Plano Nacional de Educação Lei nº 

13.005/2014-2024, com vigência de 10 anos, o qual tem como 1ª Meta universalizar, 

até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 

atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até 

o final da vigência deste PNE. Essa ampliação para acontecer precisa levar em 

conta vários fatores em relação à qualidade na educação. 

Uma das estratégias (1.8) é promover a formação inicial e continuada dos (as) 

profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por 

                                                           
2
 O Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública 

de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 
2007), é uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da 
Educação, visando garantir o acesso de crianças a creches e escolas, bem como a melhoria da 
infraestrutura física da rede de Educação Infantil (FNDE, 2019). 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000006&seq_ato=000&vlr_ano=2007&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000006&seq_ato=000&vlr_ano=2007&sgl_orgao=CD/FNDE/MEC
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profissionais com formação superior. Outra estratégia (1.9) é estimular a articulação 

entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais 

da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas 

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 

ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 

(zero) a 5 (cinco) anos.  

Todas as estratégias são importantes, mas para a Educação Infantil, a (1.6) é 

fundamental: implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da 

educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 

nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as 

condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre 

outros indicadores relevantes.  

Essa estratégia ainda está longe de ser atingida em nosso país. Em nossa 

cidade, muitas escolas precisam de melhorias em vários segmentos citados, como 

vagas para as crianças perto de sua residência, alguns bairros não possuem escolas 

de educação infantil. Na escola em que realizei a pesquisa, por exemplo, ainda não 

foram feitas as adequações de acessibilidade, sendo que atende crianças que são 

público-alvo da Educação Especial.  

Existem ações atuais em consonância com PNE (2014-2024), entre elas 

temos o Brasil Carinhoso, que é uma iniciativa que faz parte do Brasil sem Miséria, 

e articula ações de assistência social, saúde e educação. Tem como objetivos a 

superação da extrema pobreza em famílias com crianças de até 6 anos, a ampliação 

do acesso à creche, pré-escola e melhoria no atendimento, e a ampliação do acesso 

à saúde. Por estar dentro de uma lógica de atenção integral, o Brasil Carinhoso é 

uma ação que parte do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), porém envolve os ministérios da Saúde e da Educação. 

O ProInfância, programa nacional de reestruturação e aparelhagem da rede 

escolar pública de educação infantil atua através de repasse financeiro aos 

municípios para a reforma e aquisição de equipamentos e mobiliário para creches e 

pré-escolas públicas. Com o entendimento de que a infraestrutura é essencial para a 

melhoria da qualidade da educação, o programa já atingiu mais de 2.500 municípios, 

investindo na construção, entre 2007 e 2014, de 2.543 escolas.  

O quadro a seguir busca sintetizar as principais diferenças entre o primeiro 

PNE 2001-2010 e o segundo PNE 2014-2024. 
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Quadro 06 - Diferenças entre PNE 2001-2010 e o PNE 2014-2024. 

 

 
 
Fonte: SOUTO, Carolina Caires, CARVALHO, Mariana Donnini, RODRIGUES, Rayane Vieira. A 
Educação Infantil e o Segundo PNE. Disponível em: <https://pneemdebate.wordpress.com/home/161-
2/>. Acesso em 30 janeiro de 2020. 

 

As políticas para a educação infantil parecem seguir o mesmo caminho pelo 

qual se deu a expansão da rede fundamental nos anos 1990, expandir a oferta para 

depois pensar a qualidade. O foco inicia basicamente na ampliação urgente das 

vagas em creches e pré-escolas, e deixam um pouco de lado a manutenção e 

melhoria. O que podemos constatar é que ainda são insuficientes os recursos 

destinados para a educação infantil brasileira, os mesmos se dão em conformidade 

com as disposições da Constituição de 1988. Relembrando que as políticas 

públicas federais são de natureza financiadora e reguladora, focam quase 

exclusivamente no repasse de recursos aos municípios e no estabelecimento de 

diretrizes básicas para o uso desses recursos. As políticas 

públicas estaduais também estão centradas no repasse de recursos aos municípios 

e as políticas públicas municipais, em geral, não são exclusivamente voltadas para a 

Educação Infantil, mas, sim, compartilhadas com o Ensino Fundamental. 

https://pneemdebate.files.wordpress.com/2015/10/imagem01_post_1.png
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Antes de trazer a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), vou 

elencar algumas diferenças importantes entre o Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil (RCNEI, 1998), e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI, 2010), olhando para a concepção de criança, o objetivo 

de cada uma e como está proposta a organização do trabalho pedagógico que leva 

o docente a atualizar e adaptar a sua prática pedagógica, juntamente com o projeto 

político pedagógico da escola. 

 

Quadro 07- Diferenças entre RCNEI, 1998, DCNEI, 2010 e BNCC, 2017 que 
impactam as práticas pedagógicas  
 

 Referencial 

Curricular 

Nacional de 

Educação Infantil 

(RCNEI, 1998) 

Diretrizes 

Curriculares 

Nacionais para a 

Educação Infantil 

(DCNEI, 2010) 

Base Nacional 

Comum 

Curricular (BNCC, 

2017) 

Visão e 

entendimento 

em relação ao 

desenvolvimento 

e aprendizado 

das crianças   

Foco está no 

desenvolvimento 

integral das 

crianças, mas 

ainda é vista como 

alguém que 

responde aos 

estímulos dados 

pelos 

responsáveis e no 

caso da escola 

pelos professores. 

Amplia o olhar sobre 

a criança, 

considerando as 

interações sociais 

como condições 

essenciais para o 

aprendizado. Ao 

mesmo tempo a 

criança está no 

centro do processo 

da aprendizagem, 

como sujeito das 

diferentes práticas 

cotidianas. Trata a 

criança com toda 

complexidade e 

potenciais situando 

a educação infantil 

Reforça a visão da 

criança como 

protagonista em 

todos os contextos 

onde está inserida, 

sendo assim a 

criança não só 

interage, mas cria 

e modifica a 

cultura e a 

sociedade. 
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em relação ao 

desenvolvimento de 

princípios éticos, 

morais, cívicos, 

estéticos e políticos.  

Objetivo Esclarecer o que 

deve ser ensinado 

nessa etapa da 

educação básica. 

Traz mais subsídios 

sobre como a 

criança aprende 

para que, a partir 

daí, possa se pensar 

em como garantir o 

que a criança tem 

direito de aprender 

na fase que se 

encontra seu 

desenvolvimento. 

A partir de um 

significado avanço 

no entendimento 

de como a criança 

aprende, oferecer 

referências para a 

construção de um 

currículo, 

baseados em 

direitos de 

desenvolvimento e 

aprendizagens 

bem definidos. 

Como está 

organizado 

Em eixos, que 

deve ser 

considerados de 

forma integrada: 

Movimentos, 

identidade e 

autonomia; 

Conhecimento de 

mundo, artes 

visuais, música; 

Linguagem oral e 

escrita; Natureza, 

sociedade e 

matemática.  

Os eixos 

estruturantes são a 

interação e as 

brincadeiras, 

articuladas com as 

diferentes 

linguagens. 

Por campo de 

experiências, O 

eu, o outro e o 

nós; Corpo, gestos 

e movimentos; 

Traços, sons, 

cores e formas; 

Escuta, fala, 

pensamento e 

imaginação e  

Espaços, tempos, 

quantidades, 

relações e 

transformações. 

Parte-se do 
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pressuposto de 

que a criança 

aprende por meio 

das experiências 

vividas no contexto 

escolar e familiar. 

Prática 

pedagógica  

Integração sem 

dissociação entre 

o cuidar e o  

educar. 

Pensada e 

organizada a partir 

das brincadeiras e 

das interações 

 Campos de 

experiências e os 

seis direitos de 

aprendizagem. 

 
Fonte: Produzido pela autora com referências nos documentos citados 

 

Em 2015, o MEC conduziu o processo de construção da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) de forma colaborativa e democrática. A Portaria 592 

instituiu a Comissão de Especialistas para elaboração da proposta para a BNCC. Foi 

realizado o I Seminário Interinstitucional para elaboração da BNCC, reunindo 

assessores e especialistas.  Em outubro teve início a consulta pública para a 

construção da primeira versão da BNCC, com contribuições da sociedade civil, de 

organizações e entidades científicas. 

A BNCC não é uma política de governo ou partido político, ela é uma 

política de Estado, prevista no Plano Nacional de Educação, na Lei de Diretrizes 

e Bases, nas Diretrizes Curriculares Nacionais e na Constituição de 1988. 

No ano seguinte, em março de 2016, após 12 milhões de contribuições, a 

primeira versão foi finalizada. Em junho foram realizados seminários com 

professores, gestores e especialistas, abertos, também, à participação pública, por 

todo o Brasil, após estudo e compilação dos documentos estaduais e realização de 

seminários em que foram apresentadas experiências internacionais similares, a fim 

de debater e contribuir na construção da segunda versão da BNCC. Em agosto 

começou a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo com a 

BNCC na segunda versão. A BNCC define os conhecimentos e habilidades 

essenciais que todos os alunos da Educação Básica têm o direito de aprender, da 

Educação Infantil até o Ensino Médio.  
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Durante esse período, em especial na versão dois, aspectos importantes 

relacionados à concepção de educação infantil construída por especialistas e 

professores foram retirados. Um exemplo disso é relativo ao campo de experiência 

“escuta, fala, pensamento e imaginação”, em que orientava para a mudança 

substituindo por “leitura e escrita”. Após muitas manifestações contrárias, a base 

manteve a redação original na versão final neste campo, mantendo também os 

demais campos de experiência.  

A 3ª versão da BNCC foi homologada pela Lei 9131/95 no dia 20 de dezembro 

de 2017, em Brasília, pelo Ministro da Educação José Mendonça Filho. Segundo o 

presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), 

Alessio Costa Lima,  

 

Foi um longo processo de discussão e debates para chegarmos até aqui. 
Desde 2014 a Undime participou desse processo, que foi diferente dos 
processos de outros países. O processo brasileiro tem a cara do Brasil, do 
tamanho e da diversidade do Brasil. Foi longo e envolveu muita gente e 
diferentes estratégias. Por isso, esse momento é histórico.  

 

Nas palavras do presidente da Undime é uma conquista do povo brasileiro, 

mas será que realmente expressa os desejos do povo brasileiro? Afirmar que 

contempla a diversidade e o tamanho do nosso país é complicado pelas diferenças 

econômicas e sociais que configuram o Brasil. Pelo próprio momento político que o 

país passa, onde foi surpreendido pelo golpe político-jurídico  a destituição da 

presidente Dilma, a população brasileira tem assistido a retirara de alguns de seus 

direitos, e o caminhar para um regime antidemocrático estimulado por setores 

conservadores e empresariais bem representados nas políticas educacionais. 

Mas é nesse cenário que, após a homologação da BNCC, iniciou o processo 

de formação e capacitação dos professores e o apoio aos sistemas de educação 

estadual, municipal para a elaboração dos currículos escolares. 

Surgiram muitas dúvidas sobre o que é a BNCC, assim como seu propósito, e 

se é um currículo a ser seguido, por exemplo. Mas, sabemos que ela não constitui 

um currículo, embora deva orientá-lo. 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 
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seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o 
que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2017, p.7).  

 

A BNCC orienta as unidades integrantes do sistema de ensino a elaborar 

seus currículos, e criou, para a Educação Infantil, o desafio de manter sua 

especificidade e identidade dentro de uma concepção curricular, que difere das 

demais etapas da Educação Básica, embora se integre a elas. Na primeira etapa da 

Educação Básica, e de acordo com os eixos estruturantes da Educação Infantil 

(interações e brincadeiras), devem ser assegurados seis direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, para que as crianças tenham condições de aprender e se 

desenvolver.  

Na Educação Infantil, as condições para que as crianças aprendam em 

situações nas quais possam desempenhar um papel ativo em ambientes que as 

convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais 

possam construir significados sobre si, os outros e o mundo social e natural, são 

permeadas por seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento. 

São eles, de acordo com a BNCC, que devem orientar os projetos 

pedagógicos das unidades de Educação Infantil. 

 

• Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, 
o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. 
 • Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e 
tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e 
diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua 
imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, 
sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais. 
 • Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do 
planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo 
educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a 
escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo 
diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se 
posicionando.  
• Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos 
da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, 
em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.  
• Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, 
questionamentos, por meio de diferentes linguagens. 
 • Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, 
constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, 
nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 
linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e 
comunitário. (BRASIL, 2017, p. 36, grifo do autor). 
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Visualizamos que a BNCC aponta, para a Educação Infantil, objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dentro de uma organização curricular por campos 

de experiências, possibilidade aberta pelas DCNEI (2009). Tal opção trouxe 

implicações significativas para pensar a organização dos contextos educativos 

desse segmento, modificando maneiras tradicionais de planejar e efetivar às práticas 

pedagógicas, “imprimindo intencionalidade educativa às práticas pedagógicas na 

Educação Infantil, tanto na creche quanto na pré-escola” (BRASIL, 2017). 

Ao educador cabe organizar e oportunizar para as crianças a pluralidade de 

experiências, de maneira que elas possam conhecer a si e ao outro, assim como 

conhecer e compreender as relações com a natureza, com a cultura, com a 

aproximação com a literatura, nas experimentações com materiais variados, nas 

brincadeiras, nos momentos de alimentar-se, higienizar-se, vestir-se e no encontro e 

convívio com as pessoas (BRASIL, 2017). 

Considerando que, na Educação Infantil, as aprendizagens e o 

desenvolvimento das crianças têm como eixos estruturantes as interações e as 

brincadeiras, assegurando-lhes os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar-se e conhecer-se, a organização curricular da Educação Infantil na BNCC 

está estruturada em cinco campos de experiências. 

 

O eu, o outro e o nós – É na interação com os pares e com adultos que as 
crianças vão constituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão 
descobrindo que existem outros modos de vida, pessoas diferentes, com 
outros pontos de vista [...] 
Corpo, gestos e movimentos – Com o corpo (por meio dos sentidos, 
gestos, movimentos impulsivos ou intencionais, coordenados ou 
espontâneos), as crianças, desde cedo, exploram o mundo, o espaço e os 
objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam- -se, brincam e 
produzem conhecimentos sobre si, sobre o outro, sobre o universo social e 
cultural, tornando-se, progressivamente, conscientes dessa corporeidade 
[...] 
Traços, sons, cores e formas – Conviver com diferentes manifestações 
artísticas, culturais e científicas, locais e universais, no cotidiano da 
instituição escolar, possibilita às crianças, por meio de experiências 
diversificadas, vivenciar diversas formas de expressão e linguagens, como 
as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia etc.), a música, o 
teatro, a dança e o audiovisual, entre outras [...] 
Escuta, fala, pensamento e imaginação – Desde o nascimento, as 
crianças participam de situações comunicativas cotidianas com as pessoas 
com as quais interagem. As primeiras formas de interação do bebê são os 
movimentos do seu corpo, o olhar, a postura corporal, o sorriso, o choro e 
outros recursos vocais, que ganham sentido com a interpretação do outro 
[...] 
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações – As 
crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, 
em um mundo constituído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde 
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muito pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, 
cidade etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã etc.) [...]. (BRASIL, 
2017, p. 38-40, grifo do autor). 

 

Os campos de experiências podem subsidiar os aprendizados das crianças 

isoladamente ou reunindo os objetivos de um ou mais campos e envolvem todos os 

momentos da jornada (diária e semanal) das crianças na Educação Infantil, incluindo 

o acolhimento inicial, o momento das refeições, a participação no planejamento das 

atividades, as festividades e os encontros com as famílias, as atividades de 

expressão, investigação e brincadeiras. 

Os cinco campos de experiências propostos pela BNCC ressaltam dois 

importantes pontos, oriundos das DCNEIs. O primeiro diz respeito ao que se espera 

do trabalho do conjunto de educadores e famílias. 

 

[...] cumprir função sociopolítica e pedagógica das creches e pré-escolas 
implica assumir a responsabilidade de torná-las espaços privilegiados de 
convivência, de construção de identidades coletivas e de ampliação de 
saberes e conhecimentos de diferentes naturezas, por meio de práticas que 
atuam como recursos de promoção da equidade de oportunidades 
educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se 
refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da 
infância. (BRASIL, 2010). 

 

O segundo ponto traz a concepção de criança das (DCNEIS, 2010) que guiou 

toda a discussão acerca das experiências na Educação Infantil. 

 

A criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos 
que se desenvolve nas interações, relações e práticas cotidianas a ela 
disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos e crianças de 
diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos quais se insere. 
Nessas condições ela faz amizades, brinca com água ou terra, faz de conta, 
deseja, aprende, observa, conversa, experimenta, questiona, constrói 
sentidos sobre o mundo e suas identidades pessoal e coletiva, produzindo 
cultura. (BRASIL, 2010). 

 

A BNCC define que as crianças devem participar com protagonismo em todos 

os processos que ocorrem no âmbito das instituições de educação que frequentam, 

seja nas situações comuns vivenciadas no cotidiano, seja na formulação e discussão 

sobre as propostas envolvendo os momentos de brincadeiras, ou ainda na escolha 

dos materiais e na fruição dos diferentes ambientes e tempos que compõem as 

escolas. 
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Em concordância com a legislação e as formações que o grupo de 

professoras da EMEI participam, passamos a entender que a criança precisa ser 

ouvida, ou seja, precisamos dar voz a ela, incluindo-a como um ator social de 

identidade singular, de construção histórica, política, social e cultural. Descontruindo 

a ideia de sujeitos passivos que estão no mundo somente para aderir aos valores da 

sociedade adulta. Nesse sentido, Corsaro (2011) nos aponta que as culturas locais 

produzidas pelas crianças integram culturas mais amplas, de outras crianças, e 

também dos adultos.  Quando acontece a saída do âmbito familiar, as crianças já se 

tornam participantes e colaboradoras de cultura de pares locais. 

Visualizamos que a BNCC reforça a visão da criança como protagonista em 

todos os contextos de que faz parte, ela não apenas interage, mas cria e modifica a 

cultura e a sociedade. A organização do documento valoriza diversas áreas de 

conhecimento e as diferentes linguagens são integradas por meio dos Campos de 

Experiência, partindo do pressuposto de que a criança aprende por meio das 

experiências vividas no contexto escolar. A BNCC e o Referencial Curricular Gaúcho 

exaltam o protagonismo das crianças, o potencial para aprender a partir de 

experiências lúdicas e de interação. 

Diante da BNCC (2017), cabe às escolas elaborar um currículo sintonizado 

com a BNCC, seguindo as diretrizes gerais do documento, e um dos primeiros 

passos é rever o PPP da instituição, promovendo estudos e discussão com o grupo 

de profissionais da escola. Esse processo de atualização do PPP necessita 

contemplar as mudanças que já estão em prática na instituição escolar, uma vez que 

esse não é um ato estanque e automático, senão processual. Como já indiquei 

anteriormente, as práticas na escola têm sido modificadas a partir de diferentes 

situações, como formação continuada que as professoras participaram e participam, 

aprofundamento de estudos sobre a especificidade da educação infantil, mudanças 

nas políticas públicas para a infância, entre outras. O documento alicerça essas 

práticas e de alguma forma garante a continuidade do processo, tem o objetivo de 

orientar a construção das práticas devem contemplar as aprendizagens essenciais 

das crianças e também aspectos relevantes e do interesse delas, garantindo os seis 

direitos de aprendizagens e desenvolvimento em concomitância com os campos de 

experiências trazidos pela BNCC. 
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Cada estado brasileiro, em concordância com as leis federais, desenvolve e 

articula suas políticas para a educação de seu estado, valorizando sua cultura e 

valores de seu povo, nesse viés foi pensado o Referencial Curricular Gaúcho.  

Após a contribuição de mais de 120 mil pessoas e a realização de diversas 

mobilizações ao longo de 2018, o Referencial Curricular Gaúcho foi homologado 

na manhã de 12 de dezembro de 2018, pelo Conselho Estadual de Educação 

(CEED) e pela União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME). O 

Referencial Curricular Gaúcho (RCG), documento elaborado em regime de 

colaboração entre a Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), a União Nacional 

dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDIME/RS) e o Sindicato do Ensino 

Privado do Rio Grande do Sul (SINEPE/RS), é o norteador dos currículos das 

escolas gaúchas a partir de 2019. As mudanças, que seguem as diretrizes da 

BNCC, valerão para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. O RCG está 

estruturado em seis cadernos pedagógicos, que abrangem Educação Infantil; 

Linguagens; Matemática; Ciências da Natureza; Ciências Humanas e Ensino 

Religioso.  

No dia 12 de abril de 2019 aconteceu o “Dia D”, que foi pensado em um 

momento de estudos e reflexões sobre a BNCC e o RCG, considerando as 

realidades vivenciadas por docentes e gestores. A prática da docência torna 

necessária a formação constante - um direito de todo o professor que precisa ser 

garantido pelo Estado e, ao mesmo tempo, um dever de todo o professor para que 

possa aperfeiçoar sua prática docente e se apropriar de novas possibilidades 

pedagógicas e tecnologias que possibilitam elevar a realização profissional e a 

qualidade do ensino, permitindo que novas práticas possam ser transformadoras da 

realidade. Nesse dia as escolas receberam materiais, vídeos, palestras para estudar 

e entender a proposta dos documentos. 

O RCG está engrenado com as dez macrocompetências essenciais da 

BNCC. Estas devem ser desenvolvidas ao longo da Educação Básica, com o 

objetivo de garantir as aprendizagens de forma espiralada (cognitivas, 

comunicativas, pessoais e sociais), com foco na equidade e na superação das 

desigualdades de qualquer natureza (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

O documento dialoga com os professores, destacando que é a elaboração do 

primeiro documento curricular na história do Rio Grande do Sul para bebês, crianças 

bem pequenas e crianças pequenas.  
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Barbosa (2006) nos traz uma breve definição e surgimento dos termos 

referentes à criança pequena: 

 

A expressão crianças pequenas é utilizada neste texto para falar de 
crianças de 0 a 6 anos, em contraposição a crianças maiores, entre 7 e 12 
anos. Crianças pequenas, pequena infância, pequenininhas são expressões 
oriundas da literatura italiana e adaptadas para o português (ver Prado, 
1998, p. 10). A pequena infância abrange dois subgrupos: as crianças bem 
pequenas ou pequenininhas, de 0 a 3 anos, que frequentam turmas de 
berçário e maternal, e as crianças maiores, de 4 a 6 anos, que frequentem o 
jardim-de-infância e o pré. (BARBOSA, 2006, p 15). 

 

O objetivo principal do RCG é orientar a elaboração dos currículos das redes 

e das escolas, no sentido de garantir as aprendizagens essenciais a que todas as 

crianças têm direito, assim como o desenvolvimento integral nas dimensões 

intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica. 

O desafio está lançado aos professores, o educar transcende a ideia de um 

trabalho organizado por currículos, por programas prescritivos, o educar valoriza a 

escuta e respeita as características, os conhecimentos e as experiências das 

crianças, compreendendo-as como sujeitos de direitos, sociais, ativos e potentes. 

Precisamos pensar o currículo como uma concepção de aprendizagem, como 

construção narrativa da experiência, como história de aprendizagens de crianças, 

grupos, turmas com seus professores. 

O RCG traz a mesma ideia das DCNEI (2010) e a BNCC (2017), de que a 

criança é o centro do planejamento curricular. Por isso é fundamental, para planejar, 

estar com elas, ouvir sobre o cotidiano delas na escola, suas experiências e seus 

saberes. Não esquecendo que toda a intenção pedagógica precisa levar em conta 

as brincadeiras e as interações. 

 

3.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 

SANTA MARIA/RS 

 

No quadro a seguir, trago a sistematização das políticas públicas municipais 

mais importantes para a Educação Infantil e que orientam a prática pedagógica, 

entre outras questões em nossas escolas.  
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Quadro 08 - Políticas Públicas para Educação Infantil nível municipal 

 

Ano Políticas Públicas Municipais 

1957 Primeira escola de Educação Infantil de Santa Maria/RS 

1997 Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria/RS 

2011  Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação Infantil   

2015  Plano Municipal de Educação de Educação – PME 

2019 Programa Municipal de Letramento e Alfabetização (PROMLA) 

2019 Documento Orientador Curricular (DOC) 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

De acordo com o Conselho Municipal de Educação de Santa Maria, a cidade 

em 1957 iniciava o atendimento à Educação Infantil, a primeira escola de 

Educação Infantil de Santa Maria, RS, foi a Escola Municipal de Educação Infantil 

Darcy Vargas, fundada em 1957, com o apoio da Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), atendendo crianças de seis meses a seis anos e onze meses de idade, na 

maioria oriundas de famílias em situação de vulnerabilidade social.  Com uma visão 

assistencialista, o foco estava em cuidar das crianças que eram deixadas o dia todo 

na escola, enquanto os responsáveis trabalhavam. Com o passar do tempo, através 

das políticas públicas, esta realidade foi se transformando, passando a adotar, por 

tanto, uma concepção de prática pedagógica mais integradora. Hoje podemos 

afirmar que, nas concepções atuais de Educação infantil, o cuidar e o educar 

passaram a ser compreendidos de forma articulada (MONTENEGRO, 2000). 

Sabemos que essa mudança não ocorreu de forma linear, e que até hoje 

busca-se desconstruir a concepção de educação infantil baseada apenas no 

cuidado, pois se entende educar e cuidar como indissociáveis, além de buscar 

atender à especificidade da educação infantil. 

A crescente participação da mulher no mundo do trabalho e o avanço do 

conhecimento científico sobre o desenvolvimento da criança, bem como o 

reconhecimento da importância da educação nos primeiros anos de vida foram 

determinantes para que, no início dos anos 80, ocorresse um movimento de luta 

pela expansão das creches públicas, destacando a questão dos cuidados e das 

responsabilidades com a infância. (Kuhlmann Junior, 1998). As creches, que até 
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então eram vinculadas à área da assistência social, após a promulgação da lei, 

passaram para a responsabilidade da educação.  

No ano de 1997, foi sancionado o Sistema Municipal de Ensino de Santa 

Maria/RS, através da Lei Nº 4123, de 22 de dezembro de 1997. Assim, ficou 

designado que iriam integrar o Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria os 

seguintes segmentos:  

 

Art. 2 Integram o Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria: 
I - Secretaria de Município da Educação; 
II - Conselho Municipal de Educação; 
III - Escolas Municipais do Ensino Fundamental; 
IV- Instituições de Educação Infantil mantidas pelo Poder Público Municipal 
e pela iniciativa privada; 
V - Escolas de Ensino Profissionalizante da Rede Municipal. (SANTA 
MARIA, 1997). 

 

É de competência do Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria planejar, 

organizar e implementar as políticas educacionais públicas. Também compete ao 

Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria, de acordo com o Art. 4º: 

 

I - Apreciar assuntos e questões educacionais, inclusive de natureza 
pedagógica, que lhe forem submetidas pelo Poder Executivo ou Legislativo 
Municipal, e/ou por entidades de âmbito municipal, ligadas à educação; 
II - Autorizar o funcionamento de novas escolas, cursos, séries, níveis, 
ciclos, blocos, etapas e/ou formas diversas de organização, sempre que o 
interesse de aprendizagem assim o recomendar; 
III - Definir a parte diversificada dos currículos escolares, adequando, 
quando for o caso, o calendário escolar às peculiaridades locais, inclusive 
econômicas e climáticas; 
IV - Aprovar convênios, acordos e similares a serem celebrados pelo Poder 
Público Municipal com as demais instâncias governamentais e não-
governamentais; 
V - Autorizar o funcionamento de Instituições e Classes de Educação Infantil 
em Estabelecimentos de Ensino mantidos pelo Poder Público Municipal e 
pela Iniciativa Privada; 
VI - Autorizar o funcionamento de Escolas, Cursos e Classes de Educação 
de Jovens e Adultos, de Educação Especial e de Educação Profissional 
VII - Aprovar o Plano Municipal de Educação (SANTA MARIA, 1997). 

 

No Art. 6º, do SMESM, consta que regulamentará a gestão democrática nos 

Estabelecimentos Municipais de Ensino a partir das seguintes normas: 

 

I - A eleição de diretores pela comunidade escolar; 
II - A participação da comunidade escolar na elaboração do projeto político-
pedagógico da escola; 
III - O repasse financeiro para as escolas, com vistas à descentralização, 
agilidade e autonomia administrativa; 
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IV - A organização de Conselhos Escolares com a participação das 
comunidades escolares e local (SANTA MARIA, 1997).  

 

O SMESM segue as orientações das políticas públicas do âmbito nacional, 

adequando e estruturando as políticas municipais, conforme a realidade da cidade. 

O Conselho Municipal de Educação organizou a construção das Diretrizes 

Curriculares para a Educação Infantil (DCNs). Em 2011, a Resolução CMESM nº 

30/2011 Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil no Sistema Municipal 

de Ensino de Santa Maria/RS formalizando e complementando aspectos 

elementares para o exercício desta etapa de ensino, foi um processo democrático 

com debates e a participação de vários segmentos envolvidos com o ensino no 

município. 

 

As Diretrizes Curriculares Municipais objetivam a articulação do processo de 
organização da Educação Básica, a [re]estruturação dos projetos político 
pedagógicos das escolas, bem como a adequação e o cumprimento da 
legislação educacional. É premente uma [re]orientação curricular para as 
escolas que integram o Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria, no 
sentido de que seja observada a legislação pertinente, bem como as 
características do contexto do município. Nesta perspectiva, busca-se 
contribuir para a consolidação da educação de qualidade com base numa 
concepção de educação, de currículo, de dimensões educativas, de 
princípios educacionais, de estrutura e do funcionamento destas escolas. 
(SANTA MARIA, 2011, p.01). 

 

A DCN é um instrumento norteador ao processo de reflexão e (re)significação 

do papel social e educativo da escola, em especial como espaço público de cultura 

viva. É uma política pública de orientação para as escolas pertencentes ao Sistema 

Municipal de Educação. Compete ao Conselho Municipal de Educação, como órgão 

normatizador, fiscalizador e de controle social, cessar e/ou desativar as atividades 

da escola em funcionamento irregular, até que sejam cumpridos os pressupostos 

legais em vigência. 

É importante uma orientação curricular para as escolas que integram o 

Sistema Municipal de Ensino, no sentido de que seja observada a legislação vigente, 

bem como as características do contexto do município. Nessa perspectiva, as DCNs 

buscam contribuir para a consolidação da educação de qualidade com base numa 

concepção de educação, de currículo, de dimensões educativas de princípios 

educacionais, de estrutura e do funcionamento destas escolas e estruturação dos 

projetos políticos pedagógicos (SANTA MARIA, 2011). 
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Em relação ao currículo para a Educação Infantil, as propostas pedagógicas 

necessitam ser pautadas nas seguintes dimensões: identidade, cultura e linguagem, 

considerando as concepções de infância, criança, tempos e espaços, em que os 

sujeitos estão inseridos. 

 

Art. 5º – O currículo é operacionalizado nas escolas, conforme o seu Projeto 
Político Pedagógico. Se refere, essencialmente, a construção do 
conhecimento e das práticas produzidas em dinâmicas sociais, políticas, 
culturais, [re]significadas constantemente em cada contexto histórico. 

Engloba o contexto social do aluno, na intenção de promovê‑lo na 
sociedade como ser ativo, partícipe dos processos de mudança, de 
criticidade e autonomia, sendo desenvolvido por meio de propostas 
coletivas, constituindo condições para que o indivíduo saiba se posicionar 
frente à sociedade em seus processos e inovações. (SANTA MARIA, 2011, 
p.3). 

 

O currículo não deve ser fragmentado em conteúdos e nem em etapas de 

desenvolvimento que devem ser vencidas pelas crianças, em um determinado 

tempo. Na hora de organizar o currículo é preciso considerar as fases do 

desenvolvimento infantil, conhecê-las, mas estas não podem ser o foco principal das 

propostas pedagógicas. 

No Art. 6º, encontramos as dimensões norteadoras para as práticas 

pedagógicas da educação infantil no município de Santa Maria. 

 

I – Construção da Identidade e Autonomia Pessoal – refere‑se ao 
conhecimento de si mesmo e à construção da própria identidade, em 
interação com o ambiente sobre qual a criança pode intervir, mediante o 
conhecimento de seu próprio corpo e da descoberta de suas possibilidades 
e limitações. 

 II – Descoberta dos Meios Físicos, Sociais e Culturais – refere‑se ao 
conhecimento de elementos, espaços, condições e diversidade de formas 
para explicar e representar o mundo social e natural. São situações e 
relações que constituem o contexto da criança e incidem em seu 
desenvolvimento.  
III – Linguagem, Comunicação e Representação – abrange as diferentes 
linguagens que relacionam o indivíduo ao ambiente e seus códigos. Estas 

linguagens são consideradas a partir da tripla função: lúdico‑criativa, 
comunicativa e representativa. (SANTA MARIA, 2011, p.03) 

 

De acordo com as DCNs, a Educação Infantil deve priorizar o 

desenvolvimento integral da criança, por meio do binômio cuidar e educar, 

considerando a integração dos aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos, 

linguísticos e sociais da criança, estabelecendo as bases da personalidade humana, 

da inteligência, da afetividade e da socialização (SANTA MARIA, 2011). 
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Não podemos cuidar das crianças sem educá-las, como também não 

podemos educá-las sem cuidar delas. Se tivermos preocupação em educá-las, é 

porque as crianças inspiram cuidados, evidenciando que esses dois aspectos da 

Educação Infantil, na verdade, se constituem num só, não acontecem isoladamente. 

Portanto, o cuidar educar não pode ser pensado nem trabalhado de forma 

desagregada, desunida. Ocupar-se da educação das crianças é uma postura política 

e ética em favor da vida. 

 

A metodologia de trabalho com as crianças precisa adotar uma ação 

pedagógica lúdica, desafiadora, estimulante e significativa para elas, as quais 

propiciem à criança a descoberta do mundo, do outro e de si mesma, através das 

diferentes experiências possam desenvolver-se integralmente, e possam aprender a 

conviver.  

Ainda de acordo com as DCNs, na educação infantil, a metodologia deve 

basear-se na postura lúdica, no acesso às formas diferenciadas de comunicação, na 

riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores e 

sociais e a convivência com as diferenças, primando pela afetividade nas relações 

interpessoais, pelo respeito e a valorização da criança. (SANTA MARIA, 2011). 

Outro aspecto que gera muitos debates e dúvidas é em relação à avaliação 

na Educação Infantil. O Art. 12, da DCN, trata dessa questão: 

 

Art. 12 – A avaliação na educação infantil consiste em um processo 
contínuo, fundamentado na criança como referência dela própria. Tem uma 
dimensão formadora que não concebe a fragmentação do sujeito, mas atua 
sob o caráter gradativo do processo de desenvolvimento da criança, das 
suas necessidades individuais e do grupo.  
. § 1º – A avaliação focaliza as necessidades e experiências infantis, 
considerando os diferentes momentos do desenvolvimento, bem como os 
aspectos referentes ao seu universo cultural. 
 § 2º – A avaliação dispensa níveis comparativos entre as crianças e tem 
como objetivo principal a orientação do profissional de Educação Infantil no 
processo de retroalimentação de suas intervenções.  
§ 3º – A avaliação da criança na Educação Infantil requer acompanhamento 
e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, inclusive 
para o acesso ao Ensino Fundamental. (SANTA MARIA, 2011, p. 5). 

 

A avaliação na Rede Municipal tem como objetivos: identificar potencialidades 

e dificuldades de aprendizagem, manter a família informada sobre o desempenho 

dos alunos e conforme a necessidade criar estratégias para superar as dificuldades. 
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Penso ser importante destacar vários pontos, porque a mesma é a base para 

a organização em todos os aspectos das EMEIs da Rede Municipal de Educação. A 

formação exigida para o professor atuar na educação infantil é em nível de 

graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação em Educação Infantil. Para 

atuar na gestão da Instituição de Educação Infantil, a coordenação pedagógica 

deverá ser exercida por profissionais formados em curso de graduação em 

Pedagogia e/ou em nível de pós-graduação na área de Gestão Educacional, a 

formação mínima para os auxiliares ou monitores de educação infantil é em nível 

médio. 

Os parâmetros para a organização de grupos de crianças, conforme a DCN 

do Sistema Municipal, deverão levar em consideração o espaço físico, bem como 

observar a relação denominação/idade, criança/adulto e criança/professor: 

 

Quadro 09 - Parâmetros para a organização de grupos de crianças 

 

ETAPA IDADE RELAÇÃO 

CRIANÇA/ADULTO 

RELAÇÃO 

CRIANÇA/PROFESSOR 

a. Berçário I (BI) de zero a um ano (0 – 1) 6 crianças por adulto No 

máximo 12 crianças por 

professor 

b. Berçário II (BII) de um a dois anos (1 – 2) 6 a 8 crianças por adulto No 

máximo 18 crianças por 

professor 

c. Maternal I (MI) de dois a três anos (2 – 

3) 

10 a 12 crianças por adulto No 

máximo 18 crianças por 

professor 

d. Maternal II (MII) de três a quatro anos (3 – 

4) 

12 a 15 crianças por adulto No 

máximo 20 crianças por 

professor 
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e. Pré‑Escola A 

(Pré A) 

de quatro a cinco anos (4 

– 5) 

15 a 20 crianças por adulto No 

máximo 20 crianças por 

professor 

f. Pré‑Escola B (Pré 

B) 

de cinco anos a cinco 

anos e onze meses (5 – 

5a 11m) 

20 crianças por adulto No 

máximo 20 crianças por 

professor 

 
Fonte: Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação Infantil de Santa Maria R/S – Resolução 
CMESM nº 30/2011 (SANTA MARIA, 2011). 

 

Observamos que o município de Santa Maria organiza a etapa da Educação 

Infantil, conforme a faixa etária e o número de adultos.  

Para visualizar melhor os problemas da Rede Municipal e criar metas e 

estratégias para buscar soluções foi elaborado, em 2015, o Plano Municipal de 

Educação (PME), Lei Nº 6001/2015 (SANTA MARIA, 2015). Os Planos de 

Educação, enquanto documentos (políticas públicas), possuem força de lei que 

estabelecem metas para que a garantia do direito à educação de qualidade avance 

em municípios, estados, enfim, no país, e têm duração de 10 anos. O PME tem 

como diretrizes, a partir do PNE: 

 

I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III -superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V  - formação para  o  trabalho  e  para  a  cidadania,  com  ênfase  nos  
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII  - estabelecimento  de  meta  de  aplicação  de  recursos  públicos  em 
educação  como  proporção  do  Produto  Interno  Bruto  -  PIB,  que  
assegure  atendimento  às necessidades de expansão, com padrão de 
qualidade e equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental. (SANTA MARIA, 2015, p.01). 

 

Estão incumbidos da execução e do monitoramento do PME, e do 

acompanhamento do cumprimento de suas metas e avaliações periódicas, as 

seguintes instâncias: Secretaria de Município de Educação (SMED); Conselho 

Municipal de Educação (CME); e o Fórum Municipal de Educação (FME). Compete, 

ainda, às instâncias referidas: 
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I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos 
respectivos sítios institucionais da internet; e 
II  -  analisar e propor políticas públicas para assegurar  a implementação 
das estratégias e o cumprimento das metas 
.§2º A cada 2  anos, o Fórum Municipal de Educação elaborará estudos 
para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo I.  
Art. 5º O Fórum Municipal de Educação, instituído pela  Lei Municipal  
no5950, de 24 de dezembro de 2014, terá as seguintes atribuições: 
I - acompanhar a execução do PME e o cumprimento de suas metas; e 
II - realizar as Conferências Municipais de Educação. (SANTA MARIA, 
2015, p. 03). 

 

Em relação à Educação Infantil, a Meta 1 é: 

 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na Pré-escola para as crianças 
de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches 
para as crianças de até 3 anos, de modo a contribuir para o alcance da 
meta nacional de 50% (cinquenta por cento) até o final  da vigência do PME 
e oferta de Educação Infantil pública em tempo integral com garantia de 
qualidade no atendimento as crianças. (SANTA MARIA, 2015). 

 

Para alcançar essa meta, o PME articulou 32 estratégias, entre elas estão: 

elaborar, no primeiro ano de vigência do PME, um plano estratégico de ampliação 

da oferta de Educação Infantil, também realizar o cadastro no Censo Escolar das 

Escolas de Educação Infantil da rede privada pertencentes ao Sistema Municipal de 

Ensino. Realizar, sob responsabilidade do Conselho Municipal de Educação de 

Santa Maria - CME, o credenciamento e autorização para o funcionamento de todas 

as instituições da rede privada de Educação Infantil pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino. Essa ação está sendo realizada e qualquer pessoa que 

acessar o site da Prefeitura Municipal vai encontrar a relação das escolas que 

possuem autorização para funcionamento. 

Na sequência das estratégias, também consta: contemplar na proposta 

curricular das escolas da rede pública e privada atividades culturais para a livre 

fruição das crianças dentro e fora dos espaços escolares, ampliar, em pelo menos 

5% (cinco por cento) a cada ano, as taxas de acesso e de permanência à Educação 

Infantil na rede pública, das crianças de até 3 anos, conforme demanda manifesta 

até o final da vigência do PME. Realizar levantamento da demanda manifesta por 

creche (0 a 3 anos) e da demanda por Pré-escola (4 e 5 anos) na rede pública de 

ensino, anualmente, sob responsabilidade da SMED através da Central de 

Matrículas e de outros setores de cadastro e atendimento à população infantil. No 

ano de 2018 começou a funcionar o Núcleo de Matriculas destinado somente para a 
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Educação Infantil e, como gestora, percebo que ficou mais organizada a distribuição 

de vagas, claro que ainda temos muita demanda não atendida, principalmente 

procura por creche. 

A estratégia 1.12 é de promoção da formação continuada dos professores 

que atuam na Educação Infantil e nos Anos Iniciais, de forma articulada dentro da 

sua carga horária semanal, em regime de colaboração, através de parcerias com 

IES públicas e privadas. Essa formação, oferecida atualmente à escola, requer que 

o professor recupere o dia de aula que ele não estava na escola, nesse sentido não 

é articulada dentro da carga horária, o que gera desconforto e muitos professores se 

recusam a participar dessas formações. 

Consolidar, no primeiro semestre de vigência do PME, o disposto no art. 22 

do Plano de Carreira do Magistério Municipal, que determina o tempo mínimo de 

20% (vinte por cento) da carga horária semanal, destinada às horas-atividades para 

todos os professores regentes que atuam nas turmas de Educação Infantil das 

escolas da rede pública municipal, é uma ação que ainda está muito longe de ser 

vivenciada pelas professoras da Educação Infantil. Isso dificulta o planejamento e os 

estudos referentes à infância que são indispensáveis na organização das práticas 

pedagógicas, dessa forma continua sendo uma reivindicação dos docentes, mas 

ainda não foi atendida. 

De acordo com Delgado (2011), as políticas públicas se propõem a provocar 

alterações na escola, em especial, nos seus princípios e, por decorrência, na forma 

de organização e desenvolvimento do trabalho escolar, portanto interferem 

diretamente nas práticas dos professores. 

 

[...] a construção de uma nova cultura escolar, com outras práticas, normas 
e concepções, não depende apenas de mudanças legais, mas, sobretudo, 
da criação de condições efetivas para tal, o que incide em alterações das 
condições de trabalho oferecidas ao professor, estrutura da escola e 
preparo técnico e pedagógico aos docentes” (DELGADO, 2011, p. 3). 

 

Portanto, estabelecer política de valorização dos profissionais da educação 

em cada rede ou sistema de ensino é fundamental para que a política educacional 

se fortaleça. 

No ano de 2019, a Rede Municipal de Educação do Município de Santa Maria 

criou o Programa Municipal de Letramento e Alfabetização (PROMLA), o qual 

oportuniza formações para as professoras que trabalham com creche (berçário e 
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maternal), separadas da formação oferecida para as professoras que trabalham com 

pré-escola. Muitos questionamentos surgiram por parte das professoras da rede 

municipal, do Sindicato dos Professores Municipais de Santa Maria (SINPROMS) e 

professoras da UFSM, referentes à separação que estava acontecendo nas 

formações, porque na legislação vigente à educação infantil é a primeira etapa da 

educação básica, em nem um momento é mencionada a separação da creche da 

pré-escola. A seguir o texto que faz a apresentação do programa: 

 

No ano de 2019 a Secretaria de Município da Educação institui a Política 
Pública Municipal CONEXÃO DE SABERES,  a qual tem por premissa a 
prevenção e o enfrentamento à distorção idade/ano, repetência e evasão 
escolar. Tal Política desmembra-se em inúmeras ações que visam dar 
suporte e instrumentalizar os profissionais da educação, no intuito de 
contribuir para o refinamento das práticas docentes. (SANTA MARIA, 2019, 
grifos nossos). 

 

Esses mesmos profissionais que atuam na pré-escola participaram das 

formações juntamente com os docentes que lecionam primeiro, segundo e terceiro 

anos do ensino fundamental. O que fica evidente é a preocupação com os anos 

iniciais e o ensino fundamental, a Educação Infantil em nem um momento é 

mencionada ou pensada de uma forma mais específica. 

 

Por esses, entre muitos outros motivos, a definição da obrigatoriedade 
escolar a partir dos 4 anos de idade provocou muitas preocupações e 
reações contrárias nos meios especializados. Teme-se que essa medida 
prejudique ainda mais uma integração difícil e penosa que vinha se 
processando à custa de muito esforço. Para municípios com poucos 
recursos próprios – a maioria –, a obrigatoriedade a partir dos 4 anos de 
idade pode significar um forte desestímulo à oferta de vagas em creches, 
assim como à melhoria da qualidade daquelas existentes. (BARBOSA, 
2011, p.12). 

 

Depois de muitas reivindicações dos professores junto à secretária municipal 

de educação (SMED), as formações das professoras que trabalham com educação 

infantil aconteceram juntas, no ano de 2020 sem a divisão entre creche e pré-escola, 

devido à pandemia da COVID-19 as formações foram realizadas em seminários 

online.   

Finalizo a explanação das políticas públicas trazendo o Documento 

Orientador Curricular do Município de Santa Maria/RS, que foi construído e 

aprovado no ano de 2019. Para elaboração do DOC, foram criadas comissões com 

representações das redes públicas (municipal, estadual e federal), rede privada, 
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instituições de ensino superior, Conselho Municipal de Educação e Sindicato dos 

Professores de Santa Maria. Cada rede ficou responsável por coletar as 

contribuições de suas escolas e professores para a construção do documento. Eu 

participei pela rede pública municipal, respondendo um formulário online, e de 

sessões com votações e debates em que aconteciam discussões e votações do que 

iria fazer parte do DOC, acredito que foi um momento democrático que deu voz e 

vez para os professores participarem.  

Com as contribuições organizadas, as comissões das diferentes áreas 

decidiram sobre a dinâmica geral do documento municipal, que acompanha a 

dinâmica da BNCC e do RCG, com a inclusão de uma coluna para as contribuições 

municipais, advindas das sistematizações das escolas e da comissão do DOC. Com 

a participação e colaboração das professoras da Educação Infantil, ocorreram várias 

plenárias para apresentação, discussão e elaboração do texto final do DOC. 

No DOC, encontramos a concepção de Educação Infantil com o objetivo de 

orientar as práticas e as ações desenvolvidas na rede municipal com bebês, 

crianças bem pequenas e pequenas. As relações das crianças entre si e com as 

professoras e os professores são o foco do DOC, e a partir delas ocorrem a 

construção, aa articulação e a produção de aprendizagens. De acordo com o 

documento, as aprendizagens “compreendem as experiências e as vivências que 

promovem o desenvolvimento integral da criança, nos diversos campos de 

experiência, sempre tomando as interações e as brincadeiras como eixos 

norteadores do currículo” (SANTA MARIA, 2019, p. 77). 

O DOC nos instiga a pensar e organizar a proposta pedagógica, assim como 

a LDBEN (1996), as DCNEIS (2009), garantem autonomia às escolas para 

organizarem seus projetos políticos pedagógicos a partir da realidade de cada 

escola.  

 

3.4 O IMPACTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O reconhecimento da infância, no Brasil, foi acontecendo de acordo com o 

cenário político e econômico; constatamos isso no levantamento realizado nos 

documentos, em que lentamente a educação infantil foi sendo desenhada nas 

políticas públicas. Com muita luta e reivindicação dos profissionais que se dedicam a 
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estudar e pesquisar sobre a educação, esse desenho foi se ampliando, ganhando 

cor e outros formatos. 

A conquista desse direito e seu reconhecimento, em uma sociedade de 

classes desigual como a brasileira, se dá num amplo processo de lutas dos 

movimentos sociais, de ativistas e de pesquisadores, apoiado na ampliação da 

produção do conhecimento efetivada nas últimas décadas no que se refere à oferta 

e às práticas cotidianas na escola de educação infantil (FLORES; ALBUQUERQUE, 

2019, p. 268).  

Com a pesquisa realizada, também pela experiência de estar trabalhando 

com a educação infantil, percebo que, entre alguns fatores que inquietam e desafiam 

as professoras e que têm impactado as práticas pedagógicas na educação infantil 

está o direito das crianças pequenas e bem pequenas de estarem na escola. 

Quando falo isso, parece algo tão natural, falar em direitos, mas sabemos que ter 

um direito garantido não é algo fácil, pois o mesmo depende de um conjunto de 

fatores.  

No caso das crianças, entendemos que tratar da infância no contexto das 

políticas públicas de educação infantil no Brasil é da maior relevância, pois nosso 

processo histórico no sentido da efetivação do direito legalmente constituído à 

primeira etapa da Educação Básica é ainda recente, considerados os 20 anos 

recém-completos. Relembrando que foi com a Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988) e posteriormente com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional/LDBEN Nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), que a educação infantil passou a ser 

considerada como direito da criança, e a receber a definição de primeira etapa da 

educação básica, e sua oferta passou a ser responsabilidade do estado. 

Por ser um cenário relativamente recente é que a visão assistencialista ainda 

não foi totalmente superada nas práticas pedagógicas desenvolvidas na educação 

infantil, pois ainda temos professoras reféns de um olhar pouco sensível para a 

infância. Em muitos contextos ainda há dificuldade em propor uma prática 

pedagógica pautada no direito conquistado pela criança de estar numa instituição 

pública e que ofereça uma educação de qualidade, isso ocorre em decorrência de 

inúmeros fatores, entre eles a falta de investimento, a falta de vontade política, as 

situações de precariedade, os espaços precários, a fragilidade na formação. 

Entender que a criança precisa estar na escola não somente porque os pais 

precisam trabalhar e não têm quem cuide delas e as alimente,  mas porque ela está 
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ali para conviver com outras crianças e adultos, para adquirir e ampliar seus 

conhecimentos de uma maneira prazerosa e significativa, dentro de suas 

potencialidades e particularidades. 

Quando compreendemos que a educação é um processo social e relacional, 

é fundamental pensarmos como os docentes podem produzir um contexto educativo 

que constitua uma inesquecível, desafiadora e confortante vivência na escola da 

infância. Temos muitos estudos e autores nos chamando atenção para a escuta 

sensível das crianças, entender suas demandas consideradas com seriedade no 

diálogo e na tomada de decisões democráticas (BARBOSA; HORN, 2019, p, 20). 

Portanto, relembrando sobre a concepção de infância trazida nos documentos 

que orientam a educação infantil e que impactam diretamente as práticas 

pedagógicas, destacamos o de maior relevância que é o apresentado nas DCNEIS 

(2010): 

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura 
(BRASIL, 2010). 

 

Esta concepção de infância foi uma mola propulsora ou desafiadora nas 

práticas pedagógicas dos docentes, pois visualizamos que a maneira que as 

professoras organizam suas práticas tem uma relação profunda com as suas 

concepções sobre criança, infância e educação. Percebemos a importância das 

professoras conhecerem e estudarem os documentos que regem, em especial, a 

educação infantil.  

Dessa forma, uma nova concepção de professoras de crianças bem 

pequenas e pequenas surge para responder às demandas da contemporaneidade. 

Necessita esse profissional de uma formação não só inicial, mas também continuada 

que lhe ofereça subsídios para atuar neste novo contexto vivido de educação, uma 

vez que seu trabalho vai muito além da mera transmissão de conhecimentos.     

Focando especificamente nas práticas pedagógicas, trago uma definição da 

autora Franco (2012, p. 154), que conceitua a prática pedagógica como sendo 

práticas que “[...] se organizam intencionalmente para atender a determinadas 

expectativas educacionais solicitadas / requeridas por dada comunidade social”.  

Dessa forma, a prática pedagógica é a ação do professor, a qual, por sua vez, é 
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pautada por princípios, ideologias e estratégias pedagógicas, ancoradas nas 

necessidades das crianças. 

Visualizamos que a prática pedagógica é carregada de ideologia, de 

princípios, de experiências, entre muitas outras questões que o docente vai articular 

para organizar seu trabalho. Não se limita ao espaço da sala de aula, mas a toda a 

instituição, na relação com os colegas e as famílias. Precisamos reafirmar e valorizar 

a criança como  centro da proposta pedagógica, como protagonista que participa, 

escolhe, explora, contribui e planeja juntamente com as professoras. 

No cenário político atual, os desafios se adensam e  finalizo esse capítulo 

com as palavras da professora Luciana Ostetto que nos alerta para o cenário político 

que estamos vivendo em nosso país. 

Mais do que nunca, num cenário político que anuncia perdas de direitos e 

retrocessos nas conquistas duramente construídas nas últimas décadas, precisamos 

reafirmar, sim, que só a partir do conhecimento e do acolhimento às crianças – dos 

seus modos de ser e estar no mundo, das formas de expressar o mundo em 

pluralidades de linguagens e cores –, podem ser efetivados projetos coerentes, 

significativos e respeitosos com e para meninos e meninas. (OSTETTO, 2017). 
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4 NARRATIVAS E VIVÊNCIAS DE ALGUMAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

DESENVOLVIDAS AO LONGO DOS ANOS NA EMEI IDA FIORI DRUCK 

 

Nessa seção, serão realizadas as análises das narrativas dos sujeitos que 

participaram da pesquisa e também a revisão e a interpretação dos documentos 

oficiais disponibilizados pela instituição. Para uma melhor compreensão e 

aproximação com os objetivos da pesquisa, buscamos organizar dois eixos de 

interpretação dos dados produzidos pela pesquisa. No primeiro eixo intitulado: O 

Projeto Político Pedagógico como sustentação da prática pedagógica, foi realizada 

uma análise documental nos Projetos Políticos Pedagógicos e os Regimentos 

Escolares que a EMEI construiu ao longo dos anos. Também nesse eixo, para 

esclarecer algumas dúvidas e complementar as informações, contamos com a 

entrevista da diretora, a qual relatou sobre a constituição histórica da escola, ainda 

foram apresentados alguns registros fotográficos que ilustram e nos dão pistas para 

entender como eram realizadas as práticas pedagógicas na instituição. 

A presença dos eixos não separa os dados ou temáticas da pesquisa, pois 

entendemos que as legislações vigentes para a educação infantil e a concepção de 

infância estão intrinsicamente ligadas e fundamentam as práticas pedagógicas. 

Dessa forma, percebemos que as narrativas permeiam todo o mundo social, 

as interações humanas, o que justifica a utilização delas para a análise dos dados 

desta pesquisa, que entende a realidade como socialmente construída, com um 

papel de destaque para as interações e para as conversações produzidas pelos 

sujeitos.  O estudo em questão utilizou-se de entrevistas de natureza narrativa, 

coleta de documentos, todos esses materiais são compostos por narrativas, que 

contam a história do passado e narram o presente. 

No segundo eixo intitulado: As narrativas: o que dizem as professoras sobre 

as práticas pedagógicas na educação infantil, iniciamos descrevendo o perfil das 

professoras que fazem parte do corpo docentes da EMEI, via análise das 

entrevistas.  

 

4.1 O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO SUSTENTAÇÃO DA 

PRÁTICA PEDAGÓGICA.  
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O Projeto Político Pedagógico é um documento central, pois fortalece a 

identidade da escola, esclarece sua organização, traz as concepções, os marcos 

conceituais, as estratégias e as metodologias de ensino e de avaliação que deverão 

nortear a prática docente, define os objetivos para a aprendizagem e, 

principalmente, estabelece estratégias e ações para que a escola consiga atingir. O 

PPP deve ser construído de forma participativa, clara, dialogada e democrática. 

Requer tomada de decisões coletivas e sistematizadas de acordo com a legislação 

vigente e o currículo adotado pela escola. Quando implementado e avaliado com a 

participação dos órgãos colegiados, tem o potencial de ampliar o senso de 

pertencimento e o engajamento de toda a comunidade escolar. 

O Projeto Político Pedagógico é um documento particular e de autonomia de 

cada escola e, a partir das diretrizes de cada rede de ensino, pode apresentar 

diferentes estruturas e elementos. Por exemplo, o PPP pode estar organizado em 

forma de itens, facilitando a sua clareza e compreensão.  

Entre uma vasta gama de componentes importantes, destacamos alguns que 

são fundamentais no documento. A Contextualização histórica e caracterização: Ela 

fortalece a identidade da escola e promove uma reflexão sobre as suas 

particularidades, desafios, recursos e o seu potencial para que o maior objetivo da 

educação infantil seja garantido, o desenvolvimento integral das crianças. Outro item 

importante é o Diagnóstico de indicadores educacionais, que: na Educação Infantil, 

pode ser realizado com base nos Parâmetros e nos Indicadores da Qualidade da 

Educação Infantil. Através desse instrumento, a instituição pode identificar onde a 

escola está neste momento, aonde quer chegar e como atingirá seus objetivos, e 

também quais seus pontos fortes, as dificuldades dos alunos e professores e as 

prioridades de atuação. A Missão, Visão e Princípios: são importantes para gerar 

engajamento em torno de uma visão e de objetivos comuns, fortalecendo a gestão 

democrática e participativa. Fundamentação teórica e bases legais: fundamental 

para gerar a compreensão de que o PPP é um documento embasado e respaldado 

por diretrizes locais, estaduais e nacionais que vão além da escola. E, por último, os 

Planos de Ação, que estabelecem o caminho para a realização do desejo construído 

coletivamente, com um planejamento claro que oriente a atuação de toda a 

comunidade escolar, bem como o monitoramento e a superação de problemas 

detectados durante o ano. O documento precisa apresentar qual sua visão de 
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infância, criança e o que caracteriza a prática pedagógica na educação infantil 

(SANTA MARIA, 2011).  

O município de Santa Maria R/S possui a Resolução do CMESM Nº 29, de 12 

de setembro de 2011, que estabelece normas para a elaboração do Projeto Político 

Pedagógico e do Regimento Escolar no Sistema Municipal de Ensino de Santa 

Maria – RS. A resolução reafirma que a instituição escolar deverá promover a 

participação dos professores, funcionários, pais ou responsáveis e alunos no 

processo de elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico, 

com ampla finalidade de consolidar os princípios e práticas de gestão democrático-

participativa no Sistema Municipal de Ensino. 

Destaca também a importância de seguir os marcos regulatórios nacionais e 

as características locais da comunidade, entre outras questões, na elaboração do 

documento. Conforme conta no Art. 3º. 

 

 O Projeto Político Pedagógico é o documento norteador das ações 
pedagógicas das Instituições Escolares, tendo por base referenciais teóricos 
que delimitam as opções epistemológicas, sócio antropológicas, filosóficas, 
políticas e pedagógicas, respeitando: 
 I – os marcos regulatórios e princípios emanados para a educação nacional 
em seus níveis e modalidades de ensino; 
 II – as características específicas da comunidade escolar a que se destina 
e seu entorno sociocultural; 
 III – os referenciais que sustentam epistemologicamente a proposta da 
Instituição Escolar;  
IV – nas Instituições privadas de Educação Infantil, o Plano Municipal de 
Educação, as Diretrizes da Mantenedora e as normas do Sistema Municipal 
de Ensino (SANTA MARIA, 2011). 

 

 

Em relação à validade, consta na resolução que os Projetos Político 

Pedagógicos e os Regimentos Escolares devem ter vigência mínima de três anos, 

ressalvados os casos em que houver mudança na organização de ensino ou na 

legislação pertinente. As escolas encontram em anexo na resolução roteiros para a 

elaboração do Projeto Político Pedagógico, do Regimento Escolar e das Ações 

Pedagógicas Integradas. 

O Projeto Político Pedagógico é um dos principais instrumentos para a 

organização do trabalho e das atividades da escola e, particularmente, para a 

definição de sua própria organização pedagógica. Sua construção deve ser coletiva, 

de forma a atender as necessidades da escola e da comunidade na qual está 

inserida.  
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O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um 
sentido explicito, com um compromisso definido coletivamente. E, por isso, 
todo projeto pedagógico da escola é também um projeto político, por estar 
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses 
reais e coletivos da população majoritária. (VEIGA, p.15, 2004).   

 

A obrigatoriedade deste documento ficou mais clara a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, porém isto não  quer  

dizer  que antes desta  lei  os  Projetos  Políticos  Pedagógicos  tenham sido  

inexistentes  ou  pudessem  ser dispensados. A necessidade de um Projeto  Político  

Pedagógico  na  escola  antecede  a qualquer  decisão  política  ou  exigência  legal,  

as professoras e os membros da instituição escolar devem ter claro a que horizonte 

pretendem chegar com as crianças, com a comunidade e com a sociedade.  

De acordo com Veiga (2004), o projeto é político por  estar  introjetado  num  

espaço  de  sucessivas discussões  e  decisões,  pois  o  exercício  das  ações  está  

sempre  permeado  de  relações que envolvem debates, sugestões, opiniões, sejam 

elas contra ou a favor. A participação de todos os envolvidos no projeto político 

pedagógico da escola, as resistências, os conflitos, as divergências são atos 

extremamente políticos.  E pedagógico por implicar em situações específicas do 

campo educacional, por tratar de questões referentes à prática docente, do ensino 

aprendizagem, da atuação e participação dos pais nesse contexto educativo, enfim, 

de todas as ações que expressam o compromisso com a melhoria da qualidade do 

ensino.  A dimensão política está relacionada à forma social que é a forma coletiva, 

na qual alunos, professores, supervisores, orientadores, funcionários e responsáveis 

por alunos discutem o Projeto Político Pedagógico. 

Na realização da análise documental na EMEI Professora Ida Fiori Druck, 

foram localizadas três propostas pedagógicas, a primeira é do ano de 2008, a 

segunda de 2012 e a terceira de 2018. Nesse ano de 2020, a escola está refazendo 

o PPP, adaptando-o à BNCC, ao DOC e às demandas e objetivos elencados pela 

comunidade escolar. 

Para iniciar a interpretação dos PPPs, foi necessário retomarmos os objetivos 

da pesquisa para mantermos o foco na investigação.  Relembrando que os objetivos 

são: Objetivo Geral: compreender o processo de constituição da proposta 

pedagógica da Escola Municipal de Educação Infantil Professora Ida Fiori Druck. 

Objetivos Específicos: caracterizar as diferentes fases existentes no processo de 

constituição da EMEI; compreender a concepção de práticas pedagógicas da EMEI 
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tendo por referência os documentos da escola e a legislação sobre a Educação 

Infantil e dar visibilidade às práticas pedagógicas construídas na EMEI Professora 

Ida Fiori Druck, através de um documentário que se constitui como produto deste 

trabalho. 

No quadro a seguir apresentamos os PPPs que foram localizados na escola; 

a equipe gestora atual não soube dizer se a instituição teve outras propostas que 

não constam nos documentos arquivados. Como a EMEI possui quase 40 anos, 

algumas informações não foram possíveis de serem localizadas.  

Analisando os PPP da escola, procuramos o entendimento dos conceitos de 

infância, criança e práticas pedagógicas. 

No quadro a seguir, apresento os documentos que foram analisados, a partir 

de um olhar sobre as práticas pedagógicas que, ao longo dos anos, estão sendo 

desenvolvidas na EMEI. 

 

Quadro 10 - Documentos da escola pesquisada 

 

Documentos da escola pesquisada 

Documento I: Projeto 

Político Pedagógico – 2008 

e 2012 

O PPP mais antigo encontrado nos arquivos da 

escola. 

Documento II: Regimento 

Escolar 2008 

Normas e regras que regem a instituição. 

Documento III: Projeto 

Político Pedagógico 2017 

Proposta atual da escola. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

  

No Projeto Político Pedagógico de 2008, logo que abrimos o documento, 

consta a filosofia da escola que é “Crescer Sabendo Ser”, mas encontramos 

somente essas palavras, quem lê a proposta sente falta de uma fundamentação 

teórica ou de saber como o grupo decidiu por essa filosofia da escola. A concepção 

de criança que encontramos afirma que a mesma “é um ser histórico e social, ativo, 

receptivo, cognitivo, afetivo e emocional, inserido numa cultura e numa sociedade”, 
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também consta que a apropriação do mundo pela criança vai se construindo a partir 

dela própria, das suas relações com o outro, adultos e crianças, e com objetos. 

A infância é vista como “um fim em si mesmo e, portanto não se aceita a 

concepção de preparar para uma instância superior”. Ainda de acordo com o PPP de 

2008, “Hoje a criança, pelo seu momento social, já é considerada, como alguém que 

tem sua própria identidade. A infância não existe como categoria estática, como algo 

sempre igual. A infância é algo que está em permanente construção”.  

São mencionados documentos que embasam o trabalho pedagógico, como a 

resolução 246/99 do Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul que 

estabelece em seu art. 4º o seguinte: “A EDUCAÇÃO INFANTIL visa o 

desenvolvimento integral das crianças de zero a seis anos nos aspectos: físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade”.  O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil com seus 

princípios, do respeito e dignidade e dos direitos das crianças do brincar como forma 

particular de expressão, do acesso aos bens socioculturais da socialização das 

crianças por meio da participação e da inscrição nas mais diversificadas práticas 

sociais, do atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevivência e ao 

desenvolvimento de sua identidade. 

As práticas pedagógicas são pensadas a partir dos RCNEI, os conteúdos são 

apresentados nos diversos eixos de trabalho organizados por blocos. “Os 

Referenciais concebem os conteúdos por um lado, como concretização dos 

propósitos da instituição e por outro, como um meio para que as crianças 

desenvolvam suas capacidades e exercitem sua maneira própria de pensar” 

(PPP/2008). A proposta também faz referência ao Art. 7º da resolução 246/99, o 

qual afirma que “O currículo, elaborado nos termos das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, deve levar em conta, na sua concepção e 

organização, a criança como um ser em desenvolvimento, a diversidade social e 

cultural da criança e os conhecimentos que se pretende universalizar” (RIO 

GRANDE DO SUL, 1999). 

A escola adota a organização do trabalho pedagógico por eixos temáticos, 

seguindo os RCNEI. O currículo é organizado por eixos, áreas de conhecimento 

assim distribuídas: identidade e autonomia, movimento, música, artes visuais, 

linguagem oral e escrita, natureza e sociedade e matemática. Justifica a escolha por 

acreditar num trabalho interdisciplinar que envolve diferentes áreas do 
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conhecimento. Em relação ao professor, a proposta destaca que este “[...] na 

relação ensino-aprendizagem atua como desafiador, mediador, pesquisador-

reflexivo, proporcionando a participação da criança na vivência de atitudes, hábitos e 

valores construídos no grupo”.  

Como já mencionamos nesta pesquisa e conforme as palavras de Rosemberg 

(2012) que nos alertam em relação ao RCNEI, é atentarmos para a divisão bem 

marcante entre creche e pré-escola, pois esta última tem se institucionalizado a 

ponto de ganhar um formato muito próximo ao Ensino Fundamental, enquanto o 

atendimento à criança de zero a três anos continua desvalorizado, com pouca 

ênfase.   

A diretora da escola relatou que, em relação à organização do trabalho 

pedagógico e das práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI, seguiam o 

planejamento desenvolvido pela mantenedora; nesse período tinha uma orientadora 

que cuidava de toda a educação infantil, visitava as escolas e acompanhava o 

trabalho pedagógico desenvolvido. Este era organizado por temas geradores, com 

ênfase nas datas comemorativas. Os materiais pedagógicos também eram 

fornecidos pela prefeitura, vinha papel crepom, papel seda, papel pardo, cartolina, 

lápis de cor, entre outros. Do mesmo modo, a formação continuada também era 

organizada pela mantenedora. 

 A diretora destaca que, depois que entrou em vigor a LDB/96 e a educação 

infantil mudou de secretária, deixando a Secretária de Assistência Social e passando 

para a Secretária da Educação, existia uma divisão bem marcante entre a pré-

escola e a creche. Ela acredita que era devido ao repasse de verbas destinadas à 

creche, que continuou ainda muito presa aos moldes assistencialistas, com vaga 

para os pais que comprovassem que trabalhavam e precisavam deixar os filhos na 

instituição, com uma jornada que iniciava às 8 h e ia até às 18h. A pré-escola  era 

construída a partir de uma concepção  escolarizante, no intuito de preparar para o 

ensino fundamental. 

Nas fotos a seguir, podemos ver alguns registros das práticas pedagógicas, 

valorizando as datas comemorativas, no fundo podemos observar a presença do 

quadro negro na sala de aula; sabemos que era usado para as crianças copiarem as 

letras, números e a rotina do dia. Observamos também que todas as crianças têm 

nas mãos a mesma folha de desenho, a qual elas pintavam e também as orelhas de 

coelho, também iguais.  
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Figura 04 - Práticas pedagógicas antigas 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo da escola. 

 

A disciplina era muito cobrada das crianças e das professoras, pois estas 

precisam conter as crianças para não levantarem, manter as salas organizadas, sem 

gritos e bagunça. 

Há quase 30 anos de trabalho na RME/SM, a diretora relembra que foi em 

2006 que começou a sua gestão como diretora da escola, na qual foi eleita pela 

comunidade escolar por eleição e permanece no cargo até hoje; a cada três anos é 

realizada eleição para a escolha. Mas antes de ser diretora, foi professora na creche 

e na pré-escola, esteve um período na coordenação pedagógica e trabalhou em 

outras escola de educação infantil.  
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Ainda em relação à construção desse PPP de 2008, foram organizadas 

reuniões com a participação das professoras, estagiárias e equipe gestora. 

O segundo Projeto Político Pedagógico construído na EMEI foi o de 2012, em 

que a comunidade escolar também foi convidada a participar na sua elaboração, 

mas devido há pouco tempo para esses encontros à equipe gestora ficou 

encarregada de atualizar a proposta. Este é um dos desafios elencados pela diretora 

durante estes longos anos de sua gestão, assim como a falta de funcionários em 

determinados períodos foi muito complicada, a escola já ficou sem merendeira, sem 

serviços gerais, com falta de professores, de estagiárias para auxiliar as professoras, 

o que acabou sobrecarregando a equipe gestora que precisava desenvolver essas 

funções para a escola não parar. 

Outro desafio que ela chama a atenção é para os recursos financeiros, visto 

que as verbas que a escola recebe são muito limitadas pela demanda que possui. A 

falta de recursos engessa até um pouco as práticas pedagógicas, pois fica 

complicado para adquirir os materiais solicitados pelas professoras, realizar passeios 

com as crianças, entre outras questões que são fundamentais na educação infantil. 

Praticamente todos os recursos recebidos são usados para manutenção, reforma no 

prédio da escola, que é bastante antigo e seguidamente surgem problemas, como 

troca de pisos, concertos nos banheiros, problemas hidráulicos, elétricos e reposição 

de materiais que são furtados. 

Nesta segunda proposta pedagógica, percebemos a presença do lúdico e do 

brincar em vários momentos da escrita. “A criança se expressa pelo lúdico e é 

através deste que a infância carrega consigo as brincadeiras que perpetuam e 

renovam a cultura infantil [...]” (PPP, 2012).  O documento também traz que a 

“criança é um ser histórico e social, ativo, receptivo, cognitivo, afetivo e emocional, 

inserido numa cultura e numa sociedade”. Acreditam que “o brincar é uma forma de 

linguagem que a criança usa para compreender e interagir com o outro, com o 

mundo”. A filosofia continua a mesma “CRESCER SABENDO SER”, mas agora 

acompanha uma definição, “tendo como filosofia a vivência de valores democráticos, 

tais como justiça, solidariedade, respeito, liberdade, diálogo e participação; primando 

pela formação de um ser capaz de intervir conscientemente na realidade e no 

contexto em que vive”. Após a filosofia, a proposta traz a concepção de infância que 

deve ser trabalhada numa “perspectiva histórica demanda compreendê-la como fruto 

das relações sociais de produção que geram as diversas formas de ver a criança e 
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produzem a consciência da particularidade infantil”. “Nesse sentido, a concepção de 

infância varia de acordo com a cultura onde ela é concebida”. 

A gestão democrática começa a ficar evidente com a presença dos órgãos 

colegiados e suas atribuições; a escola conta com a Associação de pais e mestres 

(APM), “[...] tendo por finalidade colaborar no aprimoramento do processo 

educacional, na assistência ao escolar e na integração família-escola-comunidade” 

(PPP, 2012).  O Conselho de pais e professores da educação infantil (CONPPEI) 

participa “[...] em reuniões periódicas debate assuntos pertinentes à docência e à 

disciplina e avalia, aprovando/desaprovando aplicação de verbas públicas 

destinadas à escola e outros assuntos pertinentes à mesma” (PPP, 2012). 

A organização do trabalho pedagógico e o currículo da escola continuam 

fundamentados nos RCNEI, também passam a seguir as Diretrizes Curriculares para 

a Educação Infantil Municipal de 2011. A partir desse momento, o grupo, em comum 

acordo, achou melhor começar a trabalhar com projetos, como podemos observar: 

“acreditamos num trabalho interdisciplinar que envolve diferentes áreas do 

conhecimento a metodologia adotada pela escola deve ser um trabalho 

desenvolvido por Projetos” (PPP, 2012).  A escolha entende que está metodologia, 

assim definida pelo grupo, “deverá favorecer a aprendizagem contribuindo para a 

formação de crianças ativas, que constroem seu conhecimento [...]” (PPP, 2012). 

Para os docentes é esperado que “o professor na relação ensino-

aprendizagem atua como desafiador, mediador, pesquisador-reflexivo, 

proporcionando a participação da criança na vivência de atitudes, hábitos e valores 

construídos nos grupos”, (PPP, 2012).  A Pedagogia de Projetos visa a res-

significação das práticas pedagógicas, transformando-as em uma forma de 

organização dos conteúdos escolares, mediante eixos de interações abertas ao real 

e às múltiplas dimensões bem como, permeando a ação educativa como uma 

postura pedagógica. 

Com a mudança da coordenação pedagógica e com a nomeação de algumas 

professoras, iniciaram algumas mudanças nas práticas pedagógicas. Para essas 

professoras, há “várias formas de desenvolver um projeto, isto significa que um 

mesmo projeto nunca se repetirá, pois depende do percurso que o grupo trilhará. O 

importante é que essa trilha seja em parceria com o aluno, num processo constante 

de negociação”, (PPP, 2012). 
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As formações continuadas aconteciam na reunião pedagógica que era 

realizada uma vez por mês, na escola, e organizada pela equipe gestora. “O 

planejamento é realizado a partir de um projeto amplo anual, onde cada professora 

de acordo com a necessidade e curiosidade da sua turma ramifica-o, desenvolve os 

conteúdos e habilidades necessárias para a mesma, não sendo fragmentado, mas 

sim ocorrendo com sentido de continuidade estruturando o fazer pedagógico”, (PPP, 

2012). De acordo com uma professora que trabalhou nesse período, “Assim 

ancoramos nossas práticas pedagógicas em um olhar e escuta atentos nas crianças, 

para que a partir das suas vivencias possamos proporcionar uma aprendizagem 

significativa para termos sujeitos autônomos e críticos”.  

 

Figura 05 - Crianças brincando no pátio 

 

 

 
Fonte: Arquivo da escola/2012. 

 

No registro, as crianças estão brincando no pátio com triciclos. Percebemos a 

alegria delas desfrutando deste momento de brincadeira. A grande maioria não 

possui este tipo de brinquedo em casa. 

 

 

Figura 06 - Festa de encerramento do ano letivo 
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Fonte: Arquivo da escola/2008. 

 

Esta fotografia é um registro de uma festa para encerramento das turmas do pré 

B, para decoração foram expostas as produções das crianças. Podemos contemplar 

algumas mudanças nas práticas pedagógicas, como o painel confeccionado com os 

desenhos delas. 

Para entendermos como aconteceram algumas mudanças e desafios, 

conversei com uma professora que, na época, tinha acabado de concluir o curso em 

Pedagogia na UFSM, era bolsista no Ipê Amarelo num projeto de extensão. Quando 

começou a trabalhar na EMEI, vivia a alegria de ter sido nomeada num concurso 

público, mas ficou assustada com a realidade e as diferenças que encontrou na 

escola, muitas crianças nas turmas, tamanho das salas de aula muito pequeno, 

grupo de professores desmotivados e resistentes às mudanças, algumas com quase 

30 anos de trabalho e sem organização pedagógica, a escola estava sem 

coordenação pedagógica. 

Ela relembra que não havia clara uma metodologia a seguir, uma prática 

pedagógica definida ou entendimento da educação infantil com um trabalho que 

explorasse as linguagens, o brincar e a socialização. Cada professora trabalhava do 

seu jeito; ela destaca que teve liberdade de seguir trabalhando com o que acreditava 

ser a forma ideal, com projetos pedagógicos. E assim foi aos poucos mostrando, 

socializando a sua prática pedagógica com projetos para o grupo, e começaram a 

reorganizar o trabalho pedagógico na escola.  
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Na creche, o cuidar era a maior preocupação das professoras, alimentar as 

crianças, que todos se alimentassem bem, preocupação com o soninho, troca de 

fraldas. Essa professora trabalhou de 2009 a 2015 com a pré-escola; ela disse que 

os desafios eram enormes no trabalho com projetos, pois havia cobrança e pouco 

entendimento das famílias, já que estas exigiam conhecimentos de letras, números, 

cópias, trabalhinhos para completar, enfim queriam uma pré-alfabetização.  

O grupo, a cada mudança, foi se fortalecendo e aprofundando os estudos no 

que realmente acreditava e lutava. Ela recorda da importância que foi cursar a 

especialização em Docência na Educação Infantil pela UFSM, em que participou 

com mais duas colegas. Começamos a estudar e nos inspirar na abordagem de 

Reggio Emília, nos ateliês. Em muitos momentos, organizamos os ateliês, as 

crianças participavam pelo interesse delas, cada professora explorava uma temática. 

Foi um período de muito aprendizado para todas, mas no decorrer dos anos as 

colegas mudaram de escola, foram atrás de outros sonhos, de outras propostas, 

inclusive a referida professora passou a trabalhar com ensino fundamental.  

O PPP de 2012, que foi reorganizado por esse grupo, não foi localizado na 

escola e havia poucos registros fotográficos das práticas pedagógicas.  Na primeira 

imagem são as crianças do Maternal I, explorando as fantasias e outros materiais, e 

na segunda imagem as professoras realizando um teatro para as crianças. 

 

Figura 07 - Teatro das professoras 

 

     

 
Fonte: Arquivo da escola/2013. 

 

O último Projeto Político Pedagógico que iremos analisar é o de 2018. Sobre 

ele, a equipe gestora relata que, para a atualização desta proposta pedagógica, 
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tiveram muito pouco tempo para realizar reuniões e estudos com a comunidade 

escolar. A escola estava recebendo professoras novas, pois vinha de um longo 

período de contratos emergenciais, o que acarretava muitas mudanças no quadro 

pessoal, a coordenação pedagógica também estava mudando. Como era preciso 

cumprir o prazo para entregar para a mantenedora o documento, o PPP foi refeito de 

uma maneira não tão democrática como precisa ser. O corpo docente ainda estava 

sendo atualizado, não conheciam a realidade da escola, das crianças, as 

professoras estavam se conhecendo, não tinham um entrosamento de equipe, ideias 

divergiam, concepções diferentes sobre criança, infância e as práticas pedagógicas 

iam surgindo no dia a dia. 

A equipe gestora foi acolhendo as professoras, com suas experiências e 

concepções sobre o trabalho com a educação infantil, e aos poucos foram 

acontecendo mudanças nas práticas pedagógicas, mesmo com algumas 

resistências. A equipe gestora entendia que a escola precisava também se atualizar 

e acompanhar as políticas públicas que regem a educação. 

A partir de diálogos com as professoras, passou-se a entender que o currículo 

podia ser organizado seguindo as DCNEIs /2010, que são um “conjunto de práticas 

que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os 

conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico 

e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 

anos e 11 meses”. Esta visão de currículo foge das listas pré-estabelecidas de 

conteúdos, pois as professoras organizam suas práticas pedagógicas com ações 

mediadoras das experiências e saberes das crianças com os conhecimentos da 

cultura mais ampla, através das brincadeiras e das interações.  

Nesse sentido, Antunes (2012) considera que um currículo alicerçado nesses 

valores proporciona à criança a oportunidade através das brincadeiras de 

desenvolver sua imaginação, fundamentar afetos, explorar habilidades, na medida 

em que assume múltiplos papéis, fecunda competências cognitivas e interativas. “É 

brincando que as crianças elaboram conflitos e ansiedades, demonstrando 

ativamente sofrimentos e angústias que não se sabe como explicitar” (ANTUNES, 

2012, p.31). A concepção de criança que a proposta apresenta é: 

 

[...] um sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 

cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
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imagina, fantasia, deseja, aprende, observa,  experimenta, narra, questiona 

e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura 

(BRASIL, 2010)  

 

Trabalhar a concepção de infância em uma perspectiva histórica demanda 

compreendê-la como fruto das relações sociais de produção que geram as diversas 

formas de ver a criança e produzem a consciência da particularidade infantil. Nesse 

sentido, a concepção de infância varia de acordo com a cultura onde ela é 

concebida. Os documentos que fundamentaram essa proposta pedagógica foram as 

DCNEIs (2010), as DCEI do Município (2011), o Referencial Curricular Gaúcho 

(2018) e a BNCC (2017), os documentos finais estavam em discussão para 

aprovação.  

A participação da família é almejada pelo grupo, que articula sempre dentro 

do possível a participação dos familiares, em momentos junto com as crianças, 

como a festa da família, a mostra pedagógica, as reuniões, palestras e o dia de 

quem “Cuida de Mim”. Neste dia são realizados lanches dos familiares junto com as 

crianças, explorações de materiais, hora do conto, a comunidade escolar pode 

explorar todos os espaços da escola. 

De acordo com as coordenadoras pedagógicas e as professoras, para 

realmente acontecerem mudanças nas práticas pedagógicas, é preciso começar 

pela formação continuada para possibilitar às professoras formas de aprimorarem 

suas práticas, estudando, trocando experiências e refletindo sobre essas práticas. 

Os aportes teóricos e as discussões com o grupo são fundamentais para que se 

busque e se fortaleça a identidade da escola, respeitando a realidade 

socioambiental das crianças, suas necessidades de aprendizado e seus interesses. 

A prática pedagógica é pensada a partir das brincadeiras e das interações e 

dos campos de experiência, estando à criança no centro do processo educativo. A 

construção do conhecimento se dá a partir das vivências no ambiente escolar que se 

transformam em experiências. Desse modo, cada criança transformará em 

conhecimento tudo aquilo que for significativo a ela. 

 

 

Figura 08 - Registros de algumas práticas pedagógicas atuais 
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Fonte: Arquivo da escola 2018/2019. 

 

Ao planejar nossas práticas pedagógicas, buscamos possibilitar às crianças 

experiências com as quais elas desenvolvam habilidades, aprendam a lidar com 

suas frustrações, desenvolvam autonomia e afetividade. Consideramos que tais 

experiências estão em todos os momentos e em todos os espaços, como por 

exemplo, nas trocas de fraldas, nas refeições, pois cada vivência se traduz em uma 

experiência potente para as crianças. Para tanto é necessário mantermos sempre o 

olhar e a escuta atentos às crianças. 

  Após a análise das três propostas me reporto ao um dos objetivos da 

pesquisa que é compreender a concepção de práticas pedagógicas da EMEI tendo 

por referência os documentos da escola e a legislação sobre a Educação Infantil. 

Visualizamos em cada PPP os documentos que orientaram a construção das 

práticas pedagógicas da instituição e também a concepção de criança que as 

professoras entendiam por um determinado tempo. 

 Percebemos sim a influência das políticas públicas nessa organização das 

práticas, mas também cada professora deixou sua marca, através de suas crenças, 

formações, embasamento teórico, experiências pessoal e profissional. Todo esse 

conjunto encontra-se registrado nas escritas das propostas e memórias da EMEI. Ao 
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ler as propostas constatamos que as práticas pedagógicas foram sendo pensadas 

para atender as crianças respeitando suas especificidades de cada faixa etária, 

prezando pela qualidade da educação oferecida. 

 

4.2 AS NARRATIVAS: O QUE DIZEM AS PROFESSORAS SOBRE SUAS 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS  

 

As professoras da EMEI relataram durante a pesquisa o que significa para 

elas a docência na educação infantil. Através das falas, constatamos a percepção de 

que cada uma tem sobre sua prática pedagógica, identificamos como elas as 

organizam. 

A entrevista foi realizada com seis professoras que são efetivas na Rede 

Municipal de Santa Maria / RS, as quais fizeram parte do corpo docente da EMEI no 

ano de 2019. O ingresso de todas aconteceu por nomeação via concurso público em 

períodos variados. Para preservar a identidade serão identificadas por nomes de 

flores: Violeta, Margarida, Rosa, Palma, Orquídea e Camélia.   

A caracterização das professoras foi realizada a partir das respostas nas 

entrevistas e pelas narrativas, sendo possível traçarmos o perfil profissional das 

professoras que atuam na creche e na pré-escola da instituição e também entender 

como elas organizam suas práticas pedagógicas.  

 

4.2.1 Perfil Profissional das Professoras 

 

Constatamos que todos os participantes são do sexo feminino, pois a EMEI 

só possui professoras em seu grupo de trabalho, e de acordo com o levantamento 

realizado nos documentos, mais especificamente no livro ponto a escola, nunca teve 

um professor trabalhando na escola, somente professoras. Entendemos que a 

predominância do sexo feminino na docência deste nível de ensino se justifica pelas 

marcas da história da Educação Infantil. “Inicialmente combinavam-se elementos 

religiosos e atributos femininos, construindo o magistério como uma atividade que 

implicava doação, dedicação, amor e vigilância” (LOURO, 2010, p. 104), aspectos 

que influenciaram a construção de uma natureza feminina para a docência na 

educação infantil. Essa naturalização se torna um instrumento para a desvalorização 
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da docência, e justificativa para o pouco investimento em formação, uma vez que se 

passa a acreditar que basta ser mulher para exercer a docência. 

De acordo com Arce (2001), a função docente dos professores de crianças 

pequenas no percurso da história sempre foi destinada às mulheres, visto que essa 

profissão foi marcada pelos traços da ambiguidade, transitando entre a função 

materna e a docente, entre o cuidar e o educar. Entender esse processo nos ajuda a 

ter argumentos na necessidade da formação para atuação com qualidade na 

educação infantil, visto que não é um trabalho construído a partir da intuição, mas 

pelo estudo, pesquisa, reflexão.  

A faixa etária das professoras varia entre 30 a 55 anos, e todas possuem 

experiência na docência na educação infantil, tanto na rede privada quanto na 

pública. Em relação à idade e ao tempo de trabalho na educação infantil, podemos 

destacar que o grupo de professoras da EMEI é jovem, apenas uma professora está 

completando 25 anos de docência e vai se aposentar. As outras possuem menos de 

10 anos de docência na RME/SM. Em suas narrativas percebemos a constante 

reflexão sobre as mudanças que vão ocorrendo em suas práticas pedagógicas, seja 

se adaptando às políticas públicas, seja pela experiência. Para Perrenoud (2002), 

essa postura reflexiva das professoras deve ser permanente, inserindo-se em uma 

relação analítica com a ação. Sua prática não é medida por discursos ou por 

intenções, mas pelas consequências da reflexão no seu exercício cotidiano da 

profissão. 

Nas narrativas a seguir elas relatam sobre a docência na educação infantil, 

sobre formação continuada e suas práticas pedagógicas. Todas preferiram 

conversar informalmente com a pesquisadora, do que ficarem presas às perguntas 

da entrevista, o que colaborou para que pudessem expressar-se com 

espontaneidade. 

A professora Violeta é graduada em Pedagogia, com especialização em 

Docência na Educação Infantil e Mestrado em Educação. Trabalha como professora 

na educação infantil há 7 anos e  na Rede Municipal de Educação de  Santa Maria 

R/S há 2 anos. Em relação à formação continuada, afirmou ser uma professora 

apaixonada pela infância, que compra muitos livros e está sempre envolvida com 

algum curso, já participou de vários cursos de extensão, de grupos de estudos e 
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publicou alguns artigos. Ela destaca que não consegue ver a docência isolada sem 

essa rede de troca de experiências entre os educadores e os pesquisadores.  

 

Ser professora não basta apenas gostar de criança! É preciso acreditar nas 
crianças, confiar no potencial de cada uma, dar vez e voz a elas... Para ser 
professora na escola da infância é ter a oportunidade de ver, sentir e viver 
conquistas diariamente... porque as crianças aprendem muito até quando 
não queremos ensinar... por isso, para ser professora é necessário 
compreender que só se vive a infância uma vez e, sendo assim, ela precisa 
ser vivida com máxima intensidade (Violeta) 

 

Percebemos pela sua formação e estudos que a professora Violeta traz uma 

concepção de docência na educação infantil que reconhece a criança como um ser 

ativo, participativo, histórico e com direitos. Para ela, a criança é o ator principal, a 

quem devemos estar com o olhar e as proposições direcionadas, planejando 

organizando os espaços, rotinas, enfim a prática pedagógica a partir do que para ela 

se revela como interessante de vivenciar e experimentar. A responsabilidade 

organizativa desse processo é nossa, dos adultos, das professoras, da equipe 

diretiva, mas de modo compartilhado com as famílias e outros atores sociais 

integrados à instituição, assegurando-se a efetiva participação das crianças nas 

escolhas do que preferem e indicam como relevante.  

Chamou-nos a atenção a fala da professora, quando ela enunciou que “as 

crianças aprendem muito até quando não queremos ensinar”. Barbosa e Horn, 

(2019) argumentam na mesma direção e ressaltam que, sim, todos os dias 

aprendemos algo, a partir daquilo que vivemos quando nos ocupamos em dar 

sentido ao mundo, em compreendê-lo, em implicar-nos com a solução dos 

problemas, com a alegria de uma nova descoberta, na convivência com os outros, 

com uma amizade que se aprofunda. Desse modo, a aprendizagem sempre vai 

muito além daquilo que é “oficialmente” ensinado. 

Acreditamos que a partir de um trabalho articulado com a comunidade 

escolar, com pesquisa e estudos, é possível caminharmos na direção que a 

professora Violeta almeja para a infância das crianças, de “[...] que só se vive a 

infância uma vez, e sendo assim, ela precisa ser vivida com máxima intensidade” 

(VIOLETA, 2019). É com essa perspectiva de educação infantil que a professora tem 

contribuído nas mudanças ocorridas na EMEI, juntas passamos a pensar em 
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propostas pedagógicas que mantenham viva a infância em cada criança da 

instituição, para que suas vivências nos primeiros anos de vida possam lhe deixar 

marcas que a tornem críticas e questionadoras desde o tempo presente.  

A segunda professora é a Margarida, graduada em Pedagogia, com 

especialização em andamento na área da Gestão Escolar. Possui bastante 

experiência na área, trabalhou 10 anos na rede privada e há 8 anos está na Rede 

Municipal de Santa Maria R/S. Ela relatou que cada instituição que trabalhou foi 

gratificante para ela, além de ter agregado muitos conhecimentos  a cada desafio 

enfrentado.  

Sobre sua formação continuada disse que gosta de participar de palestras, de 

rodas de conversas sobre a infância, mas que depois de formada não participou de 

cursos de extensão, acaba sempre esperando as formações oferecidas pela 

mantenedora, mas que infelizmente as temáticas propostas e o formato dessas 

formações nem sempre vão ao encontro das necessidades e das dúvidas que as 

professoras enfrentam no cotidiano escolar. Admite que se acomodou um pouco 

após a graduação, envolvendo-se com o trabalho e a família e investindo pouco na 

sua formação continuada; esse foi um dos motivos que a impulsionou a fazer a 

especialização atualmente. Para ela, a docência na educação infantil é uma função 

que envolve muitas coisas: 

 

Eu acho que ser professora na educação infantil é ser um pouco de tudo, é 
muito ampla nossa função, pois é uma fase onde o cuidar e o educar estão 
juntos, as crianças estão aprendendo, descobrindo as coisas, se 
socializando e nós professoras somos os seus primeiros vínculos de ligação 
e intermediação com o novo, com o desconhecido após os seus familiares. 
Enfim, ser professora é fazer parte da busca de um mundo melhor é 
construir histórias junto com as crianças e suas famílias (Margarida). 

 

A professora Margarida traz, em suas palavras o reconhecimento da 

complexidade da docência na educação infantil. Nesse sentido, Ostetto destaca que 

“[...] requer um profissional habilitado e com competência para articular educação-

cuidado na sua prática cotidiana [...]” (OSTETTO, p.17,2000). Sobre isso, ela 

destaca “é muito ampla a nossa função, pois é uma fase em que o cuidar e o educar 

estão juntos, as crianças estão aprendendo, descobrindo coisas” (MARGARIDA, 

2019). Esse termo cuidar às vezes não é compreendido como importante no fazer 

docente.  
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Na EMEI, partimos da ideia de que tudo que acontece em nosso cotidiano é 

pedagógico, seja a troca de fraldas, seja acompanhar a criança ao banheiro, os 

momentos nas refeições e o repouso. Ostetto (2000) nos convida a planejar esses 

momentos com delicadeza, observação e reflexão e fazê-los tão importantes em 

nossas práticas pedagógicas como qualquer outra atividade, experiência oferecida 

para as crianças. Segundo Horn (2016, 2017), no ato de comer estão envolvidas 

muitas habilidades, destrezas, capacidades que podem nesses momentos serem 

desenvolvidas como a construção da autonomia na escolha dos alimentos, o 

estabelecimento de atitudes de respeito com os colegas que partilham a refeição, a 

experimentação de diferentes sabores e aromas que a comida evoca, o auxílio ao 

educador quando as crianças ajudam a colocar a toalha, quando distribuem 

utensílios como pratos, copos e talheres, bem como quando os manipulam. 

Em suas palavras, a professora relembra que a instituição de educação 

infantil é o primeiro espaço formal que as crianças frequentam sem seus familiares; 

é nesse espaço que se deve ampliar seus conhecimentos, desejos e curiosidade 

sobre o mundo. 

A terceira professora é a Rosa, graduada em Pedagogia com especialização 

em Tecnologias Aplicadas a Educação. Trabalha como professora há 8 anos na 

rede privada com ensino fundamental e 1 ano e meio na Rede Municipal de 

Educação de Santa Maria R/S com educação infantil. Em relação a sua formação 

continuada, afirma que geralmente espera que a mantenedora e a escola 

oportunizem esses momentos, pois alega que a docência já envolve muito o seu 

tempo, ficando difícil conciliar a família e outras formas de formação que não sejam 

no horário de trabalho. Em relação a sua docência, acredita que a empatia e a 

afetividade são fundamentais. 

 

Na minha trajetória profissional sempre procurei em primeiro lugar ter 
empatia pelas crianças e suas famílias. Acredito que a afetividade é uma 
forma de alcançar muitos objetivos, pois o afeto, o carinho e o cuidado são 
essenciais no desenvolvimento do ser humano (Rosa).  

 

A quarta professora é a Camélia, também graduada em Pedagogia com 

especialização em Gestão Escolar, atua como docente há 10 anos, trabalhou 

também na rede privada e atualmente divide seu dia trabalhando em dois 

municípios, 20h na Rede Municipal de Educação de Santa Maria R/S e as outras 
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25h em outro município. Apesar do seu dia a dia ser muito corrido, ela sempre está 

disposta a participar de cursos, palestras e todas as formas de formação continuada 

oferecidas pelas redes. Ela destaca que está vivendo um momento bem desafiador 

em sua prática pedagógica, que é adaptar-se às políticas públicas, em especial a 

BNCC. Em relação a sua docência na educação infantil: “Vejo a profissão de 

professora como uma vocação que vai além de ensinar conteúdos, mas amar, 

respeitar, compartilhar conhecimentos, se aproximar e compreender o outro, o que 

exige dedicação, paciência e amor” (Camélia). 

A terceira e a quarta professoras possuem uma visão muito parecida sobre o 

seu papel enquanto professoras de crianças pequenas, ambas valorizam bastante a 

afetividade, o amor, o carinho e a empatia com as crianças. Reconhecemos sim a 

importância da afetividade entre adultos e as crianças, mas é preciso pensar a 

docência além desse olhar romântico e vocacional. A concepção de infância e as 

aspirações pedagógicas adotadas pelas professoras e pela escola têm grande 

importância no modo como são pensadas e organizadas as práticas pedagógicas. 

Entendemos também que esse foi um discurso construído historicamente, tornou-se 

senso comum, e é repetido sem se refletir sobre o sentido desse discurso, que é a 

desvalorização da profissão docente. Podemos entender que, se há amor, não é 

preciso pagar. A docência é feita de afetos e de amor sim, mas a formação é 

imprescindível para a construção de práticas coerentes com a concepção de 

infância, criança, com o compromisso de atuar para o seu desenvolvimento integral. 

A formação docente visa à construção de uma prática voltada à criança, a sua 

formação plena, respeitosa e ética, à defesa, incontestável, de que cada uma possa 

viver a infância como direito pleno.   

Para Barbosa e Horn (2019), se acreditarmos ser a concepção de infância 

uma construção social, estamos de acordo que esta construção não é natural e 

semelhante em todos os locais, sendo necessário considerarmos duas questões:  

 

[...] a primeira é a de ter atenção ao contexto e considerar todas as variáveis 
sociais como classe, gênero, classe econômica, raça e religião que 
oferecem elementos para que as crianças se constituam como sujeitos. E a 
segunda é considerar que as culturas locais, as culturas familiares, as 
culturas elaboradas para as crianças e as culturas infantis são elementos 
fundamentais na educação das crianças (BARBOSA, HORN, p.19, 2019). 
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Desse modo, não podemos nos deter na visão assistencialista e 

compensatória de educação, precisamos nos questionar sobre que infância as 

crianças têm direito de viver na escola atualmente? Que documentos podem nos 

auxiliar para ampliar nossa visão e fundamentar nossa prática pedagógica? A classe 

social, raça, cor, gênero das crianças não podem limitá-las de usufruir de seus 

direitos e vivenciar uma infância rica de experiências. 

A professora Camélia traz uma questão bem interessante em relação a sua 

prática pedagógica, quando relata que está vivendo um momento muito desafiador 

em sua docência que é atualizar seu fazer docente alinhando-o às políticas públicas 

recentes, em especial a BNCC. Realmente é um documento novo, que está sendo 

implementado ainda nas escolas, as propostas pedagógicas estão sendo 

atualizadas à luz desses documentos.  Essas angústias na docência são positivas, 

pois nos impulsionam a estudar mais, a refletir sobre nossas concepções, geram 

dúvidas em certezas que achávamos que eram absolutas. “Para educar é preciso ter 

algumas certezas, certezas parciais, contextuais, temporais, e recuperar a 

capacidade de espanto e indignação orientando as crianças para a formação de 

subjetividades mais rebeldes e menos conformistas” (BARBOSA, HORN, p. 33, 

2019). 

A quinta professora é a Palma, graduada em Pedagogia, trabalhou pouco 

tempo na rede privada, não possui pós-graduação, e em relação à formação 

continuada, participa quando a mantenedora oportuniza. Está completando 25 anos 

na Rede Municipal de Educação de Santa Maria R/S; nesse tempo foi coordenadora 

pedagógica em outra instituição, mas sempre trabalhou com a educação infantil, 

está há 6 anos na escola. Em suas palavras, a seguir, afirma como entende seu 

trabalho com as crianças. “Ser docente é um grande desafio, pois as crianças de 

hoje estão mais desafiadoras e exigentes. Diante dessa realidade que vivemos ser 

professora não é para qualquer um, mas mesmo assim amo o que faço” (Palma).  

Nas palavras da professora, percebemos que ela considera a sua profissão 

desafiadora, mas é por causa das exigências das crianças, são elas que mudaram e 

desafiam a professora, pois sua prática pedagógica era alicerçada onde o professor 

possuía o controle. De acordo com Craidy (2004), esse desafio que ela relata viver 

atualmente é o caminho para superar a visão “adultocêntrica” e ceder lugar à visão 

contemporânea da criança como protagonista, como alguém que vive o próprio 

tempo e não está simplesmente à espera de viver um tempo futuro que lhe seria 
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ensinado pelo adulto. Acreditamos que a professora Palma poderia diminuir essas 

angústias e dúvidas que vive em relação às crianças participando de mais 

formações continuadas juntamente com suas colegas e equipe gestora. Os estudos 

e as pesquisas confirmam que superar a postura adultocêntrica não elimina o papel 

do professor, ao contrário, reforça-o como um ator consciente das possibilidades e 

das necessidades infantis. Para Craidy (2004), não se trata apenas de dar 

informações e moldar comportamentos, mas de criar condições ricas e diversificadas 

para que cada criança trilhe seu caminho e desenvolva suas possibilidades. 

Analisando sua narrativa, encontramos resquícios de uma prática pedagógica 

que, por muitos anos, foi voltada para o cuidado e o controle, talvez devido à pouca 

atenção à formação profissional para atuação na educação infantil. Vários motivos 

podem ser apontados, desde os aspectos históricos da trajetória dessa etapa, até a 

cultura ainda presente de que, para trabalhar, com crianças basta gostar e ter 

paciência com elas (HORN, 2004). 

A última professora é a Orquídea que, como as outras, também é graduada 

em Pedagogia e possui especialização em Gestão Educacional, atua como docente 

há 2 anos na Rede Municipal de Educação de Santa Maria R/S. Participou 

recentemente de um curso de formação continuada na área da Educação infantil 

ofertado pela UFSM, gosta de fazer leituras e adquirir livros referentes a infância e 

participa de todas as formações continuada que a mantenedora disponibiliza. Em 

suas palavras percebemos a concepção de infância que baseia sua prática 

pedagógica e sua visão sobre a docência.  

 

Ser professora significa criar e potencializar possibilidades de aprendizado 
nas crianças, não perdendo de vista as especificidades de cada criança. É 
também mediar às diversas situações que permeiam o cotidiano, pensar, 
agir e refletir acerca das ações pedagógicas tendo sempre a criança como 
foco (Orquídea). 

 

A concepção de criança e a visão da docência que a professora Orquídea traz 

em sua fala é alicerçada nos aspectos presentes nas DCNEIS (2009) e na BNCC 

(2017), que defendem a organização das ações educativas orientadas pelo 

conhecimento consistente por parte dos/as professores/as, que fundamentam o 

trabalho pedagógico no reconhecimento do protagonismo das crianças. Percebemos 

que ela preza pela especificidade da criança, organizando sua prática pedagógica 

pautada na reflexão sobre a ação pedagógica. Quando a professora diz que é 
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preciso criar e potencializar possibilidades de aprendizado, significa que entende 

que há múltiplas formas de aprender, evitando padronização e crença de que todos 

aprendem da mesma forma e a partir da mesma experiência. Concepção que pode 

estar reforçando o trabalho pedagógico através das brincadeiras e das interações, e 

também procura garantir os direitos de aprendizagens, respeitando o tempo e o 

interesse de cada criança no processo de construção da sua autonomia.  

Está muito presente em suas palavras que sua atuação como docente é 

mediar “às diversas situações que permeiam o cotidiano”, na organização dos 

espaços, dos materiais, das brincadeiras e das experiências. De acordo com Oliveira 

(2019), ao planejar um contexto educativo, o professor cria mecanismos de registro 

e de sistematização dos percursos das crianças, os quais geram pistas para a 

continuidade do trabalho pedagógico. 

As três professoras que estão na gestão da escola disseram que a melhor 

parte é estar em sala de aula junto com as crianças, mas a escola possui uma 

demanda burocrática que precisa ser feita com muita seriedade e responsabilidade. 

Cada dia a gestão enfrenta desafios, mas com a ajuda do grupo de professoras e a 

participação das famílias, elas conseguem realizar uma gestão que valoriza e luta 

por uma infância digna para as crianças da escola. 

A escola não é responsável sozinha pelas transformações sociais, porém é 

nela que acontece a intervenção pedagógica, resultando no processo de 

ensino/aprendizagem. É preciso, então, que ela tenha consciência da sua 

importância para desenvolver no educando a formação integral e dar condições para 

que ele, desde pequeno, tenha voz e vez para participar das decisões da 

comunidade escolar. 

Uma questão fundamental para garantir a qualidade na educação é a 

formação dos professores. No quadro a seguir organizamos um esquema para 

melhor visualizar a formação das professoras da EMEI.  

 

 

Quadro 11 - Sistematização da Formação Acadêmica 

 

Nível Nº de professoras Curso 
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Graduação  06 Pedagogia 

Especialização 05 03- Gestão Escolar 

01-Tecnologias Aplicadas a Educação 

01-Educação Infantil  

Mestrado 01 Educação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No que tange à formação acadêmica, podemos observar, no Quadro 2, que 

todas as professoras são graduadas em Pedagogia e cinco professoras possuem 

especialização, destacando-se as áreas de Gestão Escolar, de Educação Infantil e 

de Tecnologias aplicadas à educação. Uma possui Mestrado em Educação e 

apenas uma professora do grupo não possui especialização. Para Perrenoud (2002), 

a formação do profissional é articulada no processo de ação e reflexão de sua 

prática, portanto não existe um momento em que é considerada concluída.  

Analisando o nível de formação, podemos considerar que o quadro de 

profissionais da EMEI apresenta uma boa qualificação, até superior ao que é 

previsto no o Art. 62 da LDBEN Nº 9.394/96: 

Com propósito de complementar as necessidades deixadas pela formação 

inicial, a formação continuada tem a intenção de atualizar o docente para o 

aperfeiçoamento dos seus conhecimentos e para a elaboração da identidade das 

professoras de educação infantil, visto que elas necessitam de reconhecimento e de 

valorização profissional. 

A formação continuada está essencialmente ligada à qualidade de ensino, à 

prática pedagógica que o educador desenvolve nas instituições de educação infantil. 

Dessa maneira, podemos entender a importância da formação continuada para que 

as professoras desenvolvam seu trabalho de maneira mais dinâmica, onde possam 

oportunizar o desenvolvimento infantil, proporcionando experiências e vivências 

significativas para as crianças. 

Para garantir essa qualidade na educação, começou a ser prevista na 

legislação vigente a formação continuada, em especial na LDBEN Nº 9.394/96 no 
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Art. 67, o qual determina que “Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 

profissionais de educação, assegurando-lhes: [...] aperfeiçoamento profissional 

continuado [...] período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga horária de trabalho”. (BRASIL, 1996). Ainda falando em legislação, o Plano 

Nacional de Educação caracteriza a formação continuada dos professores um pré-

requisito indispensável para garantir a qualidade no ensino. 

De acordo com Kramer (2005), a formação continuada é imprescindível não 

apenas para aperfeiçoar a prática pedagógica do professor, pois a formação é um 

direito dos professores, uma conquista e direito da população, por uma escola 

pública de qualidade. A formação dos professores acontece em diferentes espaços e 

tempos, ou seja, por meio dos conhecimentos específicos, na formação do ensino 

superior com os conhecimentos científicos relativos à infância, na formação política 

com os movimentos sociais, fóruns, associações, etc...  

Mas não podemos deixar de mencionar a formação que acontece em cada 

escola, creches e pré-escola por meio de estudos, leituras e debates individuais e 

coletivos, na formação cultural através da experiência com a arte, literatura, música, 

teatro, biblioteca. É muito valiosa essa formação que acontece dentro das 

instituições, pois as experiências das professoras e sua formação adquirem sentido 

no contexto escolar. Por esse motivo, Garcia (1999, p. 141) afirma que a escola é 

uma “[...] unidade básica para mudar e melhorar o ensino [...]”.  Assim, as 

experiências das professoras ocorrem não apenas a partir de cursos, seminários e 

oficinas, mas também das atividades profissionais diárias do contato com colegas, 

pais e alunos, nas leituras e reflexões pessoais.  

 Reconhecemos a importância do espaço de formação dentro da escola trago 

dois registros fotográficos de momentos de formações que aconteceram na EMEI. 
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Figura 09 - Registro de um encontro do projeto. 

 

 

 
Fonte: Arquivo da escola 2017. 
 

Os encontros do projeto “Escolas públicas: olhares sobre as práticas 

educativas, relações de gênero e políticas públicas”, coordenado pela professora 

Dra. Sueli Salva da UFSM, foram muito potentes para provocar uma reflexão nas 

práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI.  Uma vez por mês a professora, 

juntamente com os/as bolsistas, organizava estudos sobre as temáticas das práticas 

na educação infantil e relações de gênero. Nesse encontro participavam 

professoras, estagiárias e a equipe gestora da Escola Municipal de Educação Infantil 

Professora Ida Fiori Druck.  Eram realizadas leituras, discussões sobre as questões 

referentes à infância, vida profissional das professoras e das mulheres, temas 

contemporâneos entre outras temáticas.  
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Figura 10 - I Seminário em Educação e Infância do Núcleo de Estudos e Pesquisas 

em Educação e Infância (NEPEI/UFSM). 

 

 

 
Fonte: Arquivo da escola 2018. 

 

Esse registro foi à visita da Profa. Dra. Sueli Salva, organizadora do 

I Seminário em Educação e Infância do Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Educação e Infância (NEPEI/UFSM), juntamente com as coordenadoras 

pedagógicas da RME, estudantes do PPGE, Profa. Dra. Maria Luiza Rodrigues 

Flores UFRGS, Profa. Ma. Ilaria Mussini pedagoga da cidade de Correggio Itália e o 

Prof. Dr. Antonio Gariboldi UNIMORE Itália. Na oportunidade os visitantes puderam 

acompanhar a acolhida das crianças, conhecer os espaços e um pouco do dia a dia 

de nossas crianças e das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola. 

A vida do professor, dentro e fora da escola, segundo Oliveira (2013), tem um 

impacto significativo sobre sua prática profissional. Assim, é essencial a relevância 

da formação estar associada a realidades vivenciadas pelo professor, porque o 

contexto profissional e a experiência pessoal estão interligados. 
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5 SILÊNCIO: UM NOVO PRENÚNCIO AO FINALIZAR 

 

Concluo a escrita desta dissertação, mergulhada em uma nova ordem 

mundial da qual ninguém esperava, embora o modo de vida no planeta 

prenunciasse que vida haveria de ser organizada de forma menos predatória e mais 

em harmonia com a natureza. Assim abro, ainda que rapidamente, uma nova 

reflexão, que também, de algum modo, tem implicações sobre as práticas 

pedagógicas construídas na EMEI Ida Fiori Druck. Estamos vivendo um momento 

atípico, pois o mundo inteiro encontra-se na luta para conter o avanço da pandemia 

causada pelo novo Corona vírus, a COVID-19. Estamos em isolamento social para 

amenizar o contágio, mas infelizmente acompanhamos pelos meios de comunicação 

centenas de mortes por dia no Brasil e milhares no mundo todo. O momento é de 

muito medo e de incertezas no presente e para o futuro, a reflexão em torno do que 

se chama novo normal, e que não sabemos como será, pois ainda não temos a cura 

ou vacina. No início do mês de março de 2020, tivemos as aulas suspensas, o 

comércio fechado, funcionando somente os serviços básicos, como os hospitais, 

mercados, farmácias e saneamento.  

Desde o dia 18 de março, as crianças e adolescentes estão em casa com 

seus familiares. Na nossa comunidade, grande parte das famílias não está 

trabalhando, o que ocasiona um impacto financeiro principalmente na população de 

baixa renda, a maioria não possui um trabalho com carteira assinada, enfrentando 

dificuldades para manter o básico para sua família. Sem terem condições de 

trabalhar dependem das ações das políticas públicas para receberem um benefício 

para auxiliá-los. Sabemos que, no Brasil, a merenda escolar é para muitas crianças 

a sua única refeição do dia, e nós docentes ficamos angustiadas, preocupadas com 

elas. 

Em meio a esse caos nós, professoras, começamos a nos questionar sobre o 

que nós, enquanto escola, considerando também a função social desta, poderíamos 

fazer para amenizar um pouco esse momento para nossas crianças e famílias. 

Percebemos que as dificuldades não são somente de alimentação, para alguns sim, 

para esses dentro do possível foram disponibilizados cestas básicas e gêneros de 

hortifrúti, mas surgiam muitas dúvidas, como, por exemplo, realizar a higiene 

corretamente, usar máscaras, era preciso orientá-los para não saírem de casa sem 

necessidade. As ferramentas que encontramos na EMEI para nos aproximarmos das 
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famílias foram os meios digitais; através da página do Facebook e pelo WhatsApp 

da escola passamos a postar informações confiáveis sobre cuidados que todos 

precisavam adotar nessa quarentena, os comunicados oficiais das autoridades, as 

datas para conseguir ter acesso aos benefícios, os documentos necessários, etc... 

Com o passar dos dias, iniciou-se a preocupação com as aulas, com o ano 

letivo, como seria a recuperação, os pais já estavam estressados de ficar com os 

filhos em casa. E nesse momento mais uma vez a diferença social pesou muito forte, 

a rede privada de educação rapidamente começou a organizar aulas à distância 

para seus alunos, e passou a dizer que não sairiam prejudicados, pois para eles as 

aulas não estavam paradas.  E a rede pública de educação como poderia adaptar-se 

assim tão rápido ao inesperado? A grande maioria das famílias não possui acesso à 

internet em casa ou, se possui, é pelo celular e bastante limitada.  

O Conselho Nacional de Educação começou a definir orientações para as 

escolas de todo o país sobre o calendário escolar de 2020. No documento aprovado 

em plenária virtual, o Conselho entendeu que, a partir do ensino fundamental, essas 

atividades remotas podem valer como horas aula para o ano letivo. O que 

infelizmente acarretou uma jornada intensa para as crianças realizarem em casa, 

muitos trabalhos, atividades repetitivas, e mais angústias para os responsáveis que 

passaram também a tentar desempenhar a função do professor. As crianças não 

compreendem direito o fato de estar em casa, mas não estar de férias, e o 

isolamento sem data certa para terminar gera muitos questionamentos e ansiedade 

a todas as pessoas. 

Em todo esse enredo da vida escolar que estamos vivendo, o que mais tem 

me chamado a atenção é referente à Educação Infantil. Pelas informações que 

circulam nas redes e contato com pessoas próximas, observamos que crianças 

pequenas recebendo apostila para completar em casa, vídeo-aulas com atividades, 

na verdade para os pais fazerem e não para as crianças, parece brincadeira; a 

escola se engana afirmando que está dando aulas e as crianças fingem que estão 

estudando. É triste saber que há incentivo por parte de algumas instituições que não 

respeitam a especificidade da educação infantil, seguem uma lógica de antecipação 

da escolarização, presos “aos tais “trabalhinhos” tão clássicos e sem sentido e 

significado no fazer-fazendo da docência em educação infantil”, conforme Martins 

Filho (2020) argumenta. 
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As escolas estão esquecendo que, na nossa legislação, tanto nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI/2010 como na Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC/2017, temos como eixos estruturantes do 

currículo as interações e as brincadeiras, os campos de experiências não podemos 

concordar que algumas instituições condicionem as crianças a repetir o alfabeto, os 

números, a colorir desenhos prontos, achando que isso representa e dá sentido às 

práticas pedagógicas na escola da infância. A riqueza das descobertas, das 

sensações das experiências só pode ser apreciada e vivida no cotidiano da escola e 

da família. 

Entendemos que todos foram surpreendidos nesse momento, e que muitos, 

na angústia de tentar fazer algo, apelaram para os “trabalhinhos”. É difícil julgar as 

ações, no entanto, é possível indicar que certas ações não estão pautadas nos 

documentos legais e nem em orientações com base em estudos e experiências 

exitosas que acontecem em muitas instituições.  

Como professora de educação infantil e gestora da rede municipal de SM/RS, 

sinto-me acolhida e protegida, dentro do possível, nessa situação que nos assola, 

estamos em casa para proteger nossa saúde e estamos recebendo nossos salários 

em dia. 

Algumas ações da Secretaria Municipal de Educação estão auxiliando neste 

momento; diariamente chegam orientações do grupo de profissionais que cuidam da 

educação infantil na secretária de educação. Estes articulam ações e orientações 

que preservam a especificidade dessa etapa, respeitando e lutando pelos direitos 

das crianças, assim como estão fazendo conosco, mantendo os vínculos, propondo 

leituras, estudos e formações através de lives.  

As orientações permitem a continuidade e o estímulo a algumas ações iniciais 

que tentamos já nos primeiros dias. Nós também estamos mantendo o grupo unido 

na escola; mesmo que não seja pessoalmente, realizamos encontros virtuais para 

estudar, debater temas referentes à educação e conversar para superar a solidão. 

Nossas ações também chegam até nossas crianças e suas famílias; conversando 

com elas virtualmente, buscamos saber como estão enfrentando esse momento, 

seus medos, angústias, matando um pouquinho da saudade. Buscamos orientar 

sobre como desfrutar momentos agradáveis com as crianças em casa, através de 

brincadeiras, dos afazeres domésticos, aproveitando esse tempo maior que estão 

em casa juntos para conversar e escutar as crianças. 
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Poderia narrar inúmeras formas de contato. Escolhi duas ações que são 

importantes de registrar, a primeira foi sugerida algumas receitas de culinária para 

serem feitas com as crianças, a mais divertida foi a confecção de pães no formato 

de animais. Recebemos muitas fotos e vídeos das crianças brincando com a massa 

de pão, escolhendo o formato se alimentando junto com a família. A outra proposta 

que teve muitas participações foi o plantio do grão de feijão, recebemos muitas fotos 

e vídeos das crianças acompanhando o crescimento do feijão.  

O presente e o futuro estão cheios de incertezas, mas nós que trabalhamos 

com a educação infantil temos uma certeza, que precisaremos continuar lutando por 

uma infância feliz e plena para nossas crianças.  

Levando em conta todos esses fatores que impactam nossas vidas familiares 

e, consequentemente, a vida escolar de nossas crianças, das professoras e das 

práticas pedagógicas que estão sendo desenvolvidas virtualmente, percebemos que 

o diálogo e a escuta das pessoas que fazem parte da comunidade escolar são uma 

das principais formas de se buscar um trabalho que atenda aos anseios das 

crianças atualmente. Vivenciamos muitas discussões em torno das políticas públicas 

que irão trazer alterações na educação e na organização pedagógica, nesse sentido 

me reporto à questão norteadora deste estudo que foi entender como foram 

percebidas, através dos documentos da escola e das memórias, as mudanças 

ocorridas nas práticas pedagógicas desenvolvidas na EMEI Ida Fiori Druck. 
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6 AMARRANDO OS FIOS FINAIS 

 

Pela análise e interpretação dos dados, percebemos que a EMEI, nesses 

quase 40 anos de sua criação, passou por algumas mudanças na organização das 

suas práticas pedagógicas. No levantamento histórico, visualizamos como foi 

escolhido o nome da instituição, o motivo da construção do prédio e até os recursos 

usados, todos esses dados são importantes para entendermos parte da sua história 

que é um dos objetivos desta pesquisa.  

Foi fundamental conhecermos a história da instituição, para compreendermos 

seus percursos traçados até o momento e entendermos que concepção de criança 

guiou a construção das práticas pedagógicas até este momento. Todos esses fatos 

não decorreram isoladamente, mas foram condicionados num contexto político, 

histórico e econômico.  

A EMEI Professora Ida Fiori Druck foi construída no intuito de ajudar no 

atendimento às necessidades da comunidade da Vila Kennedy. As famílias 

necessitavam de um local para deixar as crianças no horário que estavam 

trabalhando; principalmente as mães que, em sua grande maioria, trabalhavam de 

empregada doméstica e em serviços informais, realidade que pouco mudou desde a 

criação da escola. Este era um dos critérios para conseguir uma vaga na instituição, 

ou seja, a mãe precisava comprovar que trabalhava. Esse aspecto vem modificando-

se na medida em que se entende a educação infantil como um direito da criança.  

No momento da sua criação, o trabalho era organizado no sentido de cuidar e 

de alimentar essas crianças, não as deixando faltar o básico para seu 

desenvolvimento nutricional. De acordo com a merendeira que trabalhava nesse 

período, as refeições eram bastante fartas e variadas, sempre eram oferecidas 

frutas e verduras, até para as famílias complementarem suas refeições em casa; ela 

não soube dizer quem fornecia esses alimentos, mas afirmou que tinha em 

abundância. Tudo era preparado com muito cuidado e higiene. O local era mantido 

com uma ótima higiene e organização, tinha funcionárias responsáveis para a 

limpeza e para a cozinha.  

Em relação ao pedagógico, não temos clareza como era organizado, não foi 

possível localizar a diretora desse período e nem foram encontrados documentos. 

Mas por relato das mães da comunidade, a escola não tinha professoras com 

formação específica para trabalhar com as crianças; as mães não sabem definir 
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especificamente a formação das pessoas que trabalhavam, mas relembram que era 

um local com disciplina e organização.  

As famílias não se preocupavam com o desenvolvimento integral das crianças 

e a escola também não, para elas quem ensinava eram as professoras do ensino 

fundamental.  A procura pela creche era para deixar as crianças num local seguro, 

pois na comunidade tinha muita violência e a maioria das famílias tinha vários filhos, 

os maiores permaneciam na rua, enquanto os pais trabalhavam, e infelizmente sem 

cuidado e sem ter o que fazer corriam riscos de serem capturados para trabalhos 

ilícitos. 

Constatamos que a instituição, antes de ter a prefeitura como mantenedora, 

manteve-se numa perspectiva apenas assistencialista. Quando a prefeitura assumiu 

a creche, esta passou a pertencer à Secretária de Assistência Social à creche (0 a 3 

anos) que manteve a mesma visão do cuidar e o trabalho com a pré-escola (4 aos 6 

anos) começou a ter um olhar para as práticas pedagógicas escolarizantes, no 

sentido de uma preparação para a próxima etapa.  

A EMEI passou a ser um espaço educacional impulsionado inicialmente pela 

Constituição Federal de 1988, com a garantia dos direitos das crianças, e na 

sequência com a LDBEN/96, que reconhece a educação infantil como primeira etapa 

da educação básica. Nesse cenário educacional, a educação infantil passou a ser de 

responsabilidade da Secretária de Educação que começou a organizar e 

acompanhar o trabalho pedagógico nas instituições. Foi reconhecida na lei como a 

primeira etapa da educação básica e para atuar nela passou a ser necessário 

profissional capacitado para garantir o caráter educacional para todos. As 

professoras, em sua grande maioria, não possuíam a formação determinada pela lei; 

iniciaram os concursos públicos, posteriormente as eleições para diretores, a 

elaboração dos PPPs. Numa perspectiva de gestão democrática, a escola começou 

a receber verbas para organizar a gestão da escola. 

Identificamos que a primeira fase de constituição da escola iniciou com uma 

proposta assistencialista, em que as práticas desenvolvidas ainda não possuíam um 

caráter pedagógico, na esteira de outras instituições que atendiam a educação 

infantil no Brasil. Isso porque, desde seu início, havia uma concepção 

assistencialista norteando as propostas de atendimento às crianças de 0 a 6 anos 

das classes populares, sempre ligadas a ideia de proteção, higiene e saúde. 
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Na segunda fase, a escola se fortaleceu mais junto à comunidade local, 

assumindo uma concepção de ensino juntamente com o cuidar. A criança passou a 

ser vista como um sujeito social e histórico, que faz parte de uma organização 

familiar que está inserida em uma sociedade. As práticas pedagógicas passaram a 

ser pensadas para o desenvolvimento integral da criança, ainda que esta seja vista 

como alguém que responde aos estímulos dados pelas professoras e que o 

planejamento seja centrado nas datas comemorativas. 

Encontramos mais um período de revisão em suas concepções e práticas 

pedagógicas, podemos classificar sua terceira fase, provocada principalmente pela 

formação docente de suas professoras que almejam um trabalho mais dinâmico e 

estimulador para as crianças. O grupo parte do pressuposto de que as práticas 

pedagógicas centradas em datas comemorativas já não têm mais espaço. 

Defendem que o currículo deve emergir do cotidiano, do interesse e dos 

questionamentos das crianças, aventurando-se a iniciar uma proposta pedagógica 

alicerçada em projetos educativos. Cientes de que tudo que é novo gera medo, 

dúvidas, incertezas e muitos questionamentos, o grupo foi buscando superar as 

barreiras impostas pelas famílias e pelos colegas, e continuou acreditando que era o 

melhor para o desenvolvimento das crianças. 

Enfim, chegamos às práticas pedagógicas atuais (antes da pandemia), 

acompanhamos a continuação e a ampliação dessa visão de trabalho pedagógico. 

Percebemos que a escola não retrocedeu em suas conquistas, embora não 

possamos falar em linearidade. Alguns recuos, às vezes, ocorrem para novas 

reflexões. Hoje compactua-se com a ideia da criança como sujeito de direitos, que 

carrega uma história singular, construída a partir da maneira como vive, interage, 

estabelece vínculos e se apropria de novos conhecimentos. Com essa concepção 

de criança trazida pelas DCNEI/2010, é planejado o cotidiano da escola para que a 

criança viva sua infância no presente, através de seus modos próprios de sentir e de 

interpretar o que vive, constrói sentidos sobre si e sobre o mundo, produzindo 

cultura. 

Na realização da pesquisa, contatamos que a prática pedagógica carrega 

ideologias, princípios, experiências entre muitas outras questões que o docente 

articula para organizar seu trabalho. Não se limita ao espaço da sala de aula, mas a 

toda a instituição, na relação com os colegas e as famílias. Atualmente na EMEI, a 

criança é o centro da proposta pedagógica, protagonista que participa, escolhe, 
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explora, contribui e planeja juntamente com as professoras, sendo respeitada em 

sua diversidade cultural, social e étnica. 

Não podemos definir se a escola teve alguma fase mais importante, pois 

todos os fatores vividos na instituição foram importantes e fizeram história, os quais 

foram condicionados por uma gama de variantes, como as políticas públicas 

educacionais, econômicas, concepções que se apresentam num determinado 

momento histórico e anseios da comunidade local. 
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ANEXO A: QUESTIONÁRIO PARA A PESQUISA COM AS PROFESSORAS 

 

 
 
 

Universidade Federal de Santa Maria 
Centro de Educação – CE/UFSM 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
 

Pesquisador: Adriana Turchiello Maia 

Contatos: Email: – Telefones: 

Pesquisador/orientador responsável: Prof Drª Sueli Salva 

Local de coleta de dados: EMEI Professora Ida Fiori Druck 

Roteiro da entrevista com as professoras da EMEI no ano de 2019. 

 

1. Dados Gerais 

Nome fictício:  

Faixa - etária: (  ) 20 a 25 anos  (  ) 25 a 30 anos  (  ) 30 a 40 anos  (  ) 40 a 50 anos  

(  ) 50 a 6 anos  

 

Formação inicial:  

Instituição: 

Ano de conclusão: 

 

Curso de aperfeiçoamento na Educação Infantil: 

Instituição: 

Ano de conclusão: 

 

Pós-graduação: 

Especialização:  

Instituição: 
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Ano de conclusão: 

Mestrado:  

Instituição: 

Ano de conclusão: 

Doutorado: 

Instituição: 

Ano de conclusão: 

2. Trajetória pessoal e profissional 

- Quando você ingressou na Rede Municipal de Educação de Santa Maria RS? 

- Quais etapas da educação básica já atuou? Se sim, elenque algumas diferenças 

no trabalho com a Educação Infantil e a educação básica? 

- Há quanto tempo estás atuando como professora na Educação Infantil? 

- Com quais faixas etárias você já trabalhou na Educação Infantil? 

- Quando você começou a trabalhar na EMEI IDA FIORI DRUCK? 

-O que é ser professora na Educação Infantil? 

- Comente o que você considera importante na organização do trabalho pedagógico 

com as crianças na Educação Infantil?   

- Quais os principais desafios da sua prática pedagógica?  
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ANEXO B: QUESTIONÁRIO PARA A PESQUISA COM A DIRETORA 

 

 
 
 

Universidade Federal de Santa Maria 
Centro de Educação – CE/UFSM 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
 

Pesquisador: Adriana Turchiello Maia 

Contatos: Email: – Telefones: 

Pesquisador/orientador responsável: Prof Drª Sueli Salva 

Local de coleta de dados: EMEI Professora Ida Fiori Druck 

Roteiro da entrevista com a diretora da EMEI no ano de 2019. 

 

1. Dados Gerais 

Nome:  

Faixa - etária: (  ) 25 a 30 anos  (  ) 30 a 40 anos  (  ) 40 a 50 anos  (  ) 50 a 60 anos  

(  ) 60 a 70 anos  

 

Formação inicial:  

Instituição: 

Ano de conclusão: 

 

Curso de aperfeiçoamento na área de gestão: 

Instituição: 

Ano de conclusão: 

 

Pós-graduação: 

Especialização:  

Instituição: 
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Ano de conclusão: 

Mestrado:  

Instituição: 

Ano de conclusão: 

Doutorado: 

Instituição: 

Ano de conclusão: 

2. Trajetória pessoal e profissional 

- Quando você iniciou sua gestão como diretora?  

- E quando concluiu o mandato? Data de ingresso e saída (mês/ ano) na função: 

- De que modo ocorreu a sua escolha para ser diretora na EMEI. 

- Qual era a mantenedora da escola? 

- Quais foram os principais desafios enfrentados na função de gestora? 

- Como era pensado e embasado o trabalho pedagógico com as crianças?  

- Descreva qual era a concepção de infância durante seu mandato? 

- Quais os profissionais que atuavam na escola? E suas formações? 

- Relate na sua opinião quais foram as principais mudanças que ocorreram durante 

sua gestão? 

- O que você considera que foi a principal contribuição que deixou para a escola 
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ANEXO C: TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

 

Universidade Federal de Santa Maria 
Centro de Educação – CE/UFSM 

Programa de Pós-Graduação em Educação 
Mestrado Profissional em Políticas Publicas 

 

Termo de confidencialidade 

Título de projeto: ASSISTENCIALISMO E PROTAGONISMO INFANTIL: O 
MOVIMENTO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CONSTRUÍDAS NA EMEI 

PROFESSORA IDA FIORI DRUCK 
 

Pesquisador: Adriana Turchiello Maia 

Pesquisador/orientador responsável: Profª Drª. Sueli Salva 

Instituição departamento: Universidade Federal de Santa Maria/ Centro de  

Educação 

Local de coleta de dados: EMEI Professora IDA Fiori Druck 

Os pesquisadores do presente projeto se comprometem a preservar a 

privacidade dos participantes desta pesquisa, cujos dados serão coletados através 

de entrevistas e análise de documentos na EMEI Ida Fiori Druck.  Informam, ainda, 

que estas informações serão utilizadas, única e exclusivamente, para execução do 

presente projeto. As informações só poderão ser divulgadas de forma anônima e 

serão mantidas por três anos no prédio 16, na sala3334 a no centro de educação 

sob a responsabilidade da professora pesquisadora Sueli Salva. Após este período 

os dados serão destruídos.  

Santa Maria ............... de............................ de 2019. 

Pesquisador / Adriana Turchiello Maia CI –  

 

Pesquisador Responsável / Sueli Salva CI -53 
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ANEXO D: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Universidade Federal de Santa Maria 
Centro de Educação – CE/UFSM 

Programa de Pós-Graduação em Educação 
Mestrado Profissional em Politicas Públicas 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do estudo: ASSISTENCIALISMO E PROTAGONISMO INFANTIL: O 
MOVIMENTO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CONSTRUÍDAS NA EMEI 

PROFESSORA IDA FIORI DRUCK 
 

Pesquisadores responsáveis: Profª. Drª. Sueli Salva e Adriana Turchiello Maia 

Instituição/departamento: Centro de Educação/ Universidade Federal de Santa  

Maria. 

Telefone para contato: 

Local da coleta de dados: Escola Municipal de Educação Infantil Professora Ida 

Fiori Druck Santa Maria /RS 

 

Prezado(a) 

Você está sendo convidado (a) a participar desta pesquisa de forma voluntária.  

Antes de concordar com a sua participação, é muito importante que compreenda as 

informações contidas neste documento. Os pesquisadores deverão responder todas 

as suas dúvidas antes da sua decisão de participar.  Você tem o direito de desistir 

de participar em qualquer momento, sem nenhuma penalidade ou prejuízo a seus 

direitos. 

Objetivo do estudo: - Compreender, através dos documentos da escola e 

das memórias narradas pelos diferentes sujeitos que fizeram parte da EMEI Ida Fiori 
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Druck, os processos de mudanças ocorridos nas práticas pedagógicas 

desenvolvidas com as crianças.  

 

Procedimentos: Sua participação será através de entrevista semiestruturadas. 

Riscos: A sua participação nesta pesquisa não representará nenhum risco para 

você, nem de ordem física e nem psicológica. De qualquer modo você terá a total 

liberdade de optar por não participar ou de responder os questionamentos se assim 

desejar. 

Benefícios: Acredita-se que com os resultados que vierem a ser obtidos com essa 

pesquisa será possível uma reflexão sobre a sua prática pedagógica.  

Sigilo: As informações fornecidas por você terá privacidade garantida, sendo que os 

sujeitos da pesquisa não serão identificados em nenhum momento. Nomes fictícios 

serão utilizados ao longo do texto para que sua identidade seja preservada, mesmo 

nos momentos quando os resultados da pesquisa forem divulgados. 

Ciente e de acordo com o que foi anteriormente exposto, eu 

___________________________________________ estou de acordo em participar 

desta pesquisa assinando este consentimento. 

 

Santa Maria, _____ de _____________ de 2019. 

 

 

 

Assinatura 

Responsáveis pela pesquisa. 
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ANEXO E: PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA - GERAL 

 



143 
  



144 
  



145 
  

 

 


